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Aviso. — Com base no disposto no n.o 12 do Des-
pacho Normativo n.o 16/97, de 3 de Abril, foi publi-
cado o apêndice n.o 84/2000 ao Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 131, de 6 de Junho de 2000,
inserindo o seguinte:

Câmara Municipal de Aguiar da Beira.
Câmara Municipal de Alcoutim.
Câmara Municipal de Alfândega da Fé.
Câmara Municipal de Almada.
Câmara Municipal de Alvito.
Câmara Municipal de Armamar.
Câmara Municipal de Belmonte.
Câmara Municipal de Bragança.
Câmara Municipal de Campo Maior.
Câmara Municipal de Cascais.
Câmara Municipal de Castro Marim.
Câmara Municipal de Chaves.
Câmara Municipal de Coimbra.
Câmara Municipal de Ferreira do Alentejo.
Câmara Municipal de Ferreira do Zêzere.
Câmara Municipal da Figueira da Foz.
Câmara Municipal de Figueiró dos Vinhos.
Câmara Municipal de Fornos de Algodres.
Câmara Municipal de Fronteira.
Câmara Municipal de Guimarães.
Câmara Municipal de Loulé.
Câmara Municipal de Lousada.
Câmara Municipal de Mação.
Câmara Municipal de Macedo de Cavaleiros.
Câmara Municipal de Machico.
Câmara Municipal de Manteigas.
Câmara Municipal de Marvão.
Câmara Municipal de Mesão Frio.
Câmara Municipal de Miranda do Douro.
Câmara Municipal da Moita.

Câmara Municipal da Murtosa.
Câmara Municipal de Olhão.
Câmara Municipal de Oliveira do Bairro.
Câmara Municipal de Ourém.
Câmara Municipal de Ovar.
Câmara Municipal de Paredes.
Câmara Municipal de Penacova.
Câmara Municipal de Porto Moniz.
Câmara Municipal de Santarém.
Câmara Municipal de Santiago do Cacém.
Câmara Municipal de São Brás de Alportel.
Câmara Municipal de Sesimbra.
Câmara Municipal de Sever do Vouga.
Câmara Municipal de Sobral de Monte Agraço.
Câmara Municipal de Tomar.
Câmara Municipal de Torre de Moncorvo.
Câmara Municipal de Valpaços.
Câmara Municipal de Vila Nova de Poiares.
Câmara Municipal de Vila Real.
Câmara Municipal de Vouzela.
Junta de Freguesia de Apelação.
Junta de Freguesia de Baleizão.
Junta de Freguesia de Jovim.
Junta de Freguesia de Lanheses.
Junta de Freguesia de Massamá.
Junta de Freguesia de Matosinhos.
Junta de Freguesia de Matriz.
Junta de Freguesia de Paialvo.
Junta de Freguesia de Paranhos.
Junta de Freguesia de Santa Clara-a-Velha.
Junta de Freguesia de Santo Antão do Tojal.
Junta de Freguesia de São Paio.
Junta de Freguesia da Verderena.
Junta de Freguesia da Vila de Cucujães.
Serviços Municipalizados de Água e Saneamento da

Câmara Municipal de Castelo Branco.
Serviços Municipalizados da Câmara Municipal de Peni-

che.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 67/2000 (2.a série). — Considerando que, nos ter-
mos do n.o 2 do artigo 7.o dos Estatutos do Instituto de Gestão do
Crédito Público (IGCP), aprovados pelo Decreto-Lei n.o 160/96, de
4 de Setembro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 28/98, de 11 de Fevereiro, 2/99, de 4 de Janeiro, e 455/99, de
5 de Novembro, o presidente e os demais membros do conselho direc-
tivo são nomeados pelo Conselho de Ministros, sob proposta do Minis-
tro das Finanças.

Assim:
Nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição, o Conselho

de Ministros resolve:
1 — Nomear o Dr. Vasco Manuel da Silva Pereira para o cargo

de presidente do conselho directivo do Instituto de Gestão do Crédito
Público.

2 — Nomear o Dr. António Abel Sancho Pontes Correia e o
Dr. Emanuel Augusto dos Santos para os cargos de vogais do conselho
directivo do Instituto de Gestão do Crédito Público.

18 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres.

Curriculum vitae

Vasco Manuel da Silva Pereira:

Natural de Freixianda, concelho de Ourém;
Data de nascimento: 29 de Outubro de 1952;
Casado, dois filhos;
Licenciado em Economia pelo Instituto Superior de Ciências

Económicas e Financeiras de Lisboa em 1974.

Carreira profissional:

Desde Dezembro de 1996 é vogal do conselho directivo do
IGCP — Instituto de Gestão do Crédito Público, cargo para
que foi nomeado pela Resolução do Conselho de Ministros
n.o 62/96, de 24 de Outubro, para um mandato de três anos;

Entre Outubro de 1994 e Dezembro de 1996 exerceu funções
de vogal do conselho de gestão da Caixa Central de Crédito
Agrícola Mútuo;

Anteriormente esteve ao serviço do Banco de Portugal de cujos
quadros ainda faz parte e onde ingressou em Outubro de 1980.
No período de 14 anos em que esteve no banco central teve
oportunidade de trabalhar em diversos departamentos ope-
racionais, tendo exercido sucessivamente as seguintes funções:

De 1980 a 1984, técnico de avaliação financeira e de análise
de investimentos no Departamento de Operações de
Crédito;

De 1984 a 1986, técnico de análise estatística no Depar-
tamento de Capitais e Financiamento Externo;

De 1986 a 1988, director-adjunto do Departamento de Capi-
tais e Financiamento Externo, sendo responsável pelo
acompanhamento do recurso a financiamentos externos
por parte do Estado e das empresas públicas e pelas esta-
tísticas da dívida externa;

De 1988 a 1991, director do Departamento de Balança de
Pagamentos, departamento que a nível do banco central
era responsável pela administração dos controlos cambiais
sobre as operações com o estrangeiro e pela recolha de
informação necessária à elaboração da balança de paga-
mentos;

De 1991 a 1993, director do Departamento de Estrangeiro,
departamento responsável pela execução da política de
taxa de câmbio do escudo, pela regulação e controlo do
mercado;

De 1993 a 1994, director do Departamento de Supervisão
Bancária;

Iniciou a sua actividade profissional numa empresa de engineering
e consultadoria, a PROFABRIL — Centro de Projectos, S. A.,
onde ingressou em 1973 e onde exerceu funções de técnico
de recolha e tratamento de dados no Núcleo de Estudos de
Planeamento Urbano e de Transportes e, posteriormente, de
técnico economista no Serviço de Estudos Económicos.

Curriculum vitae

Nome — António Abel Sancho Pontes Correia.
Idade — 48 anos — nascido em 26 de Fevereiro de 1952.
Habilitações literárias — licenciatura em Finanças pelo Instituto

Superior de Economia (1972-1977) — média final de 16 valores.

Funções exercidas:

Professor provisório do 7.o grupo do ensino secundário de 3
de Dezembro de 1976 a 15 de Fevereiro de 1978;

Director de Serviços Financeiros da Direcção-Geral da Junta
do Crédito Público de 16 de Fevereiro de 1978 a 26 de Abril
de 1983;

Secretário da Junta do Crédito Público entre 5 de Junho de
1981 e 2 de Julho de 1990;

Subdirector-Geral da Direcção-Geral da Junta do Crédito
Público entre 27 de Abril de 1983 e 11 de Fevereiro de 1993;

Vogal da Comissão para a Reforma do Tesouro;
Director-geral da Direcção-Geral da Junta do Crédito Público

de 12 de Janeiro de 1993 a 8 de Dezembro de 1996;
Vogal da Junta do Crédito Público, por inerência, entre 12 de

Janeiro de 1993 e 8 de Dezembro de 1996;
Vogal do conselho directivo do Instituto de Gestão do Crédito

Público, acumulando com as funções de director-geral da
Direcção-Geral da Junta do Crédito Público, entre 9 de
Dezembro de 1996 e 31 de Dezembro de 1997;

Vogal do conselho directivo do Instituto de Gestão do Crédito
Público desde 1 de Janeiro de 1998;

Representante no conselho consultivo da Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários em representação do Instituto de Ges-
tão do Crédito Público.

Participações em grupos de trabalho:

Representante do Ministério das Finanças no grupo de trabalho
encarregado de apreciar as indemnizações devidas no âmbito
da Lei n.o 80/77, de 26 de Outubro, a súbditos estrangeiros;

Coordenador do grupo de trabalho criado em 1980 com vista
ao estudo dos sistemas possíveis da poupança habitação (Diário
da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março de 1980);

Representante do Ministério das Finanças na comissão inter-
ministerial criada com vista ao licenciamento do pessoal por-
tuário (Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/87, de 13
de Abril);

Representante do Ministério das Finanças no grupo de trabalho
constituído para a fixação dos critérios de avaliação que supor-
tam a determinação dos valores indemnizatórios definitivos
no âmbito da reforma agrária.

Curriculum vitae

Emanuel Augusto dos Santos nasceu a 22 de Junho de 1951, é
natural da freguesia de São Sebastião dos Carros, concelho de Mértola,
distrito de Beja, casado, duas filhas.

Tem como habilitações académicas a licenciatura em Economia,
com a classificação de 17 valores, pelo Instituto Superior de Economia
da Universidade Técnica de Lisboa e o mestrado em Economia, com
a classificação de Muito bom, pela Faculdade de Economia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Actualmente exerce as funções de director-geral de Estudos e Pre-
visão do Ministério das Finanças em regime de substituição e desem-
penha os seguintes cargos: vogal do Conselho Superior de Estatística,
membro do Conselho Económico e Social e membro do Comité de
Política Económica da União Europeia.

Como experiência profissional anterior desempenhou os cargos de
director do Gabinete de Estudos Económicos do Ministério das Finan-
ças (Dezembro de 1995 aOutubro de 1996), chefe do Gabinete do
Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças (Novembro-Dezem-
bro de 1995) e de presidente da comissão de fiscalização do Instituto
Nacional de Estatística (1996).

No Banco de Portugal, onde ingressou em 1980, exerceu funções
de técnico economista no Gabinete de Estudos Económicos até 1989,
assumindo depois os cargos de coordenador do Núcleo de Estudos
de Economia Real, coordenador do Núcleo de Estudos de Economia
Internacional, coordenador da área real e modelos e consultor da
direcção.

Desde a sua licenciatura, em 1975, tem exercido sem interrupção
as seguintes funções de docência universitária: assistente no Instituto
Superior de Economia no período de 1975-1981, assistente convidado
(1981-1989) e professor auxiliar convidado (desde 1990) na Faculdade
de Economia da Universidade Nova de Lisboa. Leccionou também
no Instituto Superior de Estatística e Gestão da Informação.

Publicou vários artigos e trabalhos na área da economia. A título
de exemplo, referem-se:

«O stock de capital na economia portuguesa (1953-1981)», docu-
mento de trabalho n.o 6, Série de Estudos e Documento de
Trabalho, Banco de Portugal, 1984;

«A economia subterrânea: contributos para a sua análise e quan-
tificação no caso português» (co-autor), Boletim Trimestral do
Banco de Portugal, vol. 6, n.o 1, Março de 1984;
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«O índice de preços no consumidor e o verdadeiro índice de
custo de vida», Revista de Estatística, vol. 4, 1.o quadrimestre
de 1997, Instituto Nacional de Estatística.

Apresentou várias comunicações a seminários e conferências, algu-
mas das quais foram publicadas.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 11 573/2000 (2.a série). — Considerando os bons
serviços prestados por Adelino Freitas Antunes em prol da actividade
desportiva, em particular da arbitragem;

Considerando que alcançou um lugar de destaque pela actividade
desenvolvida como árbitro de futebol, quer ao nível nacional, onde
esteve presente em mais de 600 jogos organizados pela Associação
de Futebol de Lisboa e Federação Portuguesa de Futebol, quer ao
nível internacional, em 22 competições de âmbito internacional;

Considerando que assumiu com grande dedicação, empenho e dina-
mismo vários cargos no Conselho de Arbitragem da Associação de
Futebol de Lisboa, no Conselho de Arbitragem da Federação Por-
tuguesa de Futebol, na Comissão de Arbitragem de Futebol Pro-
fissional e na Union Europeen de Football Association (UEFA), onde
foi observador de árbitros, o que lhe granjeou um louvor em 1974
pela sua dedicação à arbitragem e uma distinção em 1986 com o
título de sócio de mérito, pela Associação de Futebol de Lisboa;

Considerando, ainda, que a sua actividade foi também relevante
para o desenvolvimento do desporto português, na prelecção de vários
cursos, sendo o responsável pela formação de centenas de árbitros,
espalhados por todo o País;

Considerando, por fim, que os seus conhecimentos, competência
e qualidades técnicas foram evidenciados na colaboração activa com
diversos organismos para a elaboração de publicações relacionadas
com a arbitragem, como Conheça melhor as Leis do Jogo, Leis do
Jogo, Regulamentação e Doutrina do Futsal e Leis do Jogo, Regula-
mentação e Doutrina e Perguntas e Respostas do Futebol de 11;

Considerando, por último, que as suas qualidades humanas e de
responsável contribuíram para engrandecer o desporto português:

Determina-se:
É concedida a medalha de bons serviços desportivos a Adelino

Freitas Antunes, nos termos dos artigos 2.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 55/86, de 15 de Março.

17 de Abril de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 621/2000. — Considerando a importante
missão e a relevância da área de intervenção da Direcção-Geral dos
Impostos (DGCI) no âmbito da administração dos impostos sobre
o rendimento, sobre a despesa e sobre o património;

Considerando, ainda, que nos termos do artigo 5.o do Decreto-Lei
n.o 366/99, de 18 de Setembro, a direcção superior dos serviços da
DGCI compete a um director-geral;

Considerando, finalmente, que tanto a vasta experiência profissio-
nal, a nível nacional e internacional, e a reconhecida capacidade téc-
nica e de gestão, em especial na área tributária, do licenciado António
Augusto Guerra Nunes dos Reis permitem concluir que reúne, intei-
ramente, as condições necessárias para o preenchimento daquele
lugar;

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o e dos n.os 1, 6, alínea a),
e 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
para exercer, em comissão de serviço, o cargo de director-geral dos
Impostos o licenciado António Augusto Guerra Nunes dos Reis, cujo
currículo se publica em anexo.

2 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Curriculum vitae

Dados pessoais

Nome: António Augusto Guerra Nunes dos Reis.
Idade: 53 anos.
Naturalidade: Freixo de Espada à Cinta.

Habilitações académicas

Licenciatura em Economia pela Faculdade de Economia da Univer-
sidade do Porto.

Actividades profissionais desenvolvidas

Professor do ensino secundário nas áreas de Contabilidade e Eco-
nomia (Escola Comercial e Industrial de Bragança e Vila Nova
de Gaia).

Delegado da Junta de Salvação Nacional junto do Complexo Agro-
-Industrial do Cachão.

Presidente da comissão liquidatária do Grémio da Lavoura de
Bragança.

Presidente da Caixa de Previdência e Abono de Família do Distrito
de Bragança.

Técnico economista assessor principal da Direcção-Geral dos Impos-
tos.

Chefe da Divisão de Concepção da Direcção de Serviços de Concepção
e Administração do SIVA.

Director de Serviços de Concepção e Administração do IVA.
Administrador principal da Divisão IVA e Outros Impostos sobre

o Volume de Negócios — DG XXI — Comissão Europeia — Bru-
xelas.

Chefe do Sector IVA no Interior da Comunidade da Divisão IVA
e Outros Impostos sobre o Volume de Negócios — DG
XXI — Comissão Europeia — Bruxelas — Julho de 1993 a Junho
de 1996.

Director do Gabinete de Assuntos Europeus do Ministério das
Finanças.

Director-Geral dos Assuntos Europeus e Relações Internacionais,
Ministério das Finanças, de Julho de 1996 a Março de 1997.

Coordenador executivo da Comissão Euro — Ministério das Finanças,
de Novembro de 1996 a Março de 1997.

Director-Geral dos Impostos desde Março de 1997.

Participação em reuniões internacionais integrando
a delegação portuguesa

Comité IVA (Bruxelas).
Conselho de Ministros dos Assuntos Económicos e Financei-

ros — ECOFIN (Bruxelas).
Conselho de Ministros do Orçamento (Bruxelas).
Grupo Coordenador do Euro (Bruxelas).
Grupo de representantes pessoais dos ministros das finanças para

o financiamento das redes transeuropeias (Bruxelas).
Grupo de Alto Nível Fiscalidade de Empresas (Bruxelas).
Grupo Política Fiscal (Bruxelas).
Grupo Código de Conduta (Bruxelas).
Comité dos Assuntos Fiscais da OCDE (Paris e Sidney).
Conferências técnicas CIAT (Centro Interamericano de Administra-

ções Tributárias) — Amsterdão e Porto.
Assembleias gerais do CIAT (Buenos Aires, Salvador da Baía e El

Salvador).

Outras actividades

Artigos em revistas especializadas nas áreas da fiscalidade e con-
tabilidade.

Comunicações às jornadas de contabilidade de Aveiro e do Porto
sobre a contabilização do IVA.

Co-autor do livro Imposto Complementar — Secção A — Guia Prático
do Contribuinte.

Co-autor do livro IVA — Declaração Periódica.
Co-autor do Código do IVA — Notas Explicativas e Legislação Com-

plementar.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Comissão Nacional da UNESCO

Aviso n.o 9226/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 24 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de uma vaga na categoria de técnico profissional principal
da carreira técnico-profissional de arquivo do quadro de pessoal da
Comissão Nacional da UNESCO, constante do anexo ao Decreto-Lei
n.o 103/89, de 30 de Março, alterado pela Portaria n.o 1030/99, de
24 de Novembro.
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2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento da vaga existente, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 103/89, de 30 de
Março, alterado pela Portaria n.o 1030/99, de 24 de Novembro, 248/85,
de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
247/91, de 10 de Julho, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de
Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — sede da Comissão Nacional da UNESCO,
Avenida do Infante Santo, 42, 5.o, 1350-179 Lisboa.

5 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Anselmo Tavares Galhardo,
secretária executiva, por substituição, da Comissão Nacional
da UNESCO.

Vogais efectivos:

Dr.a Benita Maria de Oliveira Pires Nunes Ferreira, técnica
superior de 1.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Dr.a Maria de Fátima Portal Claudino, técnica superior de
2.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Paula Pires Gonçalves de Moura Ormeche, técnica
superior de 2.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Carlos Cortês Branco de Lima, assistente administrativo
especialista do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo primeiro vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar serão os de:

Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção, com carácter complementar.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, cons-
tarão de acta do júri do concurso de acordo com a lei aplicável,
a qual será facultada aos concorrentes sempre que solicitada.

7 — Formalização da candidatura — os requerimentos de admissão
ao concurso deverão ser dirigidos ao presidente da Comissão Nacional
da UNESCO, podendo ser entregues na morada referida no n.o 4
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), número de contribuinte fiscal,
residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço atribuída nos últimos
três anos;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata e quaisquer
outros elementos que o interessado considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão, obrigatoriamente, ser acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
do qual constem, designadamente, as habilitações literárias,
as funções que exerce e as que exerceu anteriormente, com
indicação dos respectivos períodos, e actividades relevantes;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados das acções de formação com indicação do período

e da carga horária;
e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e o tempo de serviço, contado até ao termo do prazo de
admissão, na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o correspondente ao seu
exercício e a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

g) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda apresentar por considerar passíveis de
influir na apreciação do seu mérito.

8 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigidos nos termos do presente aviso
determinará a exclusão do concurso.

9 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a sua apreciação.

10 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
e a lista de classificação final serão afixadas na Comissão Nacional
da UNESCO, Avenida do Infante Santo, 42, 5.o, em Lisboa, e com-
plementadas com as notificações previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

24 de Maio de 2000. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

Aviso n.o 9227/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 24 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de uma vaga na categoria de assistente administrativo prin-
cipal da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
da Comissão Nacional da UNESCO, constante do anexo ao Decre-
to-Lei n.o 103/89, de 30 de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento da vaga existente, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 103/89, de 30 de
Março, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — sede da Comissão Nacional da UNESCO,
Avenida do Infante Santo, 42, 5.o, 1350-179 Lisboa.

5 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Anselmo Tavares Galhardo,
secretária executiva, por substituição, da Comissão Nacional
da UNESCO.

Vogais efectivos:

Dr.a Benita Maria de Oliveira Pires Nunes Ferreira, técnica
superior de 1.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Dr.a Maria de Fátima Portal Claudino, técnica superior de
2.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Paula Pires Gonçalves de Moura Ormeche, técnica
superior de 2.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Carlos Cortês Branco de Lima, assistente administrativo
especialista do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos
pela 1.a vogal efectiva.

6 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar serão os de:

Avaliação curricular, com carácter eliminatório;
Entrevista profissional de selecção, com carácter complementar.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, cons-
tarão de acta do júri do concurso de acordo com a lei aplicável,
a qual será facultada aos concorrentes sempre que solicitada.

7 — Formalização da candidatura — os requerimentos de admissão
ao concurso deverão ser dirigidos ao presidente da Comissão Nacional
da UNESCO, podendo ser entregues na morada referida no n.o 4
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), número de contribuinte fiscal,
residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço atribuída nos últimos
três anos;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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e) Identificação do concurso a que se candidata e quaisquer
outros elementos que o interessado considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão, obrigatoriamente, ser acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
do qual constem, designadamente, as habilitações literárias,
as funções que exerce e as que exerceu anteriormente, com
indicação dos respectivos períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Certificados das acções de formação com indicação do período

e da carga horária;
e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e o tempo de serviço contado até ao termo do prazo de admis-
são, na categoria, na carreira e na função pública;

f) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o correspondente ao seu
exercício e a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

g) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda apresentar por considerar passíveis de
influir na apreciação do seu mérito.

8 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigidos nos termos do presente aviso
determinará a exclusão do concurso.

9 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a sua apreciação.

10 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
e a lista de classificação final serão afixadas na Comissão Nacional
da UNESCO, Avenida do Infante Santo, 42, 5.o, em Lisboa, e com-
plementadas com as notificações previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

24 de Maio de 2000. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

Aviso n.o 9228/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 24 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de acesso geral para o preen-
chimento de uma vaga na categoria de auxiliar administrativo da car-
reira de pessoal auxiliar do quadro de pessoal da Comissão Nacional
da UNESCO, constante do anexo ao Decreto-Lei n.o 103/89, de 30
de Março.

2 — Validade do concurso — o concurso é válido apenas para o
preenchimento da vaga existente, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 103/89, de 30 de
Março, 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89,
de 7 de Dezembro, 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho,
e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — sede da Comissão Nacional da UNESCO,
Avenida do Infante Santo, 42, 5.o, 1350-179 Lisboa.

5 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Manuela Anselmo Tavares Galhardo,
secretária executiva, por substituição, da Comissão Nacional
da UNESCO.

Vogais efectivos:

Dr.a Benita Maria de Oliveira Pires Nunes Ferreira, técnica
superior de 1.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Dr.a Maria de Fátima Portal Claudino, técnica superior de
2.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Paula Pires Gonçalves de Moura Ormeche, técnica
superior de 2.a classe da Comissão Nacional da UNESCO.

Carlos Cortês Branco de Lima, assistente administrativo
especialista do Ministério dos Negócios Estrangeiros.

A presidente do júri será substituída nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

6 — Métodos de selecção — os métodos a utilizar serão:

A avaliação curricular, com carácter eliminatório;
A entrevista profissional de selecção, com carácter comple-

mentar.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação, incluindo as respectivas fórmulas classificativas, cons-
tarão de acta do júri do concurso de acordo com a lei aplicável,
a qual será facultada aos concorrentes sempre que solicitada.

7 — Formalização da candidatura — os requerimentos de admissão
ao concurso deverão ser dirigidos ao presidente da Comissão Nacional
da UNESCO, podendo ser entregues na morada referida no n.o 4
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, até ao termo do
prazo para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), número de contribuinte fiscal,
residência e código postal;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na categoria, na carreira e na função pública,
bem como a classificação de serviço atribuída nos últimos
três anos;

d) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os
requisitos gerais de admissão a concurso, nos termos do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

e) Identificação do concurso a que se candidata e quaisquer
outros elementos que o interessado considere relevantes para
a apreciação do seu mérito.

7.2 — Os requerimentos deverão, obrigatoriamente, ser acompa-
nhados da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente assinado e datado,
do qual constem, designadamente, as habilitações literárias,
as funções que exerce e as que exerceu anteriormente, com
indicação dos respectivos períodos e actividades relevantes;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Documento comprovativo das habilitações literárias;
d) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,

devidamente actualizada e autenticada, que comprove a cate-
goria de que o candidato é titular, o vínculo à função pública
e o tempo de serviço, contado até ao termo do prazo de
admissão, na categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, emitida pelo serviço ou organismo de origem,
especificando detalhadamente as efectivas funções, tarefas e
responsabilidades do candidato e o correspondente ao seu
exercício e a classificação de serviço referente aos últimos
três anos, bem como o índice e o escalão por que é
remunerado;

f) Quaisquer outros elementos devidamente comprovados que
o candidato entenda apresentar por considerar passíveis de
influir na apreciação do seu mérito.

8 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a não apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos de admissão exigidos nos termos do presente aviso
determinará a exclusão do concurso.

9 — O júri poderá exigir aos candidatos a apresentação de do-
cumentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para a sua apreciação.

10 — Publicitação — a relação de candidatos admitidos e excluídos
e a lista de classificação final serão afixadas na Comissão Nacional
da UNESCO, Avenida do Infante Santo, 42, 5.o, em Lisboa, e com-
plementadas com as notificações previstas no Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

24 de Maio de 2000. — O Presidente, Diogo Pires Aurélio.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS,
DAS FINANÇAS, DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 622/2000. — A Escola Portuguesa de
Moçambique, criada pelo Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho,
ao abrigo do Acordo de Cooperação entre a República Portuguesa
e a República de Moçambique, assinado em Maputo em 28 de Julho
de 1995, consagra nos artigos 15.o e 19.o as garantias do pessoal docente
e não docente, bem como dos membros da comissão instaladora que
se desloquem de Portugal para aí exercer funções.

Considerando assim que importa proceder à regulamentação dos
citados normativos com vista à sua plena operacionalização, deter-
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mina-se, nos termos dos n.os 4 e 5 do artigo 15.o e 4 a 6 do artigo 19.o,
todos do Decreto-Lei n.o 241/99, de 25 de Junho, o seguinte:

1 — O montante do suplemento remuneratório de residência, a
abonar 14 meses por ano, é o seguinte, consoante o caso:

a) USD 3000, para o presidente da comissão instaladora;
b) USD 2500, para os vogais da comissão instaladora;
c) USD 1750, para o pessoal docente;
d) USD 1500, para o chefe de serviços de administração escolar

da Escola Portuguesa de Moçambique;
e) USD 1000, para o restante pessoal não docente.

2 — O montante do suplemento remuneratório de instalação é igual
ao dobro do montante do suplemento remuneratório de residência,
a liquidar de uma só vez.

3 — O reembolso das despesas realizadas com as viagens para
Moçambique e regresso, no início e cessação de funções, do próprio
e do seu agregado familiar, que o acompanhe ou o siga dentro de
um prazo não superior a 90 dias, é efectuado até ao montante da
viagem processada por via aérea em:

a) Classe executiva, para os membros da comissão instaladora
e respectivos agregados familiares;

b) Classe turística, para o restante pessoal e respectivos agre-
gados familiares.

4 — O reembolso das despesas efectuadas com bagagens do próprio
e do agregado familiar nos termos do corpo do número anterior tem
os seguintes limites:

a) 50 kg, por pessoa, por via aérea;
b) 6000 kg para o próprio e pelo menos mais dois elementos

do agregado familiar, por via marítima;
c) 4000 kg, por via marítima, quando o número de pessoas seja

inferior ao constante da alínea anterior.

5 — Entende-se por agregado familiar a definição constante dos
n.os 3 e 4 do artigo 14.o do Código do IRS, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442-A/88, de 30 de Novembro.

6 — Os membros da comissão instaladora e o chefe dos serviços
de administração escolar da Escola Portuguesa de Moçambique bene-
ficiam ainda:

a) De um seguro de saúde, de vida e de acidentes pessoais,
que inclui o respectivo agregado familiar;

b) De uma viagem anual, ida e volta, em classe executiva ou
turística, consoante o caso, para o próprio e agregado familiar
entre Moçambique e Portugal, ou vice-versa;

c) De isenção de matrículas, propinas e outras despesas devidas
à frequência escolar de descendentes, adoptados ou enteados
que frequentem a Escola Portuguesa de Moçambique;

d) De autorização para a condução de veículos da Escola Por-
tuguesa de Moçambique, nos termos do artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

e) De comparticipação nas despesas com o telefone domiciliário
em Moçambique até aos seguintes limites:

i) USD 280, tratando-se do presidente da comissão ins-
taladora, caso o mesmo seja pago em Moçambique,
ou 50 000$, se pago em Portugal;

ii) USD 225, tratando-se dos vogais da comissão insta-
ladora, caso o mesmo seja pago em Moçambique, ou
40 000$, se pago em Portugal;

iii) USD 150, tratando-se do chefe dos serviços de admi-
nistração escolar, caso o mesmo seja pago em Moçam-
bique, ou 27 000$, se pago em Portugal.

7 — O disposto na alínea a) do número anterior é ainda aplicável
ao pessoal docente destacado.

8 — O suplemento referido no n.o 1 é devido desde a data da
nomeação, destacamento ou requisição, consoante o caso.

30 de Novembro de 1999. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Educação, Guilherme
d’Oliveira Martins. — O Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete da Secretária de Estado da Habitação

Despacho n.o 11 574/2000 (2.a série). — Dou por findas, a seu
pedido, com efeitos a partir de 25 de Maio de 2000, as funções que
a licenciada Lobélia Maria Salgado Ventura vinha exercendo como
adjunta do meu Gabinete, em regime de requisição, nos termos do
meu despacho n.o 23 614/99 (2.a série), de 29 de Outubro.

23 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 11 575/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro,
e para efeitos do estabelecido nos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 202-B/86, de 22 de Julho, na redacção que lhe foi atribuída pelo
Decreto-Lei n.o 305/91, de 16 de Agosto, obtida a concordância da
interessada e do ministro da tutela, é requisitada à Secretaria-Geral
do Ministério da Cultura para exercer as funções de vogal do conselho
directivo do Instituto Nacional de Habitação (INH) a licenciada Lobé-
lia Maria Salgado Ventura.

2 — A requisitada opta pela remuneração correspondente ao cargo
que vai exercer.

3 — A requisição é feita pelo período de três anos a contar da
data da nomeação.

25 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Despacho n.o 11 576/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 464/82, de 9 de Dezembro,
e para efeitos do estabelecido nos artigos 7.o e 8.o do Decreto-Lei
n.o 202-B/86, de 22 de Julho, na redacção que lhe foi atribuída pelo
Decreto-Lei n.o 305/91, de 16 de Agosto, obtida a concordância do
interessado e a anuência do conselho directivo, é requisitado ao Ins-
tituto de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado
(IGAPHE) para exercer as funções de presidente do conselho directivo
do Instituto Nacional de Habitação (INH) o Licenciado João Marques
da Silva Maltez.

2 — O requisitado opta pela remuneração correspondente ao cargo
que vai exercer.

3 — A requisição é feita pelo período de três anos a contar da
data da nomeação.

25 de Maio de 2000. — A Secretária de Estado da Habitação, Leo-
nor Coutinho Pereira dos Santos.

Obra Social do Ministério do Equipamento,
do Planeamento e da Administração do Território

Despacho (extracto) n.o 11 577/2000 (2.a série). — Por deli-
beração da direcção da Obra Social do Ministério do Equipamento
Social de 19 de Maio de 2000, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, é reclassificada a assistente administrativa
principal Luísa Ramos Cândido na categoria de tesoureiro do quadro
de pessoal da Obra Social do Ministério do Equipamento Social
(anexo I ao Decreto-Lei n.o 360/90, de 14 de Novembro) em lugar
vago no referido quadro, ficando posicionada no 2.o escalão,
índice 260. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Presidente, José Pereira.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DAS FINANÇAS E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 623/2000. — Considerando a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 29/89, publicada no Diário da República,
1.a série, n.o 196, de 26 de Agosto, tendo presente as condições finan-
ceiras de exploração, sociais, organizacionais e comerciais das admi-
nistrações dos portos nacionais, integrados nas áreas de jurisdição
dos Institutos Portuários do Norte, Centro e Sul, criados respecti-
vamente pelos Decretos-Leis n.os 242/99, 243/99 e 244/99, de 28 de
Junho, e considerando ainda o papel estratégico que assumem no
sector marítimo-portuário, contribuindo de forma decisiva para a dinâ-
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mica de uma nova política já implementada naquele sector, deter-
mina-se:

1 — Para efeitos de remuneração dos respectivos conselhos de
administração a equiparação do IPN — Instituto Portuário do Norte,
do IPC — Instituto Portuário do Centro e do IPS — Instituto Por-
tuário do Sul a empresa pública do grupo C, com nível de
complexidade 1.

2 — O presente despacho é também aplicável aos membros dos
conselhos de administração nomeados para os Institutos Portuários
do Norte, Centro e Sul, criados respectivamente pelos Decretos-Leis
n.os 333/98, 334/98 e 332/98, de 3 de Novembro, relativamente ao
período da sua vigência.

16 de Maio de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alberto de Sousa Martins.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Louvor n.o 269/2000. — Louvo o sargento-ajudante de adminis-
tração militar NIM 03714784, José Manuel Faria Nunes dos Santos
porque, ao longo de cerca de cinco anos, desempenhando as funções
de adjunto da área de apoio administrativo do Gabinete de Comu-
nicação e Relações Públicas do Ministério da Defesa Nacional
(GCRP), tem sabido, com apreciável zelo, iniciativa e espírito de
organização, assegurar as condições de funcionamento daquele
Gabinete.

Dotado de grande capacidade de trabalho, determinação e per-
severança, soube sempre entender a importância especial que as tare-
fas cometidas ao GCRP representam ao nível do MDN, manifestando
sempre uma disponibilidade permanente para colaborar com o seu
chefe de área.

Disciplinado, sensato e com elevado espírito de missão, o SAJ San-
tos tem colaborado com grande sentido de responsabilidade desde
a preparação das instalações onde têm decorrido vários eventos orga-
nizados pelo MDN e demonstrou elevado brio profissional e vontade
de bem servir aquando da preparação e execução de todas as reuniões
ministeriais realizadas em São Julião da Barra.

Extremamente leal, aprumado, correcto, disciplinado e disciplina-
dor, tem o SAJ Santos pautado a sua actividade e comportamento
de forma exemplar, o que, aliado ao seu brio profissional e conhe-
cimentos técnicos na área da gestão, o torna um militar que honra
as Forças Armadas, sendo legítimo considerar os seus serviços como
relevantes e de elevado mérito.

25 de Maio de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 11 578/2000 (2.a série). — No uso das compe-
tências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série) do Ministro
da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 278,
de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o, conjugado
com o disposto no n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 238/96,
de 13 de Dezembro, e obtida a anuência do interessado, prorrogo
pelo período de três meses, a comissão do major Orlando Jorge Pereira
Milharadas, para desempenhar funções no âmbito do subprojecto 3B
do Programa Quadro da Cooperação Técnico-Militar com a República
de Moçambique.

24 de Maio de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Secretaria Central
Despacho (extracto) n.o 11 579/2000 (2.a série). — Por des-

pacho do general adjunto do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas para o Planeamento de 19 de Maio de 2000 é decla-

rada a nulidade da candidatura da funcionária Idália de Fátima Abra-
ços da Silva Teixeira ao concurso para assistente administrativo do
quadro de pessoal civil do EMGFA, a que se refere o aviso n.o 5121/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 16 de Março
de 1999, com as legais consequências, designadamente a invalidade
da sua nomeação para a referida categoria, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 27, de 2 de Fevereiro de 2000.

26 de Maio de 2000. — O Chefe da Secretaria Central, Int.o, António
Franganito Olho Azul, major do quadro técnico de secretariado.

EXÉRCITO

Academia Militar

Aviso n.o 9229/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de Maio
de 2000 do general CEME e em conformidade com o n.o 9 do anexo B
ao Regulamento da AM, aprovado pela Portaria n.o 425/91, de 24
de Maio e o Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de Novembro, ratificado
com a Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, no seu artigo 46.o, e tendo
sido ouvido o conselho académico em sessão realizada em 17 de Maio
de 2000, que se pronunciou favoravelmente e por unanimidade quanto
à composição do júri do concurso documental para a categoria de
professor associado, para as cadeiras da área científica de Química,
a que se refere o aviso n.o 6074/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 80, de 4 de Abril de 2000, propõe-se que sejam nomeados
os professores que a seguir se indicam:

Coronel de infantaria Joaquim Cristóvão Martins, professor cate-
drático e chefe do Departamento de Ciências Exactas e Natu-
rais da AM.

Prof. Doutor António Luís Vieira de Andrade Maçanita, pro-
fessor catedrático do IST.

Prof. Doutor Alberto Romão Dias, professor catedrático do IST.
Prof. Doutor José João Galhardas de Moura, professor cate-

drático da UNL.
Prof.a Doutora Maria José Diogo da Silva Calhorda, professora

catedrática da FCL.

26 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Gerais, Artur
Augusto de Meneses Moutinho, coronel AM.

Comando da Logística

Direcção dos Serviços de Engenharia

Despacho n.o 11 580/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, con-
jugado com o n.o 2 do despacho n.o 9788/2000, de 10 de Abril, do
tenente-general QMG, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 110, de 12 de Maio de 2000, subdelego no subdirector dos serviços
de engenharia coronel de engenharia Aníbal Jorge Martins Matos
da Silveira competência para autorizar, até 2500 contos, despesas com
locação e aquisição de bens e serviços com cumprimento das for-
malidades legais.

2 — Nos termos do artigo 39.o, secção IX, do regulamento aprovado
pelo despacho n.o 335/94, de 21 de Dezembro, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 30 de Janeiro
de 1995, delego também no subdirector dos serviços de engenharia
coronel de engenharia Aníbal Jorge Martins Matos da Silveira os
poderes constantes nas alíneas c), d), e), h), i), j) e l) do artigo 4.o,
secção IV, do mesmo regulamento.

3 — Este despacho produz efeitos desde 25 de Outubro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
e que se incluam no âmbito desta subdelegação.

18 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços de Engenha-
ria, Carlos Manuel Ferreira e Costa, major-general.
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Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Despacho (extracto) n.o 11 581/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 do MGen director de Administração
e Mobilização do Pessoal, por subdelegação de competências:

Maria Gilda Lino de Abreu Maia, técnica de 1.a classe de neuro-
fisiologia da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
QPCE — nomeada, por tempo indeterminado, nos termos do n.o 8
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, pre-
cedendo concurso, técnica principal da mesma carreira, grupo e
quadro, com colocação no Hospital Militar Regional n.o 1, passando
a ser remunerada pelo escalão 2, índice 155. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, José Eduardo de
Jesus Henriques, coronel res.

Despacho (extracto) n.o 11 582/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Maio de 2000 do tenente-general ajudante-general
do Exército, no uso de competência delegada:

Jorge Manuel dos Santos Fontes — nomeado por tempo indetermi-
nado, precedendo concurso, chefe de serviço da carreira médica
hospitalar da área funcional de fisiatria do QPCE/HMR 2, ficando
colocado no escalão 1, índice 173. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Chefe, José Eduardo de Jesus Henriques,
coronel res.

MINISTÉRIOS DA DEFESA NACIONAL
E DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Despacho conjunto n.o 624/2000. — A Polícia de Segurança
Pública não tem ainda oficiais superiores em número suficiente para
o desempenho de determinadas funções, nomeadamente na área de
serviços e no âmbito de algumas especialidades.

Torna-se conveniente, assim, que alguns oficiais dos quadros per-
manentes das Forças Armadas continuem a prestar serviço na Polícia
de Segurança Pública no decurso de 2000, em funções correspondentes
aos respectivos postos.

Esta situação encontra-se legalmente prevista, para os militares na
situação de reserva, na alínea c) do n.o 1 do artigo 156.o do Estatuto
dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 236/99, de 25 de Junho, em conjugação com o disposto no
artigo 140.o do Estatuto da Polícia de Segurança Pública, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 321/94, de 29 de Dezembro, mantido em vigor
pelo artigo 107.o da Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro, e com as normas
aplicáveis da Portaria n.o 1247/90, de 31 de Dezembro.

Nestes termos, e ao abrigo do n.o 9.o da Portaria n.o 1247/90, de
31 de Dezembro, os Ministros da Defesa Nacional e da Administração
Interna determinam que se mantenham em exercício de funções na
Polícia de Segurança Pública, até 31 de Dezembro de 2000, os seguintes
oficiais das Forças Armadas, na situação de reserva:

Coronel SS/médico (50436511), Carlos Alberto de Sousa Tapa-
dinhas.

Coronel de artilharia (31626962), Carlos Alberto Ramalhete.
Coronel de infantaria (49120160), Virgílio Canísio Vieira da Luz

Varela.
Coronel de infantaria (50181411), José Cândido de Oliveira Bessa

Menezes.
Coronel SAM (41405662), Fernando Lucas Mota.
Tenente-coronel médico (01069773), António Luís Arriscado

Amorim Palhares Delgado.
Major SM/material (51337011), Raul Alberto da Silva Dias.

13 de Março de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio de
Lemos de Castro Caldas. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 11 583/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 21.o, n.os 1, alínea e), 4 e 5, do Decreto-Lei n.o 227/95, de
11 de Setembro, na redacção do Decreto-Lei n.o 154/96, de 31 de
Agosto, e sob proposta do inspector-geral da Administração Interna,
nomeio, em regime de requisição, por um ano, a comissária da PSP
Isabel da Conceição Figueiredo Nabeiro Canelas, inspectora principal
do quadro de pessoal da Inspecção-Geral da Administração Interna,
com efeitos a partir do dia imediato ao da cessação da sua actual
comissão de serviço neste organismo, que ocorrerá no dia 12 de Maio
de 2000.

11 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho (extracto) n.o 11 584/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do Ministro da Administração Interna,
obtida a autorização do serviço de origem:

Paulo Condesso Franco — nomeado, por urgente conveniência de ser-
viço, inspector principal do quadro da Inspecção-Geral da Admi-
nistração Interna, em regime de requisição, por seis meses, nos
termos dos artigos 21.o, n.os 1, alínea b), 4 e 5, do Decreto-Lei
n.o 227/95, de 11 de Setembro, na redacção introduzida pelo Decre-
to-Lei n.o 154/96, de 31 de Agosto, e 27.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com efeitos a partir do dia 13 de Maio de
2000.

11 de Maio de 2000. — A Chefe de Gabinete, Manuela Massena.

Despacho n.o 11 585/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio, para realizar trabalhos de consultadoria e assessoria
jurídica no meu Gabinete, a doutora em Direito Maria Constança
Dias Urbano de Sousa, nos termos seguintes:

1 — A relação jurídica decorrente da presente nomeação tem o
seu início reportado a 1 de Junho de 2000 e termo em 31 de Dezembro
do mesmo ano, considerando-se automática e sucessivamente reno-
vada por períodos de um ano se não houver denúncia de qualquer
das partes com a antecedência mínima de 60 dias em relação ao
termo do prazo que estiver em curso.

2 — Independentemente do disposto no número anterior, a pre-
sente nomeação é livremente revogável a todo o tempo.

3 — A nomeada aufere uma retribuição mensal de 352 300$, a que
acresce o IVA à taxa legal.

4 — Em caso de renovação do vínculo, a quantia fixada no número
anterior é actualizada anualmente de acordo com o que for fixado
para a função pública em geral.

5 — As despesas respeitantes às deslocações efectuadas pela
nomeada para a execução dos trabalhos a que se reporta este despacho
são suportadas por verbas do Gabinete.

6 — Na execução dos trabalhos referidos no número anterior, a
nomeada dispõe de apoio logístico do Gabinete.

12 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho n.o 11 586/2000 (2.a série). — O n.o 2 do despacho
n.o 8829/2000 (2.a série), de 31 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Abril de 2000, passa a ter a seguinte
redacção: «Os efeitos do disposto no número anterior retroagem a
25 de Outubro de 1999.»

17 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.

Despacho n.o 11 587/2000 (2.a série). — O n.o 2 do despacho
n.o 8830/2000 (2.a série), de 31 de Março, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Abril de 2000, passa a ter a seguinte
redacção: «Os efeitos do disposto no número anterior retroagem a
25 de Outubro de 1999.»

17 de Maio de 2000. — O Ministro da Administração Interna, Fer-
nando Manuel dos Santos Gomes.
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Secretaria-Geral

Aviso n.o 9230/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil, foi, por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna de 11 de Maio de 2000, autorizada a alteração dos
estatutos da Fundação Gomes Teixeira.

15 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Direcção-Geral de Viação

Direcção de Serviços de Viação do Centro

Despacho n.o 11 588/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o e 36.o do Código do Procedimento Administrativo,
e tendo presente o âmbito de competências que me foram delegadas
pelo despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 76, de 30 de Março de 2000,
e tendo em conta o n.o 7 daquele despacho, sem prejuízo do direito
de avocação ou direcção, delego e subdelego as seguintes com-
petências:

1 — No chefe da Divisão de Condutores, licenciado Henrique Luís
Menezes Vieira Araújo, as competências previstas nas alíneas c), e),
f) e g) constantes do n.o 1 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série),
de 13 de Março, e as competências previstas nas alíneas f), no que
concerne a fiscalizar o funcionamento dos centros de exames de con-
dução, das escolas de condução e do ensino da condução, g) e i),
no que respeita a avaliar e a licenciar para o exercício das actividades
de instrutores de condução subdirectores de escolas de condução e
de examinadores do citado despacho, e ainda:

a) Realizar ou promover a realização de exames de condução
aos candidatos a condutores;

b) Assegurar a emissão, troca, revalidação e apreensão de cartas
de condução ou outros títulos e autorizações a elas relativos
cuja emissão esteja legalmente cometida à DGV;

c) Emitir pareceres técnicos;
d) Fiscalizar o cumprimento das disposições legais sobre o trân-

sito e a segurança rodoviária.

2 — No chefe da Divisão de Trânsito e Veículos, licenciada Eduarda
da Silva Mendes Rodrigues, as competências previstas nas alíneas c),
e), f) e g) do n.o 1, a), b), c), d), f), no que respeita a fiscalizar
os centros de inspecção de veículos, g) e i), no que se refere a avaliar
e licenciar para o exercício das actividades de inspector de veículos,
do n.o 7 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série), de 13 de Março, e
ainda as constantes das alíneas e), f), g), h), i), j) e k) do n.o 2 do
artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99, de 10 de Novembro.

3 — No chefe da Divisão de Contra-Ordenações, licenciado Manuel
dos Santos Catarino, as competências previstas nas alíneas c), e), f)
e g) do n.o 1 e g) e h) do n.o 7 do despacho n.o 6914/2000 (2.a série),
de 13 de Março, e ainda promover a execução das sanções aplicadas.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição do distrito de Coimbra.

4 — Nos chefes de divisão das Delegações de Viação de Viseu,
Guarda, Leiria, Aveiro e Castelo Branco, respectivamente licenciados
Manuel Silvério da Silva Patrício, José Mendo Rodrigues, Manuel
António Miranda Góis, Josias Gil de Amorim Teixeira da Costa e
José Nunes, as competências previstas nas alíneas c), e), f) e g) do
n.o 1 e a), b), c), d), f), g) e h) do n.o 7 do despacho n.o 6914/2000
(2.a série), de 13 de Março, e ainda promover as sanções aplicadas
e ainda as competências previstas nas alíneas e), f), g), h), i), j) e
k) do n.o 2 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 484/99.

As competências ora delegadas e subdelegadas referem-se a acti-
vidades e processos da área de jurisdição dos distrito supramen-
cionados.

5 — Ratifico todos os actos praticados desde 1 de Janeiro de 2000
no âmbito das competências ora delegadas e subdelegadas.

18 de Maio de 2000. — O Director Regional, Fernando Manuel
Coragem.

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Despacho (extracto) n.o 11 589/2000 (2.a série). — Por des-
pacho ministerial de 11 de Maio de 2000, proferido por urgente con-
veniência de serviço:

Licenciado Fernando Manuel Lourenço Passos, técnico superior de
2.a classe do quadro transitório da Direcção-Geral da Administração

Pública — nomeado, em comissão de serviço, para o cargo de chefe
da Divisão de Métodos de Recrutamento e Selecção do Depar-
tamento de Formação da Direcção Nacional da Polícia de Segurança
Pública, nos termos do artigo 87.o e do n.o 4 do artigo 88.o da
Lei n.o 5/99, de 27 de Janeiro.

18 de Maio de 2000. — O Director Nacional Adjunto/RH, Vítor
Martins dos Santos, superintendente-chefe.

Serviço de Estrangeiros e Fronteiras

Aviso n.o 9231/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Laercio Cruvinel Júnior, natural de Guaxupé, Minas Gerais, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9232/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Rodinei Ribeiro, natural de Mirassol, São Paulo, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Peniche — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9233/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Luiz Alan Gomes Romero, natural do Rio de Janeiro, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9234/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Marcelo Normanha da Silva Lima, natural de Ribeirão Preto, São
Paulo, República Federativa do Brasil, domiciliado em Albu-
feira — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9235/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Andreia Teruzskin Fernandes, natural do Rio de Janeiro, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Cascais — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 9236/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Edvard França de Araújo, natural do Recife, República Federativa
do Brasil, domiciliado em Vila Nova de Gaia — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9237/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Joney Coutinho Bernardino de Souza, natural de São José do Rio
Preto, São Paulo, República Federativa do Brasil, domiciliado em
Londres, Inglaterra — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9238/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

João Camará, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado em
Agualva — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturaliza-
ção, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9239/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Sandra Marisa Barbosa Fragoso, natural da República da Guiné-Bis-
sau, domiciliada em Santo Tirso — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9240/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Arnaldo Djú, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado no
Carregado — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9241/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Etelvina Geraldes Paquete, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9242/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Lálianne Fernandes Delgado, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliada em Agualva — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9243/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Mamadu Samba Bary, natural da República da Guiné-Bissau, domi-
ciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9244/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Pedro Nascimento Pereira Borja dos Santos, natural da República
da Guiné-Bissau, domiciliado na Amadora — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9245/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

José Quaresma, natural da República Democrática de São Tomé e
Príncipe, domiciliado no Fogueteiro — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9246/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Madalena Reis Nascimento Daniel, natural da República da Gui-
né-Bissau, domiciliada em Alverca — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9247/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

José Carlos Lopes, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
em Albufeira — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 9248/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Antónia Arcângela Gomes Almeida, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada em Setúbal — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9249/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Tereza Isabel Neves, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
em Almansil — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9250/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Hirondina Isabel Neves, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Almancil — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9251/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Martina Semedo, natural da República de Cabo Verde, domiciliada
no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9252/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Ambrosio Fernandes, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado no Seixal — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9253/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Octávio Mendes Varela, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Miratejo — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9254/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Wong Sut Hong, aliás Ng Sut Hong, natural de Kuong Tong, República
Popular da China, domiciliada em Macau — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9255/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Dany Emile Amine, natural da República Libanesa, domiciliado na
Parede — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9256/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Tiago Cezar Dultra Britto, natural de Salvador, Bahia, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Oeiras — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9257/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Wong Lai Meng, natural de Kuong Tong, República Popular da China,
domiciliada em Macau — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9258/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Fan Yanneng, natural de Zhejiang, República Popular da China, domi-
ciliado em Vila Real — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9259/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Carmen Maria Ah-Hong Coulon, natural da República de Moçam-
bique, domiciliada em Odivelas — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 9260/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Manuel Bubacar Embaló, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9261/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Bibiano Lima, natural da República da Guiné-Bissau, domiciliado
no Barreiro — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9262/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Francisco Manuel dos Reis, natural da República da Guiné-Bissau,
domiciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9263/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Najat Karim Yako, natural da República do Iraque, domiciliada em
Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9264/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Mayada Mufid Rashid Mirza, natural da República do Iraque, domi-
ciliada em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9265/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Hsu Hsu Ping, natural da República Popular da China, domiciliado
em Albufeira — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9266/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Jeannine Aline Spahr Lopes, natural de Lausana, Suíça, domiciliada
em Portimão — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9267/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Chandomal Pohumal, natural do Paquistão, domiciliado em Lisboa —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12
de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9268/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Maria José Cabral Mascarenhas, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9269/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Maria da Luz do Rosário, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada na Damaia — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9270/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Francisca Antónia Mota, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9271/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Joana Baptista Neves Soares, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.



N.o 131 — 6 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9663

Aviso n.o 9272/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Francisco Mendes dos Santos, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Cacém — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9273/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Marisa Lopes Tavares Fernandes de Carvalho, natural da República
de Cabo Verde, domiciliada na Amadora — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9274/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

José António Varela da Lomba, natural da República de Cabo Verde,
domiciliado no Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9275/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

João Francisco Borges, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Sines — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9276/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Carmen Maria Loureiro Rosa, natural da República de Angola, domi-
ciliada no Forte da Casa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9277/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Ronaldo Luiz Amaral Pucci, natural de São Paulo, República Fede-
rativa do Brasil, domiciliado em Chaves — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9278/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Maria Christina Borin Neto, natural de Bauru, São Paulo, República
Federativa do Brasil, domiciliada em Lisboa — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9279/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Genilson da Silva Neto, natural de Natal, Rio Grande do Sul, Repú-
blica Federativa do Brasil, domiciliado em Lisboa — concedida a
nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9280/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

António Carlos Mesquita Leite, natural de Curitiba, Paraná, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Vila Nova de Gaia — con-
cedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá
gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido
o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto,
com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9281/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

José Claudio Lima Costa, natural de Fortaleza, Ceará, República
Federativa do Brasil, domiciliado em Mem Martins — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9282/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

António Duarte Lourenço, natural da República de Angola, domi-
ciliado em Sacavém — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9283/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Miguel Sérgio Nascimento, natural da República de Angola, domi-
ciliado no Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por natu-
ralização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 9284/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Jorge Alexandre de Lima Brás, natural da República de Angola, domi-
ciliado na Póvoa de Santo Adrião — concedida a nacionalidade
portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e
prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9285/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Filomena de Jesus Rangel, natural da República de Angola, domi-
ciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9286/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 30 de Março
de 2000:

Eva Epifânia Monteiro Martins de Carvalho, natural da República
da Guiné Bissau, domiciliada na Amadora — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9287/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Mariazinha Duarte de Barros, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Oeiras — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9288/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Quintino Monteiro Lopes Tavares, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9289/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Eugénio Landim Monteiro Lopes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliado em Queluz — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9290/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Ermelinda Moreno Vaz, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliada em Mem Martins — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9291/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

José Sebastião da Silva, natural da República de Angola, domiciliado
no Porto — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturali-
zação, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9292/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Ernestina Rodrigues do Espírito Santo, natural da República de
Angola, domiciliada em Queluz — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9293/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Cesaltina Almada Andrade, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Agualva — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9294/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Dora Lassalette, natural da República de Angola, domiciliada em
São Martinho do Porto — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9295/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Fernando Lopes Leal, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Corroios — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.
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Aviso n.o 9296/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Gizelda Maria do Nascimento Pires dos Santos Santo, natural da
República Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada em
Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização,
a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois
de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82,
de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9297/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Henriqueta Pinto Costa, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliada em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9298/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

José Nascimento Fonseca, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado na Póvoa de Santa Iria — concedida
a nacionalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar
os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9299/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Maria Odete Amado da Fonseca, natural da República de Moçam-
bique, domiciliada em Samora Correia — concedida a nacionali-
dade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9300/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Maria Custódia Francisca de Sousa, natural da República Democrática
de São Tomé e Príncipe, domiciliada no Feijó — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9301/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Celeste da Conceição de Magalhães, natural da República de Moçam-
bique, domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o

do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9302/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Alberta de Oliveira da Trindade Quaresma, natural da República
Democrática de São Tomé e Príncipe, domiciliada no Fogueteiro —
concedida a nacionalidade portuguesa, por naturalização, a qual
poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes, depois de cum-
prido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12
de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9303/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

António Luíz de Cristo, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado na Apelação — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9304/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Manuel de Deus, natural da República Democrática de São Tomé
e Príncipe, domiciliado em São João da Talha — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9305/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 12 de Maio
de 2000:

Firmino da Costa e Sousa, natural da República Democrática de São
Tomé e Príncipe, domiciliado em Cascais — concedida a nacio-
nalidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os
direitos e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto
no artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com
a nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94,
de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9306/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Aquilino Mendes de Brito dos Santos da Rosa, natural da República
de Cabo Verde, domiciliado em Lisboa — concedida a naciona-
lidade portuguesa, por naturalização, o qual poderá gozar os direitos
e prerrogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a
nova redacção dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de
20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9307/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Manuel Sim Sim Fermino, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Agualva — concedida a nacionalidade portuguesa, por
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naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9308/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

João Sanches Ribeiro, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Rio de Mouro — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9309/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Armindo Gomes Cabral, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Mem Martins — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9310/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Hirondina Monteiro Varela, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Lisboa — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9311/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Maria da Conceição Lopes Fernandes, natural da República de Cabo
Verde, domiciliada na Apelação — concedida a nacionalidade por-
tuguesa, por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prer-
rogativas inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o
do Decreto-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9312/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Alexandra Delgado Vieira, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Massamá — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9313/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

José Sanches Martins, natural da República de Cabo Verde, domi-
ciliado em Portimão — concedida a nacionalidade portuguesa, por
naturalização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas ine-
rentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei

n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9314/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

José Nunes Alves, natural da República de Cabo Verde, domiciliado
em Loures — concedida a nacionalidade portuguesa, por natura-
lização, o qual poderá gozar os direitos e prerrogativas inerentes,
depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decreto-Lei
n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada pelo artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Aviso n.o 9315/2000 (2.a série). — Por decreto do Secretário de
Estado Adjunto do Ministro da Administração Interna de 8 de Maio
de 2000:

Antónia Lima Gomes Rodrigues, natural da República de Cabo Verde,
domiciliada em Alverca — concedida a nacionalidade portuguesa,
por naturalização, a qual poderá gozar os direitos e prerrogativas
inerentes, depois de cumprido o disposto no artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 322/82, de 12 de Agosto, com a nova redacção dada
pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 253/94, de 20 de Outubro.

19 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Rectificação n.o 1602/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 8041 (Diário da República, 2.a série, n.o 108, de
10 de Maio de 2000), relativo à concessão da nacionalidade portuguesa,
por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Genesio de Barros
Torres Filho» deve ler-se «Genezio de Barros Torres Filho».

18 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Técnica Superior, Ana
Paula Costa.

Rectificação n.o 1603/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso n.o 14 137/99 (Diário da República, 2.a série, n.o 218,
de 17 de Setembro de 1999), relativo à concessão da nacionalidade
portuguesa, por naturalização, rectifica-se que onde se lê «Justina
Mendonça Ferreira» deve ler-se «Justina Mendonça Ferreira de
Ceita».

18 de Maio de 2000. — Pelo Director, Ana Paula Costa.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso n.o 9316/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, torna-se público que as provas escritas
de conhecimentos específicos do concurso interno de acesso limitado
para as categorias de perito tributário de 2.a classe e perito de fis-
calização tributária de 2.a classe, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, previstas
nos artigos 7.o e 8.o do Regulamento dos Concursos de Ingresso e
Acesso nas Carreiras de Pessoal Técnico de Administração Fiscal,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 240, de 14 de Outubro
de 1999, se realizam nos dias 28 e 30 de Junho de 2000, pelas 9 horas,
sendo os candidatos distribuídos como se indica:

a) Os candidatos pertencentes aos distritos de Braga, Bragança,
Porto, Viana do Castelo e Vila Real realizam as provas no
Porto;

b) Os candidatos pertencentes aos distritos de Aveiro, Coimbra,
Guarda e Viseu realizam as provas em Viseu;

c) Os candidatos pertencentes aos distritos de Castelo Branco,
Leiria, Portalegre e Santarém realizam as provas em Leiria;

d) Os candidatos pertencentes aos distritos de Lisboa e das
Regiões Autónomas realizam as provas em Lisboa;

e) Os candidatos pertencentes aos distritos de Beja, Évora, Faro
e Setúbal realizam as provas em Setúbal.

Mais se informa que oportunamente serão divulgados os locais
de realização das referidas provas.

26 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.
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Direcção-Geral do Orçamento

Rectificação n.o 1604/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 9558/2000 (2.a série), inserto no Diário da
República, 2.a série, n.o 107, de 9 de Maio de 2000, rectifica-se que,
a p. 8056, onde se lê «Filomena Ramalho da Silva Santos» deve ler-se
«Maria Filomena Ramalho da Silva Santos».

24 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 11 590/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da presidente do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério das Finanças:

Ana Paula Ribeiro Borralho Campos, auxiliar de acção médica (esca-
lão 3, índice 147) do quadro de pessoal do Hospital de São Francisco
Xavier, e Maria Lisete Martinho Pinto Coelho, auxiliar de acção
educativa (escalão 1, índice 132) do quadro de vinculação de Lisboa
do Ministério da Educação colocada na Escola Básica 2+3 João
Gonçalves Zarco (Algés) — nomeadas, precedendo concurso e em
comissão de serviço, por um período probatório de um ano, na
categoria de auxiliar administrativo (escalão 4, índice 147, e esca-
lão 3, índice 137, respectivamente) do quadro de pessoal destes
Serviços Sociais. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Maio de 2000. — A Vogal do Conselho de Direcção, Laura
Maia e Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS, DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 625/2000. — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 27-A/2000, de 3 de Março, a celebração de contratos adminis-
trativos de provimento para a área do rendimento mínimo garantido
depende da emissão prévia de despacho conjunto dos Ministros das
Finanças, do Trabalho e da Solidariedade e da Reforma do Estado
e da Administração Pública que estabeleça a quota anual de contratos
a celebrar, considerando-se, deste modo, descongeladas as admissões
necessárias à celebração dos contratos.

Assim, nos termos e para efeitos do disposto no artigo 4.o do referido
decreto-lei, determina-se o seguinte:

1 — É fixado em 874 o número de contratos administrativos de
provimento a celebrar pelos centros regionais de segurança social
durante o ano 2000, tendo em vista o reforço dos meios humanos
afectos ao desenvolvimento do rendimento mínimo garantido.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 1 de Janeiro de
2000.

17 de Maio de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, Fernando
Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do Orça-
mento. — Pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, José António
Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado da Segurança
Social. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Administração
Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da
Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado do Turismo

Despacho n.o 11 591/2000 (2.a série). — A Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 19/2000, de 28 de Abril, resolveu alargar até
31 de Dezembro de 2003 o período de funcionamento do Programa
de Incremento do Turismo Cultural, criado pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 127/97, de 30 de Julho.

A referida Resolução n.o 19/2000 prevê que a nomeação dos gestores
especializados do Programa seja efectuada pelo membro do Governo
que tutela a área do turismo.

As funções de gestores especializados têm vindo a ser asseguradas,
desde 1998, pelas licenciadas Maria Teresa Duarte Gamboa Sutil Tei-
xeira (técnica superior principal) e Maria Isabel Almeida de Menezes
(consultora jurídica de 2.a classe), que foram requisitadas ao Instituto

Português do Património Arquitectónico e se encontram em serviço
no PITC.

Serve o presente despacho para proceder a essas nomeações.
Assim:
São nomeadas, em comissão de serviço, gestoras especializadas do

Programa de Incremento do Turismo Cultural as licenciadas Maria
Teresa Duarte Gamboa Sutil Teixeira e Maria Isabel Almeida de
Menezes.

As gestoras auferem a remuneração correspondente à de assessor
principal, da carreira de técnico superior, escalão 1, nos termos do
n.o 11-B da Resolução do Conselho de Ministros n.o 127/97, de 30 de
Julho, aditado pela Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/2000.

Os encargos decorrentes das nomeações são assegurados por verbas
a inscrever no orçamento da Direcção-Geral do Turismo.

As presentes nomeações produzem efeitos desde a entrada em vigor
da Resolução do Conselho de Ministros n.o 19/2000, de 28 de Abril,
e têm o seu termo em 31 de Dezembro de 2003, prazo coincidente
com o do Programa de Incremento do Turismo Cultural.

18 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Vítor
Manuel Cabrita Neto.

Direcção Regional do Algarve
do Ministério da Economia

Aviso n.o 9317/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 22 de
Maio de 2000:

Ana Paula Caeiro Santos Félix Júlio e Anabela Borges Mascarenhas
Xavier Martins Guerreiro, técnicas profissionais de 2.a classe do
quadro de pessoal da Direcção Regional do Algarve do Ministério
da Economia — nomeadas definitivamente, precedendo concurso,
técnicas profissionais de 1.a classe do mesmo quadro de pessoal,
ficando exoneradas dos anteriores lugares a partir da data da acei-
tação (escalão 1, índice 215). (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Joaquim José Brandão
Pires.

Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica

Aviso n.o 9318/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
faz-se público que, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da
data da publicação do presente aviso no Diário da República, se encon-
tra aberto concurso para admissão, por contrato a termo certo, de
acordo com a alínea e) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo diploma,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
de um indivíduo para exercer funções equiparadas às de técnico supe-
rior de 2.a classe no Gabinete de Estudos e Prospectiva Económica.

2 — Conteúdo funcional — recolha e tratamento da informação
necessária à cooperação ou participação do GEPE em organizações
internacionais, bem como colaboração na preparação de intervenções
em organismos internacionais, no âmbito das funções cometidas ao
GEPE pelo Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro (lei orgânica
do Ministério da Economia) e pelo Decreto Regulamentar n.o 6/99,
de 19 de Maio (lei orgânica do Gabinete de Estudos e Prospectiva
Económica do Ministério da Economia).

3 — Prazo de duração do contrato — um ano, com possibilidade
de renovação até ao limite máximo de dois anos.

4 — O contrato a celebrar não conferirá a qualidade de agente
administrativo.

5 — Local de trabalho — Gabinete de Estudos e Prospectiva Eco-
nómica, Rua de José Estêvão, 83-A, em Lisboa.

6 — Remuneração — a correspondente à categoria de técnico supe-
rior de 2.a classe, escalão 1, índice 400 (233 600$), da tabela 01 da
Administração Pública, acrescida dos subsídios de refeição, férias e
Natal.

7 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

8 — Requisitos gerais — ao concurso serão admitidos candidatos
licenciados em Relações Internacionais.

9 — Requisitos especiais:

a) Sólidos conhecimentos das instituições internacionais, em par-
ticular da organização da União Europeia e da OCDE;

b) Conhecimento aprofundado dos mecanismos de funciona-
mento da OCDE;

c) Domínio das línguas inglesa e francesa faladas e escritas;
d) Experiência de tradução de documentos técnicos oriundos

de instituições internacionais, com relevo para a OCDE;
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e) Domínio da utilização de aplicações informáticas correntes,
assim como da Internet;

f) Experiência profissional.

10 — Formalização das candidaturas — a candidatura deverá ser
formalizada mediante requerimento dirigido ao director do Gabinete
de Estudos e Prospectiva Económica, podendo ser entregue pessoal-
mente na Rua de José Estêvão, 83-A, 3.o, direito, 1169-153 Lisboa,
ou remetido pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, expe-
dido até ao termo do prazo fixado para a entrega da candidatura.

10.1 — Dos requerimentos deverão constar obrigatoriamente os
seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu e sua vali-
dade, situação militar, quando obrigatório, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias com indicação da média final de curso;
c) Habilitações e qualificações profissionais (cursos de formação

e outros).

10.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae pormenorizado, devidamente datado e assi-
nado;

b) Documentos autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação profissional complementar e da respectiva
duração;

c) Certificado autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

d) Fotocópia do bilhete de identidade.

11 — Método de selecção — no presente concurso será utilizado
o de avaliação curricular, que poderá ser complementado com entre-
vista profissional de selecção, se o júri assim o entender, considerado
e ponderado conforme o previsto nos artigos 22.o e 23.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.1 — A classificação final dos candidatos será expressa através
da média ponderada das classificações parcelares decorrentes dos
métodos de selecção aplicáveis na escala de 0 a 20 valores, consi-
derando-se não aprovados os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar na aplicação
dos métodos de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Os candidatos admitidos ao concurso constarão de relações
a afixar na Repartição Administrativa do Gabinete de Estudos e Pros-
pectiva Económica, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e os candidatos excluídos serão notificados
nos termos do artigo 34.o do mesmo diploma legal.

14 — As listas de classificação final do concurso serão notificadas
aos candidatos, nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

15 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheira Maria Ângela Pais da Graça Lobo,
directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Merícia Margarida de Gouveia Fernandes Luís, asses-
sora.

Dr.a Maria Amaro Ribeiro Martins Ribeiro, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Catarina Sofia Castanheira Nunes, técnica superior de
1.a classe.

Dr. Joaquim José Furtado Mateus, técnico superior prin-
cipal.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

23 de Maio de 2000. — A Subdirectora, Julieta Estêvão.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 11 592/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de admi-
nistração directa, o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planea-
mento (DEPP).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, estabeleceu a
estrutura orgânica do DEPP, dotando-o, desde logo, dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que a área de gestão e administração é fundamental
para um desempenho eficiente e de qualidade de qualquer orga-
nização;

Considerando que o cargo de director de serviços de gestão e admi-
nistração do DEPP nunca foi provido e que tal situação não pode
prolongar-se, sob pena de toda a actividade do serviço poder ser
gravemente prejudicada;

Considerando que o novo estatuto do pessoal dirigente, aprovado
pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, permite que, nos casos de criação
de serviços como é o DEPP, o primeiro provimento dos cargos de
director de serviços e de chefe de divisão seja feito por escolha, em
regime de comissão de serviço por um ano;

Ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 4.o, n.o 9, e 18.o,
n.os 6, alínea b), e 7, ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado
com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 19/99, de
31 de Agosto, nomeio director de Serviços de Gestão e Administração
o licenciado Victor Manuel Bastos Baptista, técnico superior do qua-
dro de pessoal do extinto Departamento de Estudos e Planeamento
e, neste momento, chefe de divisão do DEPP, em regime de comissão
de serviço por um ano, com efeitos a 1 de Maio de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 11 593/2000 (2.a série). — Considerando os pode-
res que me foram delegados pelo despacho n.o 23 315/99, de 30 de
Novembro, e o estatuído no artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 165/85,
de 16 de Maio;

Considerando, ainda, o previsto no n.o 4 da cláusula XV e no n.o 2
da cláusula XII do protocolo homologado pela Portaria n.o 488/87,
de 8 de Junho, que criou o Centro de Formação Profissional para
o Sector da Indústria de Calçado (CFPIC), exonero, sob proposta
do Sindicato dos Operários da Indústria do Calçado, Malas e Afins
(distritos de Aveiro e Coimbra), que me foi presente pela comissão
executiva do Instituto do Emprego e Formação Profissional, Fernando
Manuel Coelho Sousa do cargo que vinha exercendo de vogal da
comissão de fiscalização e Celeste Fonseca Lameira do cargo que
vinha exercendo de vogal do conselho técnico-pedagógico, nomeando
para o exercício das mesmas funções respectivamente Maria Fátima
Gomes Silva e Fernanda Maria Soares Valente Magina.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 11 594/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de sub-
delegado das Caldas da Rainha do Instituto de Desenvolvimento e
Inspecção das Condições de Trabalho, previsto no n.o 2 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra necessário asse-
gurar a funcionalidade dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, de 30 de
Novembro de 1999, nomeio a licenciada Rosália Maria Lopes de Jesus
Lopes, inspectora principal, para, em regime de substituição, exercer
o cargo de subdelegado das Caldas da Rainha do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.
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Despacho n.o 11 595/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de dele-
gado-adjunto afecto à área das contra-ordenações laborais da Dele-
gação de Lisboa do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, previsto na alínea c) do n.o 2 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra necessário asse-
gurar a funcionalidade dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado na alínea c) do n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 219/93 de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada
pelo despacho n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e
da Solidariedade, de 12 de Novembro, publicado no Diário da Repú-
blica, de 30 de Novembro de 1999, nomeio a licenciada Maria do
Nascimento Nabais Guerra Soares, técnica superior principal, para,
em regime de substituição, exercer o cargo de delegado-adjunto afecto
à área das contra-ordenações laborais da Delegação de Lisboa do
Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 11 596/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de sub-
delegado de Portimão do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho, previsto no n.o 2 do artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra necessário assegurar
a funcionalidade dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, de 30 de
Novembro de 1999, nomeio a licenciada Maria Teresa Beltran Garrido
Costa Marques, inspectora principal, para, em regime de substituição,
exercer o cargo de subdelegado de Portimão do Instituto de Desen-
volvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 11 597/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de dele-
gado de Portalegre do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, previsto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra necessário assegurar a fun-
cionalidade dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, de 30 de
Novembro de 1999, nomeio a licenciada Maria Adelaide da Rosa
Simeão Godinho Russo, inspectora principal, para, em regime de subs-
tituição, exercer o cargo de delegado de Portalegre do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições de Trabalho.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 11 598/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de dele-
gado de Almada do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, previsto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra necessário assegurar a fun-
cionalidade dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, de 30 de
Novembro de 1999, nomeio o licenciado Mário Rui Almeida e Costa,
inspector superior, para, em regime de substituição, exercer o cargo
de delegado de Almada do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 11 599/2000 (2.a série). — Considerando que,
tendo sido iniciado o procedimento de concurso para o lugar de dele-
gado de Coimbra do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção das
Condições de Trabalho, previsto no n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 219/93, de 16 de Junho, se mostra necessário assegurar a fun-
cionalidade dos serviços enquanto o mesmo decorre:

Ao abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, bem
como do preceituado no n.o 1 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 219/93,
de 16 de Junho, e no exercício da competência delegada pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, de 30 de
Novembro de 1999, nomeio o mestre Manuel da Costa Abrantes,
inspector superior principal, para, em regime de substituição, exercer
o cargo de delegado de Coimbra do Instituto de Desenvolvimento
e Inspecção das Condições de Trabalho.

O presente despacho produz efeitos a partir desta data.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho e
Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 654/2000. — Por deliberação de 18 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Maria da Costa Dolores Loureiro, Lubélia Maria Jesus Lopes Trin-
dade Rodrigues, Alice Maria Lacerda Castelo Branco Nunes Mar-
tins, Maria José Costa Gonçalves Costa, Maria Adelaide Faria Grá-
cio Ferreira, Maria Margarida Pirra Costa Valente Pinto Barbosa,
Ana Bela Mendes Carvalho, Maria Helena Martins Corvelo Ávila
Delgado Silva, Elisabete Silva Abreu Rodrigues, Maria Cristina
Correia Redondo Semedo, Maria Leonor Marques Gregório Por-
tuguês, Graciosa Ribeiro Gonçalves, Matilde Joaquina Miguel Silva
Alexandre, Maria Josefa Rosado Grilo Morgado, Maria Lurdes
Gonçalves Sousa Brás, Anabela Moutinho Genebra Soares Gar-
rinhas, Maria de Fátima Valente Pereira Silva Santos, Isabel Maria
Marques Ideias Costa Antunes, Maria Dinorete Cabrita Reis
Ricardo, Mariana Filomena Casinhas Duarte Pesquita, Lénia Silva
Sousa Custódio, Maria de Fátima Silva Hermenegildo Santos Lopes,
Clarisse Brás Francisco Marques, Noémia Rosalina Vidal, Benilde
Maria Jesus Diogo e Mariana Santana Ventura Costa, assistentes
administrativas principais do quadro de pessoal deste Centro Nacio-
nal — nomeadas, após concurso, definitivamente na categoria de
assistente administrativo especialista da carreira de assistente admi-
nistrativo do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exoneradas da categoria de origem. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 655/2000. — Por deliberação de 18 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Vilde Tavares Prado Correia Mergulhão e Maria Rita da Conceição
Martins Barros, técnicas de 1.a classe (espirometria) do quadro
de pessoal deste Centro Nacional — nomeadas, após concurso, defi-
nitivamente na categoria de técnico principal da área funcional
de espirometria da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria n.o 1022/99,
de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente exoneradas
da categoria de origem. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Serviço Sub-Regional de Sintra

Despacho n.o 11 600/2000 (2.a série). — Subdelegação de pode-
res. — 1 — Nos termos do artigo 36.o do Código do Procedimento
Administrativo e no uso da autorização conferida por despacho da
directora do Serviço Sub-Regional de Sintra de 29 de Fevereiro de
2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de
Abril de 2000, subdelego na licenciada Maria Manuela de Jesus Gon-
çalves, do Serviço de Acção Social sediado no Serviço Sub-Regional
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de Sintra/sede, e na licenciada Isabel Maria Martins Lopes, do Serviço
de Acção Social sediado em Queluz, a competência para:

1.1 — Conceder subsídios eventuais a indivíduos ou famílias em
situação de carência social de qualquer natureza, excepto subsídios
relativos a lares lucrativos, até ao montante de 150 000$ referente
a um único processamento e até 80 000$ mensais, durante o limite
máximo de um ano, quando de carácter regular.

1.2 — Atribuir subsídios para aquisição de ajudas técnicas, até ao
limite de 150 000$.

2 — Nos termos do já citado artigo 36.o do CPA, subdelego nas
licenciadas já referidas a competência para assinar as declarações
de isenção da taxa moderadora.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999.

28 de Abril de 2000. — A Chefe de Divisão do Departamento de
Acção Social, Silvina Quintino Rocha Mendes Neiva.

Direcção-Geral da Acção Social

Aviso n.o 9319/2000 (2.a série). — Tendo-se procedido à cor-
recção da lista de antiguidade a que se reporta o aviso n.o 4656/2000
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de
14 de Março de 2000, faz-se público que a mesma foi rectificada
e que se encontra, para consulta, na Secção de Administração de
Pessoal.

15 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria Joaquina Ruas
Madeira.

MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA SAÚDE

Santa Casa da Misericórdia de Lisboa

Centro de Medicina de Reabilitação

Aviso n.o 9320/2000 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais em
reabilitação pediátrica e desenvolvimento. — 1 — Em conformidade
com o Regulamento dos Ciclos de Estudos Especiais, aprovado pela
Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro, e o despacho do Ministro
da Saúde de 10 de Outubro de 1995, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 261, de 11 de Novembro de 1995, a p. 13 550, devidamente
autorizado pelo conselho directivo do Centro de Medicina de Rea-
bilitação de Alcoitão (CMRA), em sessão de 17 de Maio de 2000,
faz-se público que se encontra aberto concurso de admissão à fre-
quência do ciclo de estudos especiais em reabilitação pediátrica e
desenvolvimento.

2 — Duração — 18 meses, com início previsto para Janeiro de 2001,
em regime de trabalho de tempo completo, trinta e cinco horas
semanais.

3 — Programa — o constante do despacho ministerial referido no
n.o 1.

4 — Actividades — a decorrer no CMRA, em especial no serviço
de reabilitação pediátrica e desenvolvimento, podendo, ainda, decorrer
noutro serviço do Centro ou de outro estabelecimento que venha
a ser considerado idóneo para o efeito.

A par das actividades assistenciais, o ciclo abrangerá actividades
de âmbito teórico, para além das actividades dos serviços onde esteja
a decorrer.

5 — Corpo docente — constituído por chefes de serviço e assis-
tentes hospitalares do serviço de reabilitação pediátrica e desenvol-
vimento do CMRA, podendo, ainda, incluir outros médicos da carreira
médica hospitalar, do CMRA ou não, mas responsáveis pelas acti-
vidades desenvolvidas no âmbito do ciclo.

6 — Avaliação de conhecimentos — feita pelo corpo docente, em
forma de avaliação contínua, através da análise das actividades dos
candidatos e relatório semestral por eles apresentado, e exame final
com provas públicas, teóricas e práticas.

7 — Habilitação — este ciclo confere habilitação preferencial para
admissão no CMRA ou para provimento em lugares de assistente
hospitalar, área de reabilitação pediátrica e desenvolvimento, de
outros estabelecimentos hospitalares oficiais dependentes do Minis-
tério da Saúde.

8 — Métodos de selecção para admissão ao ciclo — avaliação do
curriculum vitae, tendo em especial atenção a classificação final do
internato complementar, trabalhos realizados na área do desenvol-
vimento e reabilitação pediátrica e vínculo ao CMRA.

9 — Número de candidatos a admitir neste ciclo — dois.
10 — Requisitos de admissão:
10.1 — Gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, em que seja feita
prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter cumprido a Lei do Serviço Militar, quando obrigatório;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das actividades a que se candidata;
d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício das actividades e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Especiais — ter a habilitação mínima do grau de assistente
de medicina física de reabilitação, de pediatria ou de neuropediatria.

11 — Apresentação de candidaturas:
11.1 — Prazo — 15 dias úteis contados a partir da data de publi-

cação do presente aviso no Diário da República.
11.2 — Requerimento — feito em papel branco, de formato A4,

dirigido ao director do Centro de Medicina de Reabilitação de Alcoi-
tão, Alcoitão, 2649-506 Alcabideche, e entregue pessoalmente no Ser-
viço de Pessoal do CMRA ou remetido pelo correio para o mesmo
serviço, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo indi-
cado no n.o 11.1.

11.3 — Do requerimento devem constar os seguintes documentos:

a) Identificação completa do candidato (nome, naturalidade,
residência, telefone, número do bilhete de identidade, data
de emissão e arquivo de identificação);

b) Categoria profissional e estabelecimento a que o candidato
eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao presente aviso, com a indicação do número
e data do Diário da República onde esteja publicado;

d) Identificação de todos os documentos que instruam o reque-
rimento;

e) Endereço para onde deve ser remetido todo o expediente
referente ao concurso.

11.4 — Ao requerimento devem ser juntos os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Médi-
cos;

b) Documento comprovativo do grau de assistente nas áreas pro-
fissionais referidas no n.o 10.2;

c) Documento comprovativo do cumprimento da Lei do Serviço
Militar, se for o caso;

d) Certificado de sanidade para o exercício das funções públicas,
passado pela autoridade sanitária da respectiva área de
residência;

e) Certificado do registo criminal;
f) Documento comprovativo da natureza do vínculo a estabe-

lecimento dependente do Ministério da Saúde, no caso de
existir;

g) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12 — Os documentos referidos nas alíneas a) a f) do número ante-
rior podem ser substituídos por certidão comprovativa, no caso dos
candidatos vinculados a estabelecimentos dependentes do Ministério
da Saúde.

13 — A não apresentação dos documentos indicados nas alíneas a)
e b), ou de certidão, nos casos em que ela é permitida, implica a
exclusão dos candidatos.

14 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de factos ou elementos referidos nos reque-
rimentos ou curricula, sob pena de os mesmos não serem considerados.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Ribeiro Sequeira de Lopes Ferreira,
chefe de serviço hospitalar de MFR.

Vogais efectivos:

Maria Ana Parreira Russo de Sousa e Vasconcelos, assis-
tente hospitalar de MFR.

Maria Virgínia Valido Craveiro Reis, assistente hospitalar
de MFR.

Vogal suplente:

Isabel Maria Mina Lopes Batalha, assistente hospitalar de
MFR.

16.1 — Todos os elementos do júri pertencem ao serviço de rea-
bilitação pediátrica e desenvolvimento do CMRA.
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16.2 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

23 de Maio de 2000. — O Administrador, Miguel Luís Vila Verde
Pisco.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Secretaria-Geral

Declaração n.o 170/2000 (2.a série). — Torna-se público que,
por despacho do Ministro da Justiça de 10 de Maio de 2000, ao
abrigo do disposto nos artigos 14.o e 15.o do Código das Expropriações,
aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro, foi declarada a

utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação de duas
parcelas de terreno para a construção dos acessos e arranjos envol-
ventes ao Palácio da Justiça de Matosinhos, conforme planta em anexo
e a seguir identificadas:

Parcela designada por zona 1 e 2 (ABCDEF), com a área de
874,25 m2, a destacar do prédio descrito na Conservatória do
Registo Predial sob o n.o 1563 e inscrito na matriz predial
da freguesia de Matosinhos sob o artigo 133, pertencente a
herdeiros de Domingos dos Santos Conceição;

Parcela designada por zona 3 (CDFGHI), com a área de
1228,71 m2, a destacar do prédio descrito na Conservatória
do Registo Predial sob o n.o 1401 e inscrito na matriz predial
da freguesia de Matosinhos sob o artigo 121, pertencente a
António Martins da Silva e Manuel Martins da Luz Silva.

10 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Luís Maria Vaz das
Neves.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 9321/2000 (2.a série). — De acordo com o Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, os
concursos internos gerais de ingresso para provimento:

Referência 3DC/2000 — uma vaga de motorista de ligeiros do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Tribunal de Família
e de Menores e dos Juízos de Competência Especializada Cível
e Criminal de Vila Franca de Xira;

Referência 4DC/2000 — uma vaga de operador de reprografia
do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Coimbra,
em reserva de recrutamento.

1 — Prazo de validade — os concursos são válidos para o preen-
chimento da vaga indicada e das que vierem a ocorrer no prazo de
um ano a contar da data da publicação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável — os presentes concursos regem-se pelos:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover:
3.1 — Compete ao motorista de ligeiros conduzir viaturas ligeiras

para transporte de passageiros e ou de mercadorias, tendo em atenção
a segurança dos utilizadores e mercadorias, cuidar da manutenção
das viaturas que lhe forem distribuídas, bem como receber e entregar
expediente e encomendas oficiais, e efectuar recados e tarefas ele-
mentares indispensáveis ao funcionamento dos serviços.

3.2 — Compete ao operador de reprografia proceder à reprodução
de documentos escritos, operando com máquinas fotocopiadoras ou
duplicadoras, efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma
reprodução, tal como alcear, agrafar e encadernar, e ainda registar
os movimentos de reprografia.

4 — Local, vencimento e condições de trabalho:
4.1 — Os lugares a concurso situam-se nas instalações dos Tribunais

acima indicados.
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4.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva categoria,
determinado de acordo com o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — Condições de candidatura:
5.1 — Requisitos gerais e especiais:
5.1.1 — Para a referência 3DC/2000, podem ser opositores ao con-

curso motoristas vinculados à função pública e outros funcionários
ou agentes detentores de carta de condução de viaturas ligeiras e,
pelo menos, de escolaridade obrigatória, desde que, até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas, reúnam as condições pre-
vistas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1.2 — Para a referência 4DC/2000, podem ser opositores ao con-
curso funcionários ou agentes da Administração Pública possuidores,
pelo menos, da escolaridade obrigatória, desde que, até ao termo
do prazo de apresentação das candidaturas, reúnam as condições pre-
vistas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa da prova escrita de conhecimentos gerais é o
constante do n.o II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimento ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de
português e de matemática, e aos resultantes da vivência do
cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

6.2 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

6.3 — A data, a hora e o local da prestação da prova serão indicados,
nos termos do n.o 2 do artigo 35.o e do n.o 2 do artigo 34.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, após a divulgação da lista de can-
didatos admitidos.

6.4 — Só serão submetidos à entrevista profissional de selecção os
candidatos que na classificação da prova escrita obtiverem pelo menos
9,5 valores.

6.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes aos lugares a prover;
d) Qualificação da experiência profissional.

6.6 — Os critérios de apreciação e de ponderação da entrevista
profissional de selecção constam de acta de reunião do júri do con-
curso, a qual será facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6.7 — A classificação final obter-se-á da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PEC+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PEC=prova escrita de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

7 — Formalização de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser apresentadas até ao termo do

prazo fixado para a sua apresentação, formalizadas mediante reque-
rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou em papel contínuo, conforme a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações; exemplo:

Nome: Jacinto M.
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .
Tempo de serviço:

Na categoria: . . .
Na carreira: . . .
Na função pública: . . .

Classificação de serviço: . . .
requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara que não está inibido(a) do exercício de funções ou
interdito(a) para as funções a que se candidata.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Currículo detalhado e assinado, do qual constem a experiência
profissional, com indicação das funções com mais interesse
para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exerceu essas funções e todos os elementos
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Declaração actualizada, passada pelo serviços de origem, da

qual constem, de maneira inequívoca:

A existência e a natureza do vínculo à função pública;
A categoria que actualmente detém;
O tempo de serviço na categoria, na carreira e na função

pública;
O índice de vencimento;

d) Fotocópia autenticada da carta de condução, só para os can-
didatos à referência 3DC/2000.

7.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontrem arqui-
vados na Direcção-Geral dos Serviços Judiciários ficam dispensados
da apresentação do documento referido na alínea c) do n.o 7.2.

7.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos referidos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 7.2, salvo o previsto no n.o 7.3 do presente
aviso.

7.5 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a apresentação
de documentos comprovativos das declarações produzidas.

8 — Envio de candidaturas e afixação das listas:
8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser entregues pes-

soalmente ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, na ou
para a seguinte morada:

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Delegação de Coimbra,
Rua de João Machado, 100, edifício Coimbra, 2.o, sala 205,
3000-226 Coimbra.

8.2 — As listas de candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos prazos e nos termos do disposto nos artigos 33.o, 34.o
e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Constituição do júri:

Referência 3DC/2000

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

José Eduardo Lucas Miguel, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral do Tribunal de Família e de Menores e dos
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Juízos de Competência Especializada Cível e Criminal
de Vila Franca de Xira.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mateus Mora da Silva, técnico profissional
principal da DGSJ.

José Maria Certainho Salgueiro, escrivão de direito do
2.o Juízo Criminal, da Secretaria-Geral do Tribunal de
Família e de Menores e dos Juízos de Competência Espe-
cializada Cível e Criminal de Vila Franca de Xira.

Referência 4DC/2000

Presidente — Licenciada Maria Margarida Costa Cardoso do
Vale, chefe da Delegação de Coimbra.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria Cristina de Almeida Mendes, assessora
da DGSJ, que substituirá a presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Maria Fernanda Conceição Moreira Ladeiro, chefe de
repartição do Tribunal da Relação de Coimbra.

Vogais suplentes:

Olívia Pereira Rebelo, chefe de secção do Tribunal da Rela-
ção de Coimbra.

Lisete Augusta Freire Calado, chefe de secção do Tribunal
da Relação de Coimbra.

10 — Legislação/bibliografia base:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99, de

31 de Março;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-
tração Pública;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Deontologia do Serviço Público — «Carta ética — Dez princípios

éticos da Administração Pública»;
Organização e funcionamento dos Tribunais Judiciais — Lei

n.o 3/99, de 13 de Janeiro, com as alterações introduzidas pela
Lei n.o 101/99, de 26 de Julho.

15 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
Domingos António Simões Baptista.

Aviso n.o 9322/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, por não ter dado entrada nenhuma candidatura para
o concurso interno geral de ingresso com vista ao provimento de
um lugar de motorista de ligeiros no quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Tribunal Central de Instrução Criminal e do Tribunal
de Instrução Criminal de Lisboa (referência 60/99), aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro,
o concurso é considerado deserto.

23 de Maio de 2000. — O Director-Geral, José Vítor Soreto de Barros.

Despacho n.o 11 601/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 15 de Maio de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Ber-
nardo Ferreira, advogado com escritório na Rua de Abranches Fer-
rão, 10, 15.o, E, 1600-060 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

16 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 602/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 15 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Fernando
Carvalho, advogado com escritório na Rua de Abranches Ferrão, 10,

15.o, E, 1600-060 Lisboa, autorizado, a fazer a apresentação dos reque-
rimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias
judiciais e de injunção.

16 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 603/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 16 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma TELE-
PAC II — Comunicações Interactivas, S. A., com sede na Rua do
Dr. António Loureiro Borges, 1, Miraflores, 1495 Algés, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

16 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 604/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 16 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. M. Jorge
Machado Melo, advogado com escritório na Rua do Dr. João Soares,
1600-060 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação dos requerimentos
de injunção mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais
e de injunção.

16 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 605/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 18 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Jorge
& Jacinto, L.da, representada pelo Dr. Lima Neves, advogado com
escritório na Rua da Boavista, 734, 1.o, esquerdo, 4050-105 Porto,
autorizada a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção
mediante ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

18 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 606/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a sociedade de
advogados Soares Machado, Athaíde de Tavares, Pereira Rocha &
Associados, com sede na Avenida de António Augusto de Aguiar, 11,
2.o, esquerdo, 1050-010 Lisboa, autorizada a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 607/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
RINAVE — Qualidade e Segurança, ACE, com sede na Avenida de
D. Vasco da Gama, 39-A, 1449-033 Lisboa, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.
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Despacho n.o 11 608/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a socie-
dade de advogados António Correia & Associados, com sede na
Avenida do Conde de Valbom, 18-B, 1.o, A, 1050 Lisboa, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 609/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setem-
bro, artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos
da providência de injunção e à forma da entrega daqueles reque-
rimentos, faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000
do subdirector-geral, em substituição do director-geral, foi a
Dr.a Dulce Abreu Moreira, advogada com escritório na Rua de
Gonçalo Sampaio, 401, 3.o, direito, 4000 Porto, autorizada a fazer
a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro
informático nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 610/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma Rua e
Rua, S. A., com sede na Rua dos Clérigos, 84, Porto, autorizada
a fazer a apresentação dos requerimentos de injunção mediante
ficheiro informático nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 611/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o Dr. Edgar Val-
les, advogado com escritório na Rua de Guilherme Gomes Fernandes,
19, 1.o, direito, 2675 Odivelas, autorizado a fazer a apresentação dos
requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas secre-
tarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 612/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
RINAVE — Consultadoria e Serviços, L.da, com sede na Avenida de
D. Vasco da Gama, 39, A, 1449-033 Lisboa, autorizada a fazer a
apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 613/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 19 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a firma
RINAVE — Registro Internacional Naval, S. A., com sede na Avenida
de D. Vasco da Gama, 39, A, 1449-033 Lisboa, autorizada a fazer

a apresentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro infor-
mático nas secretarias judiciais e de injunção.

19 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 614/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi a Dr.a Ana
Regueiro, advogada com escritório na Avenida D. Afonso Henriques,
872, 1.o, sala 14, 4450-010 Matosinhos, autorizada a fazer a apre-
sentação dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático
nas secretarias judiciais e de injunção.

23 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 615/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.o da Portaria n.o 902/98, de 15 de Outubro, do Ministro
da Justiça, com referência ao Decreto-Lei n.o 269/98, de 1 de Setembro,
artigos 9.o e 22.o, n.o 1, relativo à entrega dos requerimentos da pro-
vidência de injunção e à forma da entrega daqueles requerimentos,
faz-se público que, por despacho de 23 de Maio de 2000 do sub-
director-geral, em substituição do director-geral, foi o solicitador
Januário Lourenço, com domicílio profissional na Avenida do Duque
de Loulé, 77, 6-D, 1050-088 Lisboa, autorizado a fazer a apresentação
dos requerimentos de injunção mediante ficheiro informático nas
secretarias judiciais e de injunção.

23 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Alexandre
Pereira Delgado.

Despacho n.o 11 616/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
16 de Maio de 2000, por subdelegação do director de serviços (Diário
da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000):

Ildete Maria de Almeida Seixas, escrivã-adjunta, exercendo interi-
namente, nos termos do artigo 43.o do EFJ, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, as funções de escrivã de direito
no 1.o Juízo Criminal da Vara de Competência Mista Cível e Cri-
minal, Juízos Criminais e TIC de Coimbra — convertida em defi-
nitiva esta nomeação, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado
com o artigo 9.o, do preceito legal acima referido.

23 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Despacho (extracto) n.o 11 617/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Abril de 2000:

Licenciada Albertina das Flores Valente da Cruz de Novais Massano,
assistente administrativa especialista de nomeação definitiva do qua-
dro do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Setúbal — nomeada, em comissão de ser-
viço extraordinária, precedendo concurso, para frequência de está-
gio para ingresso na carreira de técnico superior do quadro de
pessoal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos Baptista.

Rectificação n.o 1605/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio
de 2000, a p. 7889, o despacho referente à nomeação definitiva da
escrivã auxiliar Carla Sofia Loureiro Governo, do 1.o ao 6.o Juízos
de Pequena Instância Cível de Lisboa, rectifica-se que onde se lê
«Carla Sofia Loureiro Gouveia» deve ler-se «Carla Sofia Loureiro
Governo».

22 de Maio de 2000. — A Chefe de Repartição, Ana Correia.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 11 618/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do Ministro da Justiça:

Jorge Manuel de Carvalho Alves , guarda pris ional de
2.a classe — punido com a pena disciplinar de demissão, da qual
foi notificado em 12 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Directoria-Geral da Polícia Judiciária

Aviso n.o 9323/2000 (2.a série). — Concurso interno de ingresso
para provimento de duas vagas de auxiliar de limpeza do quadro de
pessoal da Polícia Judiciária para a Inspecção de Aveiro. — Nos termos
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para o preen-
chimento de dois lugares de auxiliar de limpeza do quadro de pessoal
da Polícia Judiciária, anexo ao Decreto-Lei n.o 295-A/90, de 21 de
Setembro:

1 — Prazo de validade — o concurso destina-se ao preenchimento
das vagas em referência, caducando com o preenchimento das mesmas.

2 — Conteúdo funcional — compete, genericamente, à auxiliar de
limpeza realizar a limpeza das instalações, incluindo as secretárias,
janelas, corredores, tectos, casas de banho, etc., dos respectivos ser-
viços ou organismos e proceder a tarefas de arrumação e distribuição
dos artigos de higiene necessários aos serviços e pessoal.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 295-A/90, de 21 de Setembro, 175/98, de 2 de Julho,
204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Requisitos de admissão — podem ser opositores ao concurso
os indivíduos que reúnam, cumulativamente, os seguintes requisitos:

4.1 — Sejam funcionários ou agentes de qualquer serviço ou orga-
nismo da administração central, regional ou local.

Os agentes, nos termos do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, terão de estar a exercer funções correspondentes a neces-
sidades permanentes há mais de um ano;

4.2 — Possuam os requisitos gerais de admissão ao concurso cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e tendo como habilitações a escolaridade obrigatória.

5 — Local de trabalho e remuneração — o local a concurso des-
tina-se à Inspecção de Aveiro, sendo a remuneração estabelecida para
esta categoria de pessoal estabelecida no anexo n.o 1 ao Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações previstas no Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, bem como regalias sociais complementares.

6 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — O programa de provas, aprovado pelo Ministro da Justiça
em 15 de Setembro de 1997, cujo teor se transcreve, é o seguinte:

«A prova de conhecimentos gerais, visando avaliar, de modo global,
conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória, fará apelo quer
aos conhecimentos adquiridos no âmbito da escola, particularmente
nas áreas de português e matemática, quer aos conhecimentos resul-
tantes da vivência do cidadão comum.»

A mesma terá a duração de noventa minutos e será constituída
por uma prova escrita de cultura geral.

6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos, sendo considerados os seguintes
factores de apreciação:

a) Experiência profissional;
b) Motivação e interesse;
c) Capacidade de relacionamento/grau de sociabilidade;
d) Grau de confiança;
e) Apresentação/urbanidade.

6.3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, a prova de conhecimentos é eliminatória.

7 — Sistema de classificação — na classificação dos métodos de
selecção e na classificação final adoptar-se-á a escala de 0 a 20 valores,
sendo eliminados ou excluídos os candidatos que na prova de conhe-
cimentos ou na classificação final obtenham notações inferiores a
9,5 valores.

7.1 — A classificação final dos candidatos resultará da média arit-
mética das notações obtidas nos dois métodos de selecção, segundo
a seguinte fórmula:

CF=PC+EPS

2
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
EPS=entrevista profissional de selecção.

8 — Publicitação e informações — as listas dos candidatos admi-
tidos e excluídos e de classificação final serão divulgadas nos termos
dos artigos 33.o, n.o 2, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e poderão ser consultadas no Departamento de Recursos
Humanos e nas Relações Públicas da Polícia Judiciária.

Serão prestadas informações pelo telefone 213533030 (linha azul),
da rede de Lisboa, dentro do seguinte horário: das 9 horas às 12 horas
e 30 minutos e das 14 horas às 17 horas e 30 minutos.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao director-geral da
Polícia Judiciária e entregue no Departamento de Recursos Humanos,
Largo do Andaluz, 17, 1050-004 Lisboa, pessoalmente, contra recibo,
ou remetido pelo correio, registado e com aviso de recepção.

9.1 — O requerimento deverá ser formalizado em papel norma-
lizado, nos termos do n.o 1 do artigo 24.o do Decreto-Lei n.o 135/99,
de 22 de Abril (papel branco ou de cor pálida, de formato A4 ou
A5), conforme a seguinte minuta:

Concurso para auxiliar de limpeza (Inspecção de Aveiro).

Ex.mo Sr. Director-Geral da Polícia Judiciária:

Nome: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Data de nascimento: . . .
Habilitações literárias: . . .
Organismo onde presta serviço: . . .
Tipo de vínculo (nomeação definitiva, provisória, contrato, etc.): . . .
Categoria: . . .

solicita a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso para auxiliar de
limpeza para a Inspecção de Aveiro, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . /2000 (indicar número
e data deste Diário da República).

Documentos anexos: . . .
Pede deferimento.
(Local e data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão deverá ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato se encon-
tra vinculado, devidamente actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo, a cate-
goria que detém e a antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública. No caso de agentes, a declaração deve
ser expressa quanto à permanência nas funções e ao tempo
do seu exercício;

b) Certificado autêntico ou fotocópia simples do mesmo das
habilitações literárias exigidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Quaisquer outros documentos que o candidato entenda juntar

e que possam relevar na apreciação do seu mérito.

9.3 — Os funcionários do quadro da Polícia Judiciária ficam dis-
pensados da apresentação dos documentos que já constem no res-
pectivo processo individual, devendo, neste caso, declarar tal facto
no requerimento.

9.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, são excluídos os candidatos que não entregarem,
juntamente com o requerimento, os documentos solicitados nas alí-
neas a) a c), inclusive, do n.o 9.2, sem prejuízo da dispensa prevista
no n.o 9.3.

9.5 — O júri pode ainda exigir dos candidatos a apresentação de
documentos comprovativos dos factos por eles referidos que possam
relevar para a apreciação do seu mérito, conforme o artigo 14.o, n.o 4,
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, bem como, de acordo
com a nova redacção do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de
22 de Abril, dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março,
«quando haja dúvidas fundadas acerca do seu conteúdo ou auten-
ticidade, pode ser exigida a exibição de original ou documento auten-
ticado para conferência».

10 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documento falso implica a participação
à entidade competente para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos (artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98).

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria do Céu Varandas Fernandes, inspec-
tora N2.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Gabriela de Sá, chefe de núcleo.
Eurico da Fonte Gomes, técnico de polícia N2.

Vogais suplentes:

Carlos Manuel Freitas Salomé, agente N4.
Maria Élia de Oliveira Vargas Félix, técnica de polícia N2.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impedimentos
pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2000. — O Director-Geral-Adjunto, Carlos Gago.
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MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 9324/2000 (2.a série). — Faz-se público, nos termos
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, que as
listas de antiguidade do pessoal dos quadros da Comissão de Coor-
denação da Região do Alentejo e dos gabinetes de apoio técnico
da sua área de actuação, com referência a 31 de Dezembro de 1999,
foram afixadas, para consulta dos interessados.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do citado decreto-lei, cabe
reclamação das referidas listas, a deduzir no prazo de 30 dias con-
secutivos a contar da data da publicação do presente aviso.

18 de Maio de 2000. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 619/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 11 de Abril de 2000, é o anotador pesador de 1.a classe
do quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricul-
tura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovado pela Portaria
n.o 161/99, de 10 de Março, Vasco Neves Costa Leal reclassificado
para a categoria de tesoureiro, escalão 1, índice 250, com efeitos
a partir da data do despacho, sendo o lugar aditado automaticamente
nos termos da alínea e) do artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o,
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 18 de Novembro, e do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

12 de Abril de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 620/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 28 de Abril de 2000, é o operador de reprografia do
quadro de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Agricultura,
do Desenvolvimento Rural e das Pescas, aprovado pela Portaria
n.o 161/99, de 10 de Março, Ricardo Manuel Santos Teixeira, reclas-
sificado para a categoria de operário da carreira de impressor de
artes gráficas, escalão 1, índice 180, com efeitos a partir da data do
despacho, sendo o lugar aditado automaticamente nos termos da alí-
nea e) do artigo 4.o, conjugado com o artigo 15.o, do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 18 de Novembro, e do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 184/89, de 2 de Julho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 621/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Maio de 2000, Xavier Bravo Maria Pereira Fer-
nandes, chefe de secção do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral,
é nomeado em comissão de serviço, precedendo concurso interno
geral de ingresso, para o lugar de chefe de repartição (área funcional
de orçamentos e contabilidade) do mesmo quadro ficando posicionado
no escalão 1, índice 460.

A esta nomeação é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 622/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 25 de Maio de 2000, Maria Perpétua Fernandes Pacífico
Gomes, assistente administrativa especialista do quadro de pessoal
desta Secretaria-Geral, é nomeada definitivamente para o lugar de
chefe de secção (área funcional de expediente, arquivo e assuntos
gerais) do mesmo quadro, ficando posicionada no escalão 1, índice 330.

A esta nomeação é reconhecida a urgente conveniência de serviço,
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Despacho (extracto) n.o 11 623/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 23 de Maio de 2000, António da Silva Vaz, assistente
administrativo especialista do quadro de pessoal desta Secretaria-Ge-

ral, foi nomeado definitivamente, precedendo concurso interno de
acesso geral, para o lugar de chefe de secção (área funcional de eco-
nomato, património e manutenção) do mesmo quadro, ficando posi-
cionado no escalão 2, índice 350.

A esta nomeação é reconhecida a urgente conveniência de serviço
com efeitos a partir da data do despacho. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, João Filipe C. Libório.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 11 624/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2000 do director-geral de Fiscalização e
Controlo da Qualidade Alimentar:

Maria Natália de Almeida Antunes Martins, empregada de bar/snack
do quadro de pessoal dos Serviços de Acção Social da Universidade
Técnica de Lisboa — reclassificada, ao abrigo do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, como auxiliar admi-
nistrativo, escalão 8, índice 215, no quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, considerando-se exonerada do seu anterior cargo a partir
da data da aceitação do novo lugar. Esta reclassificação é feita
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
da data do despacho. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Director-Geral, João António Ribas de
Sousa e Silva.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 11 625/2000 (2.a série). — Por despacho de 24
de Maio de 2000 (isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Maria Isabel Brazão Barros Silva Ferro, António Manuel Saldanha
Paiva, Carla Marina Afonso Silva Correia e Maria do Rosário Santos
Melo Pádua, técnicos profissionais principais da carreira de técnico
profissional do quadro de pessoal da Direcção-Geral de Veteri-
nária — nomeados definitivamente, mediante concurso, na catego-
ria de técnico profissional especialista, todos posicionados no esca-
lão 1, índice 260, com excepção do segundo, que fica no escalão 3,
índice 285, da mesma carreira e do mesmo quadro de pessoal,
considerando-se exonerados do anterior lugar à data da aceitação
da nova categoria.

24 de Maio de 2000. — Pela Directora de Serviços, em regime de
gestão corrente, o Chefe de Divisão de Formação e Gestão de Recur-
sos Humanos, João José Máximo Codina.

Inspecção-Geral das Pescas

Rectificação n.o 1606/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 8642/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000, relativo ao concurso interno
de acesso geral para o provimento de dois lugares de subinspector
e dos que vierem a vagar até ao termo do prazo de validade do
concurso, da carreira de técnico de inspecção de pesca, rectifica-se
que onde se lê, no n.o 7, alínea b), «Sejam inspectores principais
com, pelo menos, três anos de serviço na categoria de Muito bom
ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom [artigo 19.o, n.o 2,
alínea f), do Decreto-Lei n.o 92/97].» deve ler-se «Sejam subinspec-
tores-adjuntos com, pelo menos, três anos de serviço na categoria
classificados de Muito bom ou cinco anos classificados, no mínimo,
de Bom [artigo 19.o, n.o 2, alínea f), do Decreto-Lei n.o 92/97].».

24 de Maio de 2000. — Pelo Inspector-Geral, o Subinspector-Geral,
Pedro Cordeiro.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 626/2000. — Na sequência da publicação
do despacho conjunto n.o 118/2000, de 3 de Fevereiro, tem vindo
a ser considerado um conjunto de medidas necessárias à efectiva
modernização e adaptação ambiental do sector dos lagares de azeite.
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No âmbito das soluções possíveis para o destino das águas russas
dos lagares de azeite, a aplicação nos solos representa uma opção
susceptível de trazer benefícios ao nível agrícola, constituindo uma
prática já utilizada noutros países produtores de azeite, nomeadamente
da Europa Mediterrânica.

Considerando a oportunidade de estabelecer um conjunto de nor-
mas que promovam uma correcta utilização das águas russas, para
efeitos de aplicação em solos agrícolas, e tendo ainda em atenção
que o Decreto-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto, prevê a obrigatoriedade
de licenciamento das operações de rega de solos agrícolas com águas
residuais, determina-se o seguinte:

1 — A utilização de águas russas na rega de solos agrícolas está
condicionada pela emissão de uma licença pela Direcção Regional
do Ambiente e depende, nos termos do n.o 3 do artigo 58.o do Decreto-
-Lei n.o 236/98, de 1 de Agosto, de parecer favorável da Direcção
Regional de Agricultura e do delegado regional de saúde.

2 — O pedido de licença deverá ser apresentado pelo interessado
— o responsável pelo lagar — na respectiva direcção regional do
ambiente, instruído com os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente;
b) Relação dos agricultores que disponibilizem os terrenos para

a utilização das águas russas em operações de rega;
c) Declaração de compromisso de cedência das parcelas e de

responsabilidade pela utilização das águas russas, assinada
pelos respectivos proprietários ou utilizadores;

d) Plantas de localização das parcelas onde se pretende efectuar
a utilização, à escala de 1:25 000 e de 1:5000 (ou 1:2000),
ou, em sua substituição as fichas P1 e P3 do sistema de iden-
tificação parcelar ou as correspondentes fichas do SIG-OL;

e) Memória descritiva, com a indicação do local e condições
de armazenagem das águas russas, dos meios de transporte,
bem como dos sistemas de rega para efectuar a utilização.

3 — Os lagares que aderirem a esta solução deverão apresentar
os pedidos de licenciamento de rega, devidamente instruídos, até ao
dia 31 de Julho de 2000 nas direcções regionais do ambiente
respectivas.

4 — Nos anos seguintes, a renovação da licença será feita mediante
apresentação, pelo interessado, até 1 de Setembro, de um novo pedido
de licenciamento com a indicação das alterações eventualmente veri-
ficadas em relação ao ano anterior.

5 — O licenciamento da utilização de águas russas na rega de solos
agrícolas deverá ter em consideração um conjunto de aspectos, que
deverão estar especificados no conteúdo da licença a emitir, nomea-
damente:

a) A existência de um reservatório ou lagoa estanque para o
armazenamento da totalidade das águas russas produzidas
durante a campanha;

b) A necessidade de realização de um pré-tratamento adequado,
nomeadamente através da correcção do pH;

c) A utilização das águas russas na rega deverá, preferencial-
mente, ser efectuada entre os meses de Março a Novembro
de cada ano, devendo ter em conta as condições meteoro-
lógicas verificadas em cada ano;

d) As águas russas deverão ser aplicadas apenas em culturas
arbustivas ou arbóreas, enquanto não houver estudos mais
aprofundados;

e) Os volumes de água russa a utilizar na rega não deverão
exceder, em qualquer caso, 80 m3/ha/ano, enquanto não hou-
ver estudos mais aprofundados, que fundamentem e justi-
fiquem a alteração do volume a aplicar.

6 — O lagar deverá proceder ao preenchimento de um mapa anual
das utilizações de águas russas na rega de solos agrícolas, com a
indicação dos volumes aplicados, das parcelas utilizadas, período de
aplicação e tipo de culturas.

7 — A utilização das águas russas na rega de solos agrícolas poderá
estar sujeita a uma proibição ou limitação, devidamente fundamentada
pela Direcção Regional do Ambiente, nas seguintes situações espe-
cíficas:

a) Em áreas de Reserva Ecológica Nacional (REN), áreas pro-
tegidas e sítios legalmente definidos por razões de interesse
científico, natural ou ambiental;

b) A distâncias inferiores a 50 m no caso de habitações isoladas
e a 200 m no caso de aglomerados populacionais;

c) A distâncias inferiores a 50 m de poços ou furos e no caso
de se destinarem a consumo humano pelo menos 100 m;

d) A distâncias inferiores a 35 m de linhas de água;
e) A distâncias inferiores a 100 m do nível de pleno armaze-

namento de albufeiras de águas públicas classificadas, na
ausência de plano de ordenamento que defina outros limites,
eventualmente mais estreitos.

8 — As direcções regionais de agricultura e do ambiente farão um
acompanhamento da aplicação das águas russas na rega de solos agrí-
colas, cabendo às direcções regionais do ambiente a fiscalização do
cumprimento das condições constantes da licença emitida.

9 — Para a monitorização da aplicação das águas russas na rega,
os lagares deverão colher amostras de solo e de água russa nas con-
dições a determinar pelas entidades com quem o Gabinete de Pla-
neamento e Política Agro-Alimentar estabeleça protocolos de acom-
panhamento e de estudo destas acções, nomeadamente com o Instituto
Nacional de Investigação Agrária (Laboratório Químico-Agrícola
Rebelo da Silva), universidades e outras entidades com competência
técnica neste domínio.

10 — As condições de aplicação de águas russas na rega de solos
agrícolas poderão evoluir e sofrer as adaptações necessárias, que se
justifiquem na sequência da análise dos resultados obtidos nos estudos
referidos no número anterior.

19 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Mercados Agrí-
colas e da Qualidade Alimentar, Luís Medeiros Vieira. — O Secretário
de Estado do Ambiente, Rui Nobre Gonçalves.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Centro de Área Educativa do Alto Alentejo

Aviso n.o 9325/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
Delegação Escolar de Portalegre, nas escolas básicas do 1.o ciclo e
nos jardins-de-infância pertencentes à Delegação a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data de publicação do aviso no Diário da República.

22 de Maio de 2000. — O Coordenador, Francisco José de Almeida
Simão.

Aviso n.o 9326/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto nos
artigos 93.o e 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada na
Delegação Escolar de Gavião, nas escolas básicas do 1.o ciclo e nos
jardins-de-infância pertencentes à Delegação a lista de antiguidade
do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da referida lista cabe reclamação, a apresentar pelos interessados
ao dirigente máximo do serviço no prazo de 30 dias consecutivos
a contar da data de publicação do aviso no Diário da República.

22 de Maio de 2000. — O Coordenador, Francisco José de Almeida
Simão.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9327/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para a categoria de terceiro-oficial administrativo, aberto pela
Sub-Região de Saúde de Coimbra pelo aviso n.o 6825/98 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 96, de 24 de Abril
de 1998. — Torna-se público que do acto de homologação da lista
de classificação final do concurso supra-identificado, noticiado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 58, de 9 de Março de 2000, pelo aviso
n.o 4393/2000 (2.a série), foi interposto recurso hierárquico para a
Ministra da Saúde pelo candidato classificado em 143.o lugar — João
Paulo Correia Ferreira.

Assim, nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 171.o,
e ao abrigo da alínea d) do n.o 1 do artigo 70.o, ambos do Código
do Procedimento Administrativo, notificam-se os contra-interessados
posicionados na lista em lugares anteriores ao do recorrente de que
poderão, no prazo de 15 dias, contados da publicação do presente
aviso, consultar o processo do concurso e apresentar alegações escritas
sobre o pedido e os fundamentos do recurso.

O processo do concurso poderá ser consultado na Direcção de
Serviços de Contencioso da Secretaria-Geral do Ministério da Saúde,
sita na Avenida de Miguel Bombarda, 6, 1.o, em Lisboa, entre as
9 e as 17 horas de segunda-feira a sexta-feira.

16 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Maria de Aires Aleluia.
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Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde da Guarda

Aviso n.o 9328/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para enfermeiros do nível 1 (Diário da República, 2.a série, n.o 301,
de 29 de Dezembro de 1999). — Devidamente homologada pelo coor-
denador da Sub-Região de Saúde da Guarda em 16 de Maio de 2000,
nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, Regulamento da Carreira de Enfermagem, torna-se
pública a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para enfermeiros de nível 1:

Valores

1.o Cristina Maria Pinto Coutinho da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . 16,86
2.o Alda Maria Marques Gonçalves Bernardo . . . . . . . . . . . . . . 16,33
3.o Elizabete Maria Alves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,21
4.o Honorato Gil Robalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,88
5.o Carla Sofia Oliveira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,76
6.o Paulo Júlio Pontinha Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,40
7.o Maciel Mesquita Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,14
8.o José João Pires Granado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,65
9.o Anabela Santos Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,58
10.o Susana Maria Graça Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,50
11.o Jorge Manuel Antunes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,00
12.o Carla Manuela da Fonte Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,86
13.o Manuel Pereira Sanches dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,74
14.o Pedro José Neves Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,57
15.o Cristina Maria Raposo Cordeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,14

Da presente lista cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso, nos termos
do n.o 1 do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

17 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração-
-Geral, Eduardo António Trabulo Perdido.

Aviso n.o 9329/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se
os interessados de que a lista de classificação final do concurso externo
de ingresso para provimento de dois lugares vagos na categoria de
técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de radiologia,
no quadro de pessoal do Centro de Saúde de Gouveia, aberto pelo
aviso n.o 18 049/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 13 de Dezembro de 1999, a pp. 18 778 e 18 779, se encontra afixada,
para consulta, durante as horas normais de expediente, no placard
da Repartição de Pessoal da Sub-Região de Saúde da Guarda, sito
no rés-do-chão, Avenida da Rainha D. Amélia, sem número, Guarda.

Em cumprimento do disposto no artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, da homologação da acta que contém a
lista de classificação final cabe recurso, com efeito suspensivo, a inter-
por para o membro do Governo competente, observando-se, quanto
ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 21.o

17 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Fernando
Monteiro Girão.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 9330/2000 (2.a série). — Em conformidade com os
n.os 1 e 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho,
faz-se pública a lista de candidatos admitidos ao concurso externo
de ingresso para provimento de um lugar de técnico de 2.a classe
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, área de farmácia,
a prover nos serviços de âmbito sub-regional da Sub-Região de Saúde
de Lisboa, autorizado por despacho da coordenadora sub-regional
de Lisboa de 23 de Dezembro de 1999:

Candidatas admitidas:

Isabel Maria Rodrigues Correia.
Sílvia Patrícia dos Santos Antunes.

Candidata excluída:

Sandra Cristina de Brito Correia Alves (a).

(a) Por não cumprimento dos requisitos exigidos no n.o 8.1 do
aviso de abertura do concurso n.o 777/2000, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 13, de 17 de Janeiro de 2000.

7 de Abril de 2000. — O Presidente do Júri, Artur Pinto dos Santos.

Listagem n.o 197/2000. — Lista de candidatos admitidos ao con-
curso externo de ingresso para provimento de um lugar vago na categoria
de técnico de 2.a classe da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica,
área de anatomia patológica, citológica e tanatológica, a prover no Centro
de Saúde da Alameda, aberto pelo aviso n.o 2058/2000 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de
2000:

Candidatos admitidos:

Catarina Luz Proença V. Ferreira.
Celso Tomé Santos Lopes.
Mateus Carreira Crespo.
Rita Maria Conceição S. Borralho.

11 de Abril de 2000. — Pelo Júri, (Assinatura ilegível.)

Administração Regional de Saúde do Norte

Deliberação n.o 656/2000. — Na sequência da deliberação
n.o 383/2000, publicada no Diário da República, 2.a série, de 6 de
Abril de 2000, delibera-se substituir o texto do n.o 6 daquela pelo
seguinte:

«Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos, reu-
niões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras iniciativas
semelhantes que decorram no estrangeiro, incluindo as destinadas
a assegurar a presença portuguesa em quaisquer reuniões ou instâncias
de âmbito comunitário.»

16 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Luís da Costa Catarino.

Despacho n.o 11 626/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 7448/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de
6 de Abril de 2000, é acrescido àquele despacho um n.o 9-A, do
seguinte teor:

«Autorizar a inscrição e participação de funcionários em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.»

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Luís da Costa Catarino.

Despacho n.o 11 627/2000 (2.a série). — Na sequência do des-
pacho n.o 7447/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, de
6 de Abril de 2000, é acrescido àquele despacho um n.o 9-A, do
seguinte teor:

«Autorizar a inscrição e participação de funcionários em estágios,
congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou
outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.»

A presente alteração produz efeitos à data daquele despacho,
ficando por esta via ratificadas todas as decisões que hajam sido pro-
feridas sobre a matéria supra.

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Jorge Luís da Costa Catarino.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 11 628/2000 (2.a série). — No uso do poder con-
ferido pela deliberação de 13 de Março de 2000 do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Norte e pelo
despacho de 13 de Março de 2000 do presidente do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Norte, e ao
abrigo dos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, altero o n.o 17 do meu despacho de 18 de Abril de 2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 109, de 11 de Maio
de 2000, ficando com a seguinte redacção:

«17 — Autorizar, dentro dos limites orçamentais fixados e demais
em vigor, a aquisição de bens e serviços correntes até ao limite de
300 000$.»

18 de Maio de 2000. — O Coordenador da Sub-Região, Francisco
Rocha Pinto.

Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo

Aviso n.o 9331/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para telefonista do grupo de pessoal auxiliar. — 1 — Torna-se
público que, por despacho de 3 de Abril de 2000 do coordenador
da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, no uso de competência
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delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data da publicação deste aviso, concurso interno geral de ingresso
para o provimento de um lugar de telefonista existente no quadro
de pessoal da Sub-Região de Saúde de Viana do Castelo, aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — O presente concurso é válido para a vaga agora posta a concurso
e esgota-se com o seu provimento.

3 — O concurso é válido pelo prazo de um ano a contar da publi-
cação da lista de classificação final.

4 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a alteração

feita pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

5 — Conteúdo funcional — compete genericamente ao telefonista
estabelecer ligações telefónicas, prestar informações, registar o movi-
mento de chamadas e anotar, sempre que necessário, as mensagens
que respeitem a assuntos de serviço.

6 — Remuneração e condições sociais — a remuneração é a fixada
para a categoria, nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, relativamente à carreira de telefonista.

As condições de trabalho e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

7 — Local de trabalho — sede da Sub-Região de Saúde de Viana
do Castelo.

8 — Requisitos de admissão ao concurso:
8.1 — Requisitos gerais, que devem estar reunidos até ao termo

do prazo fixado para apresentação das candidaturas, os constantes
do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — possuir a escolaridade obrigatória.
9 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Provas de conhecimentos gerais;
c) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica de base, a formação, a qualificação e a expe-
riência profissionais.

9.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

9.3 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
sessenta minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, para o grupo do pessoal auxiliar e visa avaliar:

A — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na carreira administrativa, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências das sub-regiões de saúde.
9.4 — Legislação e bibliografia.:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com a redacção

dada pelos Decretos-Leis n.os 393/90, de 11 de Dezembro,
204/91, de 7 de Junho, 420/91, de 29 de Outubro, 106/96, de
1 de Agosto, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 412-A/98, de
30 de Dezembro;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Carta Ética — Resolução do Conselho de Ministros n.o 47/97,

de 22 de Março;
Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio.

9.5 — A entrevista profissional de selecção tem por finalidade ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10 — A prova de conhecimentos, que tem carácter eliminatório,
será avaliada de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os candidatos
que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — A avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção
serão classificadas de 0 a 20 valores.

10.2 — A classificação final será obtida pela aplicação da seguinte
fórmula:

CF=(2×AC)+PC+EP
4

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EP=entrevista profissional.

10.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta do júri e será facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante apre-

sentação de requerimento dirigido ao coordenador da Sub-Região
de Saúde de Viana do Castelo, situada na Rua de José de Espregueira,
96-126, 4900 Viana do Castelo, dentro do prazo estipulado no presente
aviso, entregue pessoalmente ou enviado pelo correio, em carta regis-
tada com aviso de recepção, considerando-se neste caso apresentado
dentro do prazo se o mesmo tiver sido expedido até ao termo do
prazo fixado.

11.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, pro-
fissão, residência, código postal e telefone, se for o caso);

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo mediante referência ao número, à data e à página
em que se encontra publicado este aviso;

c) Habilitações literárias;
d) Outros elementos que o candidato entenda relevantes para

a apreciação do seu mérito.

11.3 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanha-
dos da seguinte documentação, sob pena de exclusão:

a) Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, compro-
vativo das habilitações literárias;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Curriculum vitae, devidamente assinado e datado, com indi-

cação detalhada das tarefas desenvolvidas pelo candidato
durante a sua experiência profissional, com menção dos ser-
viços onde tenha exercido funções, acções de formação ou
curso de formação profissional frequentados, referindo a enti-
dade promotora e a sua duração e ainda outros elementos
que o candidato entenda dever mencionar para melhor apre-
ciação do seu mérito.

11.4 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos gerais
de admissão enunciados no n.o 8.1 deste aviso, desde que o candidato
declare no requerimento, sob compromisso de honra, a situação pre-
cisa em que se encontram relativamente a cada um deles.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitados nos termos conjugados do n.o 2 do artigo 35.o e dos
n.os 1 e 2 do artigo 34.o, bem como nos termos dos n.os 1, 2, 3 e
4 do artigo 38.o e dos n.os 1 e 2 do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e afixadas na secretaria da Sub-Região de Saúde
de Viana do Castelo.

14 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — José António Rodrigues Amorim, tesoureiro.
Vogais efectivos:

Maria Assunção Martins Arieira Vieito, tesoureira.
Maria Madalena A. Sousa Viana, assistente administrativa

principal.

Vogais suplentes:

Teresa da Conceição G. Martins, assistente administrativa
principal.

Teresa Fernandes Martins Horta, assistente administrativa.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

26 de Abril de 2000. — Pelo Coordenador, António L. Maciel Pires.
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Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra

Aviso n.o 9332/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de auxiliar administrativo. — 1 — Nos termos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por
despacho do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde de 31 de Dezembro de 1999, se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para pro-
vimento de três lugares na categoria de auxiliar administrativo da
carreira de pessoal auxiliar para o mapa de pessoal da Escola Superior
de Tecnologia da Saúde de Coimbra, aprovado por despacho de 29
de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos
e da Modernização da Saúde.

2 — Os lugares postos a concurso foram objecto de descongela-
mento, conforme o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, conforme
nos foi comunicado pelo ofício n.o 7800, de 14 de Setembro de 1999,
do Departamento de Recursos Humanos da Saúde.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a que se refere o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17 de
Janeiro, que informou, pelo ofício n.o 15 327, de 20 de Outubro de
1999, não haver pessoal em situação de disponibilidade ou inactividade
em condições de ocupar os lugares descongelados.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso,
aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
dos lugares postos a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Legislação aplicável — as disposições legais regulamentares do
presente concurso são:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.

7 — Local de trabalho — Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra, sita na Rua de 5 de Outubro, 3040-162 Coimbra.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao índice 115, escalão 1, estabelecidos pelo Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro. As condições de trabalho
e regalias sociais são as genericamente vigentes para os funcionários
da administração pública central e em especial as regalias dos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde.

9 — Conteúdo funcional — competem genericamente ao auxiliar
administrativo funções de natureza simples, diversificadas, totalmente
determinadas, implicando predominantemente esforço físico e exi-
gindo conhecimentos de ordem prática susceptíveis de serem apren-
didos no próprio local de trabalho num curto espaço de tempo.

10 — Requisitos gerais de admissão:
10.1 — São requisitos gerais de admissão os mencionados no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

11 — Requisitos especiais:
11.1 — Escolaridade obrigatória:

Para indivíduos nascidos até 31 de Dezembro de 1966 — 4.a classe
do ensino primário (n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 538/79, de 31 de Dezembro);

Para indivíduos nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 — seis
anos de escolaridade (n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei
n.o 538/79, de 31 de Dezembro); e

Para os alunos inscritos no 1.o ano do ensino básico em 1987-1988
e nos anos lectivos subsequentes — nove anos de escolaridade

(n.o 1 do artigo 63.o e n.o 1 do artigo 6.o da Lei de Bases
do Sistema Educativo).

12 — Método de selecção a utilizar:
12.1 — Prova de conhecimentos gerais;
12.2 — Entrevista profissional de selecção.
12.2.1 — A prova de conhecimentos gerais revestirá a forma escrita,

tendo a duração de duas horas e será realizada de acordo com o
programa constante do anexo II ao despacho n.o 13 381/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a p. 10 187:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional;
Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Adminis-

tração Pública;
Deontologia do serviço público;
Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é

aberto o concurso.

12.2.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos relevantes para o desem-
penho do lugar posto a concurso, considerando e ponderando os
seguintes factores:

Capacidade de expressão e comunicação;
Aptidões pessoais;
Aptidões profissionais.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação a utilizar bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com a alínea g) do
n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — O método de selecção indicado no n.o 12.1 é eliminatório,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham classificação
inferior a 9,5 valores.

14.1 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores e resul-
tará da média aritmética simples das classificações obtidas em cada
um dos métodos de selecção.

14.2 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Sempre
que subsistir a igualdade de critérios após a aplicação dos atrás refe-
ridos, compete ao júri o estabelecimento de outros, conforme o n.o 3
do mesmo artigo 37.o

15 — Formalização da candidatura:
15.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-

mento em folha de papel normalizado, de formato A4, nos termos
do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido à directora da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra e entregue no
Serviço de Pessoal, Rua de 5 de Outubro, 3040-162 Coimbra, durante
as horas normais de expediente, ou enviado pelo correio, com aviso
de recepção, atendendo-se, neste último caso, à data de registo, dele
constando obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, nacio-
nalidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar, se for caso disso, residência,
código postal e telefone, se tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

15.2 — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
deverão ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a
mesma servir de recibo.

15.3 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, datado e assi-

nado pelo candidato;
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c) Documentos autênticos ou fotocópias autenticadas compro-
vativos das habilitações literárias e profissionais;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
posse dos requisitos gerais a que se refere o n.o 10.1 do pre-
sente aviso ou, em sua substituição, declaração, sob compro-
misso de honra, da situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos mencionados, em alíneas
separadas e no próprio requerimento de candidatura.

16 — Faculdade do júri — assiste ao júri a faculdade de exigir a
qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a situação que descreve,
a apresentação de documentos comprovativos da sua declaração.

17 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
18 — Publicitação da relação e das listas:
18.1 — Os candidatos admitidos constarão de relações a fixar no

placard do Serviço de Pessoal desta Escola, nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Se houver
candidatos excluídos, serão notificados nos termos do artigo 34.o

A decisão final e participação dos interessados bem como as listas
de classificação final serão notificadas aos candidatos nos termos dos
artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo diploma.

19 — Composição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes Lopes Pina, chefe de repartição
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Narciso Gonçalves Bento, chefe de sec-
ção da Escola Superior de Tecnologia de Saúde de
Coimbra.

Rosa Maria Marques das Neves, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Vogais suplentes:

Cremilde da Luz Gomes Pereira, assistente administrativa
principal da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra.

Dina Maria de Almeida Marques, assistente administrativa
da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

20 — Restituição e destruição de documentos — nos termos do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é destruída
a documentação apresentada pelos candidatos, se a sua restituição
não for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo da
validade do respectivo concurso.

A documentação apresentada pelos candidatos respeitante a con-
cursos que tenham sido objecto de recurso contencioso só poderá
ser destruída ou restituída após a execução da sentença.

21 — Em cumprimento do disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, indica-se a legislação adequada
à realização das provas de conhecimentos:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decretos-Leis n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23 de
Dezembro, e «Carta ética — dez princípios éticos da Admi-
nistração Pública» (Secretariado para a Modernização Admi-
nistrativa);

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril;
Decreto-Lei n.o 166-A/99, de 13 de Maio;
Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, com as alterações

introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 280/97, de 15 de Outubro.

Norma para o requerimento

Ex.ma Sr.a Directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra:

. . . (nome), nascido(a) em . . . / . . . / . . . , na freguesia de . . . , con-
selho de . . . , distrito de . . . , de nacionalidade . . . , filho(a) de . . .
e de . . . , . . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade
n.o . . . , emitido em. . . / . . . / . . . , pelo Arquivo de Identificação de . . . ,
válido até . . . , situação militar . . . , residente em . . . , . . . (código pos-
tal), . . . (localidade), telefone n.o . . . , tendo como habilitações lite-
rárias . . . , habilitações profissionais . . . e outros elementos que o

candidato considere relevantes . . . , requer a V. Ex.a se digne admi-
ti-lo(a) ao concurso externo de ingresso para o lugar de auxiliar admi-
nistrativo da carreira de pessoal auxiliar, conforme consta do aviso
do concurso publicado no Diário da República, n.o . . . , . . . série,
de . . . / . . . / . . .

Junto os seguintes documentos: . . .
(Data e assinatura.)

Norma para a declaração a que se refere
a alínea d) do n.o 15.3 do presente aviso

. . . (nome), declaro, sob o compromisso de honra, que reúno os
requisitos referidos no n.o 10.1 do presente aviso para admissão na
função pública.

(Data e assinatura.)

22 de Maio de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Aviso n.o 9333/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
de admissão a estágio para provimento de um lugar de técnico superior
de informática de 2.a classe. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde
de 31 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso de admissão a estágio para provimento
de um lugar de técnico superior de informática de 2.a classe da carreira
de técnico superior de informática da Escola Superior de Tecnologia
da Saúde de Coimbra para o mapa de pessoal aprovado por despacho
de 29 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezem-
bro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 11 de Julho;

Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho;

Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decre-

to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro.

3 — O lugar posto a concurso foi objecto de descongelamento con-
forme despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho, conforme nos foi comunicado
pelo ofício n.o 7800, de 14 de Setembro de 1999, do Departamento
de Recursos Humanos da Saúde. Consultada a Direcção-Geral da
Administração Pública, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, informou a mesma, através do
ofício n.o 15 323, de 20 de Outubro de 1999, não haver pessoal em
situação de disponibilidade ou inactividade em condições de ocupar
o lugar descongelado.

4 — Tipo de concurso — o concurso é externo geral de ingresso
e aberto a todos os indivíduos possuidores dos necessários requisitos,
quer estejam ou não vinculados à função pública.

5 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Escola
Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra, Rua de 5 de Outubro,
3040-162, Coimbra.

7 — Conteúdo funcional — as funções do lugar a prover são as
constantes do artigo 2.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

8 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao índice 370, escalão 1, fixado de acordo com o
anexo n.o 1 do Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro, sendo
as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e que são os seguintes:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
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f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão encontrar-se
nas condições previstas no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91,
de 11 de Janeiro, e estar habilitados com licenciatura adequada ao
exercício das respectivas funções, designadamente nos domínios espe-
cíficos da informática, ciências da computação e afins.

10 — Métodos de selecção:
10.1 — Prova de conhecimentos (eliminatória);
10.2 — Avaliação curricular;
10.3 — Entrevista profissional de selecção.
10.1.1 — As provas de conhecimentos visam avaliar os níveis de

conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos exigíveis
e adequados ao exercício de determinada função.

10.1.1.2 — A prova escrita de conhecimentos incluirá questões sobre
temas gerais e temas específicos e terá a duração de duas horas e
a sua classificação será expressa na escala de 0 a 20 valores, sendo
excluídos os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

10.1.1.3 — Temas gerais — os constantes do despacho do director-
-geral da Administração Pública de 1 de Julho de 1999, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
a saber:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, com as alterações intro-
duzidas pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;

Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;

Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agente da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de
Janeiro;

Deontologia do serviço público — Decretos-Leis
n.os 184/89, de 2 de Junho, e 413/93, de 23 de Dezembro,
e «Carta ética — dez princípios éticos da Administração
Pública» (Secretariado para a Modernização Adminis-
trativa);

Código do Procedimento Administrativo — Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;

b) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso:

Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 24/94, de 27 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro, com as alte-

rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 280/97, de 15
de Outubro.

10.1.1.4 — Temas específicos — cinco dos temas constantes do des-
pacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, de 11 de Dezembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, e que são os seguintes:

a) Organização e gestão:

Organizações (caracterização, modelos e estruturas);
Gestão (componentes, níveis e técnicas);
Sistemas de informação e gestão;
Noções de organização administrativa;
Psicossociologia das organizações;
Trabalho de equipa e condução de reuniões;

b) O planeamento na informática:

Generalidades sobre planeamento;
O planeamento dos sistemas de informação;
A gestão de projectos de desenvolvimento de aplicações;

c) Noções de privacidade e segurança — tópicos complemen-
tares: introdução às bases de dados;

d) Bases de dados;
e) Comunicações.

10.1.1.5 — A bibliografia recomendável para a preparação da prova
de conhecimentos é a seguinte:

a) Gestão de Projectos Informáticos (manual interno do IGIF);
b) Planeamento de Sistemas de Informação (manual interno do

IGIF);
c) :

Rede de Informação da Saúde (manual interno do IGIF);
Legislação sobre Informática, partes VII e VIII (Legis Editora,

Vítor Mendes);

d) Computer Data — Base Organization (Prentice Hall, James
Martin, 2nd Edition);

e) Data Comunications, Computer Networks and Open Systems
(Addisson Wesley, Fred Halsall, 3rd Edition).

10.2 — Avaliação curricular — a avaliação curricular visa avaliar as
aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso é
aberto, com base na análise do respectivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular os candidatos serão graduados de
0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente considerados e ponderados,
de acordo com as exigências funcionais, os seguintes factores:

a) Habilitação académica;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

10.3 — Entrevista profissional de selecção — a entrevista profissio-
nal de selecção visa avaliar, numa relação interpessoal e de uma forma
objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos.

10.3.1 — Na entrevista profissional de selecção os factores de apre-
ciação serão os seguintes:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.4 — A classificação final, expressa numa escala de 0 a 20 valores,
será o resultado das pontuações obtidas em cada um dos métodos
de selecção aplicados.

10.5 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios constantes do n.o 2
do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Sempre
que subsistir a igualdade de critérios após a aplicação dos atrás refe-
ridos, compete ao júri o estabelecimento de outros, conforme o n.o 3
do mesmo artigo 37.o

11 — Publicitação da relação e das listas — os candidatos admitidos
constarão de relações a afixar no placard do Serviço de Pessoal desta
Escola, nos termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho. Se houver candidatos excluídos serão notificados nos
termos do artigo 34.o A decisão final e participação dos interessados
bem como as listas de classificação final serão notificadas aos can-
didatos nos termos dos artigos 38.o e 40.o, ambos do mesmo diploma.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, vem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, de acordo com a alí-
nea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — Formalização da candidatura — a candidatura deverá ser

formalizada mediante requerimento em folha de papel normalizada,
de formato A4, nos termos do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril,
dirigido à directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde de
Coimbra e entregue no Serviço de Pessoal, Rua de 5 de Outubro,
3040-162 Coimbra, durante as horas normais de expediente, ou enviada
pelo correio, com aviso de recepção, atendendo-se, neste último caso,
à data do registo, dele constando obrigatoriamente os seguintes
elementos:

a) Identificação completa [nome, estado civil, filiação, naciona-
lidade e naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, validade, situação militar (se for o caso), residência, código
postal e telefone];

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais;
d) Experiência profissional;
e) Identificação do concurso com referência à categoria a que

concorre, bem como ao número e data do Diário da República
onde se encontra publicado o aviso;



N.o 131 — 6 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9683

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda apre-
sentar por os considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

13.1.1 — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

13.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae detalhado, datado e assi-

nado pelo candidato;
c) Documentos autênticos ou fotocópias autenticadas compro-

vativos das habilitações literárias e profissionais;
d) Documento(s) comprovativo(s) de experiência profissional,

se for o caso, com indicação precisa dos anos, meses e dias
desse tempo de trabalho;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
posse dos requisitos gerais a que se refere o n.o 9.1 do presente
aviso ou, em sua substituição, declaração, sob compromisso
de honra, da situação precisa em que se encontra relativa-
mente a cada um dos requisitos mencionados, em alíneas
separadas e no próprio requerimento de candidatura.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir ao candidato, em caso
de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

15 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
16 — Regime de estágio — a admissão faz-se em regime de estágio,

nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.
17 — O estágio tem regime probatório e a duração de um ano,

integrando a frequência de acções de formação, nos termos do disposto
no n.o 1 do n.o 15.o da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

17.1 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
de serviço extraordinária ou contrato administrativo de provimento,
conforme o estágio possua ou não nomeação definitiva na função
pública.

17.2 — A avaliação e a classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

17.3 — A classificação no estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

17.4 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico superior de informática de 2.a classe, conforme dispõe
o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

18 — O júri do concurso, que é simultaneamente júri do estágio,
tem a seguinte composição:

Presidente — Francisco José Silva Cabrita Grade, subdirector da
Escola Superior de Tecnologia da Saúde de Coimbra.

Vogais efectivos:

Gabriel da Natividade Meneses Pires, técnico superior de
informática principal do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

Margarida Maria Gonçalves Marques, técnica superior de
informática de 1.a classe do Instituto de Gestão Infor-
mática e Financeira da Saúde.

Vogais suplentes:

Leonel dos Santos Rocha, técnico superior de informática
principal do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde.

Dalva Maria dos Santos Silva, técnica superior de infor-
mática de 1.a classe do Instituto de Gestão Informática
e Financeira da Saúde.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

19 — Restituição e destruição de documentos — nos termos do
artigo 50.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, é destruída
a documentação apresentada pelos candidatos se a sua restituição
não for solicitada no prazo máximo de um ano após o termo do
prazo de validade do respectivo concurso.

A documentação apresentada pelos candidatos respeitante ao con-
curso que tenha sido objecto de recurso contencioso só poderá ser
destruída ou restituída após a execução da sentença.

Norma para o requerimento

Ex.ma Sr.a Directora da Escola Superior de Tecnologia da Saúde
de Coimbra:

. . . (nome), nascido(a) em . . ./ . . ./ . . ., na freguesia de . . ., concelho
de . . ., distrito de . . ., de nacionalidade . . ., filho(a) de . . . e de . . .,

. . . (estado civil), portador(a) do bilhete de identidade n.o . . ., emitido
em . . ./ . . ./ . . . pelo Arquivo de Identificação de . . ., válido até . . .,
. . . situação militar (se for o caso), residente em . . ., . . . (código
postal), . . . (localidade), telefone n.o . . ., tendo como habilitações
literárias . . ., habilitações profissionais . . . e experiência profissio-
nal . . ., requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso externo
de ingresso de admissão a estágio para provimento de um lugar de
técnico superior de informática de 2.a classe da carreira de técnico
superior de informática, conforme consta do aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o . . ., de . . ./ . . ./ . . .

Junto os seguintes documentos: . . .
(Data e assinatura.)

Norma para a declaração a que se refere a alínea e)
do n.o 13.2 do presente aviso

. . . (nome), declaro, sob compromisso de honra, que reúno os requi-
sitos referidos no n.o 9.1 do presente aviso para admissão na função
pública.

(Data e assinatura.)

22 de Maio de 2000. — A Directora, Maria de Fátima Carvalho
Rosado.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Aviso n.o 9334/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999. — Devi-
damente homologada por despacho da administradora-delegada deste
Centro Hospitalar de 8 de Maio de 2000, e de harmonia com o disposto
no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, após
ter sido dado cumprimento às formalidades previstas no Código do
Procedimento Administrativo, torna-se pública a lista de classificação
final do concurso acima referido:

Valores

1.o Tânia Raquel Marques Rato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,95
2.o Cláudia Patrícia Lopes Pereira Mendonça . . . . . . . . . . . . . . 17,65
3.o Susana Isabel Lima Nobre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,55
4.o Susana Isabel Santos Pereira Gusmão . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
5.o Carla Catarina Alexandre Rodrigues Guerra . . . . . . . . . . . . 17,00
6.o José Miguel Jesus Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,00
7.o Ana Sofia Elias dos Santos Bernardo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,95
8.o Sónia Filipa Gabriel Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,81
9.o Alcina Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,75
10.o Pedro Jorge Costa Rodrigues Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
11.o Olívia da Conceição Seixas Bicho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,70
12.o Nélia Cristina da Conceição Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . 16,65
13.o Dolores da Conceição Mendes C. Rogado . . . . . . . . . . . . . 16,60
14.o Sónia Ventura Ângelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,55
15.o Paula Alexandra Garcia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,45
16.o Isabel Faustino Balbino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,40
17.o Amílcar Maria Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,35
18.o Cármen Cristina da Silva Pedro Gomes Noivo . . . . . . . . . . 16,20
19.o Susana Maria Bernardes Russo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
20.o Carla Isabel Ferreira Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,20
21.o Ema Paula Branco da Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,15
22.o Maria Lurdes Lopes Sousa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
23.o Raquel Costa Januário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,00
24.o Ana Cristina Rafael Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
25.o Sónia Maria Vieira Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
26.o Maria Manuela de Sousa Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,50
27.o Helena Cláudia Cordeiro Serranho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,25
28.o Cláudia Júlia Venda Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,16
29.o Miguela de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,12
30.o Sónia Cristina Casimiro Salvador . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,05
31.o Carla Isabel Cardoso Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,01
32.o Sónia Maria Ferreira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,56
33.o Adélia Maria Soares Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,55
34.o Alice Margarida Carreira Lopes Carvalho . . . . . . . . . . . . . 14,27
35.o Maria Goreti Ferreira Cabecinhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
36.o Wilson Miguel Moleiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,84
37.o Maria Ascensão Quinzico Codinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,21

10 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Célia de Jesus
Pina Pilão.
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Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Aviso n.o 9335/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista da carreira de enfer-
magem. — 1 — Por despacho de 10 de Maio de 2000 do conselho
de administração do Hospital de Curry Cabral e nos termos do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, encontra-se aberto,
pelo prazo de 15 dias contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro especialista (nível 2) para o preen-
chimento de 16 vagas, distribuídas pelas seguintes especialidades:

Enfermagem médico-cirúrgica — uma;
Enfermagem de saúde do adulto e idoso — quatro;
Enfermagem de reabilitação — quatro;
Enfermagem da comunidade — quatro;
Enfermagem de saúde mental e psiquiátrica — três.

2 — O concurso esgota-se com o preenchimento das vagas referidas
no n.o 1.

3 — O local de trabalho é no Hospital de Curry Cabral, Rua da
Beneficência, 8, 1069-166 Lisboa, sendo o vencimento aquele que
resulta da aplicação do disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e tabela I a ele anexa.

4 — As funções a desempenhar são as constantes no n.o 3 do
artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — São requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Gerais (n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de

8 de Novembro):

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — Especiais (n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro) — ser enfermeiro graduado ou enfer-
meiro (nível 1), que deverá enquadrar-se numa das alíneas a), b)
ou c) do n.o 2 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, ou sejam:

a) Ser enfermeiro graduado habilitado com um curso de espe-
cialização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio,
ou com um curso de estudos superiores especializados em
Enfermagem que habilite para a prestação de cuidados de
enfermagem numa área de especialização em enfermagem,
independentemente do tempo na categoria e avaliação de
desempenho de Satisfaz;

b) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de estudos
superiores especializados em Enfermagem ou equivalente que
habilite para a prestação de cuidados de enfermagem numa
área de especialização em enfermagem, independentemente
do tempo na categoria e avaliação de desempenho de Satisfaz;

c) Ser enfermeiro (nível 1) habilitado com um curso de espe-
cialização em enfermagem estruturado nos termos do n.o 1
do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio,
com três anos de serviço na categoria e avaliação de desem-
penho de Satisfaz.

6 — O método de selecção a utilizar será o de avaliação curricular
de acordo com a alínea a) do artigo 34.o e a alínea a) do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, sendo
aplicada a seguinte fórmula:

CF=(4×HA)+(4×EP)+(5×FP)+(5×OER)+(2×AGC)
20

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;

OER=outros elementos relevantes;
AGC=apreciação geral do currículo.

HA — habilitações académicas — até 20 pontos:

Doutoramento — 20 pontos;
Mestrado — 17 pontos;
Licenciatura — 15 pontos;
Bacharelato — 13 pontos;
‹ bacharelato — 10 pontos.

EP — experiência profissional — até 20 pontos:

Sem experiência profissional na área de especialização em enfer-
magem — 10 pontos;

Por cada seis meses completos de exercício na área de espe-
cialização — acresce 1 ponto, até um limite de 10 pontos, con-
tabilizados a partir da data de conclusão do curso de espe-
cialização.

FP — formação profissional — até 20 pontos — serão atribuídos a
todos os candidatos 10 pontos, sendo os restantes atribuídos da
seguinte forma:

Como formando — até 5 pontos:

Formação organizada por entidades de idoneidade reco-
nhecida — 0,25 pontos por cada seis horas de formação;

Formação organizada por outras entidades — 0,125 pontos
por cada seis horas de formação;

Como formador — até 5 pontos:

Até três horas — 1 ponto;
Até seis horas — 2 pontos;
Até dez horas — 3 pontos;
› dez horas — 5 pontos.

Só se consideram acções de formação devidamente autenticadas.
Não são consideradas as acções de formação realizadas no âmbito

dos cursos de especialidade em enfermagem ou outras realizadas no
âmbito académico.

OER — outros elementos relevantes — até 20 pontos:

Sem elementos relevantes — 10 pontos;
Colaboração com o enfermeiro-chefe na gestão do serviço/uni-

dades de cuidados — 2 pontos;
Coordenação de equipas de enfermagem — 2 pontos;
Colaboração na orientação de alunos em estágio — 1,5 pontos;
Integração de novos enfermeiros — 0,5 pontos;
Membro de comissões organizadoras/científicas de actividades

no âmbito da formação profissional e grupos de traba-
lho — 1,5 pontos;

Júri de concurso — 1 ponto;
Publicação de trabalhos fora do âmbito académico — 1,5 pontos.

As actividades descritas neste item deverão ser comprovadas
sob pena de não serem consideradas.

AGC — apreciação geral do currículo — até 20 pontos:

Conformidade com as normas de apresentação de trabalhos escri-
tos — até 10 pontos:

Linguagem técnica e semântica — até 3 pontos;
Mancha gráfica — até 2 pontos;
Referências/documentação — até 2 pontos;
Estrutura — até 3 pontos;

Análise crítica da experiência descritiva — até 4 pontos;
Apresentação de projectos de desempenho relacionados com o

lugar a concurso — 6 pontos.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital de Curry Cabral e dele deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, residência, código postal, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde este vem anunciado;

d) Identificação dos documentos que instruam o requerimento;
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e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse do curso de Enfermagem
Geral ou equivalente legal ou bacharelato/licenciatura e res-
pectiva classificação final;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Certidão, passada pelo serviço ou organismo a que pertença

o candidato, comprovativo da natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública;

d) Documento comprovativo da avaliação de desempenho;
e) Diploma ou certificado comprovativo de habilitação com o

curso de especialização em enfermagem médico-cirúrgica,
reabilitação, saúde mental e psiquiátrica, saúde na comuni-
dade e saúde no adulto e idoso;

f) Três exemplares do curriculum vitae.

7.3 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
descritas no n.o 5.1 é dispensada nesta fase desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontra relativamente a cada um dos
requisitos, podendo, eventualmente, vir a ser exigida quando o júri
ou o conselho de administração o entenda e sê-lo-á obrigatoriamente
apresentada quando houver lugar ao provimento.

7.4 — Os enfermeiros pertencentes ao quadro do Hospital de Curry
Cabral são dispensados da apresentação dos documentos compro-
vativos dos requisitos que constem do respectivo processo individual.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos respec-
tivos requerimentos serão punidas nos termos da lei.

8 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Pessoal
do Hospital de Curry Cabral, Rua de Beneficência, 8, 1069-166
Lisboa, no prazo de 15 dias contados a partir da data da
publicação do presente aviso; ou

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

9 — Na falta de avaliação de desempenho não imputável ao can-
didato aplicar-se-á o disposto no n.o 3 do artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

10 — As listas relativas ao concurso serão afixadas no Serviço de
Pessoal do Hospital de Curry Cabral, Rua de Beneficência, 8, 1069-166
Lisboa.

11 — A constituição do júri será a seguinte:

Presidente — José Manuel Barroso Dias, enfermeiro-chefe do
Hospital de Curry Cabral, a desempenhar em comissão de
serviço o cargo de enfermeiro-director.

Vogais efectivos:

Sérgio David Lourenço Gomes, enfermeiro-chefe do Hos-
pital de Curry Cabral.

Maria Helena Sousa Gago da Câmara, enfermeira-chefe
do Hospital de Curry Cabral.

Mário João Montez Coelho de Matos, enfermeiro-chefe do
Hospital de Curry Cabral.

Eugénia Maria Ferreira Antunes dos Santos, enfermeira
especialista do Hospital de Curry Cabral.

Ana Paula Antunes Lopes, enfermeira especialista do Hos-
pital de Curry Cabral.

Vogais suplentes:

Francisco Carlos Cruz Ramalho, enfermeiro especialista do
Hospital de Curry Cabral.

Maria Gabriela Ramos Gomes dos Santos Morais, enfer-
meira especialista do Hospital de Curry Cabral.

Maria da Piedade Carmo Martins, enfermeira especialista
do Hospital de Curry Cabral.

Fernando Jorge Justino dos Santos, enfermeiro especialista
do Hospital de Curry Cabral.

11.1 — O presidente do júri será substituído pelo vogal efectivo
Sérgio David Lourenço Gomes nas suas faltas e impedimentos.

25 de Maio de 2000. — O Enfermeiro-Director, (Assinatura ile-
gível.)

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9336/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional (área de desenhador de construção
civil). — Faz-se pública a lista de admitidos e excluídos no concurso
em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 2000:

Candidatos admitidos:
Elsa Cristina Marques Pereira.
Daniel Pedro Santos Costa Pais.
Nuno Miguel Lagoa de Martins Antunes.

Candidatos excluídos:
Augusto António Gomes Pescão de Almeida (a).

(a) Não apresenta os documentos de habilitações literárias e pro-
fissionais devidamente autenticados como é exigido no n.o 8.3, alí-
nea b), do aviso de abertura do concurso.

24 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Rectificação n.o 1607/2000. — Concurso interno geral de acesso
para a categoria de técnico principal (ramo de farmácia) da carreira
técnica de diagnóstico e terapêutica. — Por ter saído com inexactidão
a publicação no Diário da República, 2.a série, n.o 86, de 11 de Abril
de 2000, do aviso de abertura do concurso em epígrafe, rectifica-se
que onde se lê «4.1.1 — Os factores referidos nas alíneas a), b), c),
d) e e) serão ponderados, respectivamente, com os coeficientes 1,
2,5 2,5, e 1,5.» deve ler-se «4.1.1 — Os factores referidos nas alíneas a),
b), c), d) e e) serão ponderados, respectivamente, com os coeficientes
1,5, 1, 2,5, 2,2, e 1.».

18 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 9337/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enfermagem. — A
lista de candidatos constante do aviso n.o 8543/2000 (2.a série) saiu
com inexactidão no que se refere à situação do candidato Alberto
Guerra Sánchez, pelo que se publica de novo, de harmonia com o
disposto no artigo 33.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso
externo geral de ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira
de enfermagem, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000:

Candidatos admitidos:
Alberto Guerra Sánchez.
Álvaro Toro Martin.
Ana Filipa da Silva Dias Duarte.
Ana Isabel de Azeredo Freitas.
Ana Isabel Martins de Sousa.
Andreia Luísa Lopes das Neves Nobre.
Andreia Sofia Candeias Inácio.
António Bartolomeu da Conceição Afonso.
Célia Maria Pereira Gonçalves.
Cláudia Sofia Fialho Nisa.
Cristina Isabel Pais de Sousa.
Cristina Maria Silva Gonçalves.
Ernesto Guerreiro Viana Peixoto Guimarães.
Esther Carril Garcia.
Fernando Martin Muñoz.
Gisela de Sousa Costa.
Gumersindo Gomez Gil.
Hernâni José Leandro Teotónio Duque.
Isadora Vasques Rosa Pereira Rusga.
Luís Filipe Patacas Baptista.
Luísa Daniela Gregório Bernardes.
Manuel Maria Gameiro Dias.
Maria Madalena da Silva Teixeira Pires.
Marisa Alexandra Amaro Couto.
Nuno Miguel Celestino Carrão.
Oscar Rina Anton.
Patrícia Passos Pereira Lourenço.
Regina Ramos Graça.
Rui Pedro Trindade Pina.
Susana Cristina Perdigão Duarte.
Vasco Manuel Moreira Torres Chora.

Candidatos excluídos:
(Não há.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Octávio Fernandes
Carreto.
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Aviso n.o 9338/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe de radiologia do quadro de
pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro (constituição
de reserva de recrutamento) — concurso n.o 36/99. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 19 de Maio de 2000,
após ter sido dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o e seguin-
tes do Código do Procedimento Administrativo, e de acordo com
o artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Dezembro, infor-
mam-se os interessados de que se encontra afixada no Serviço de
Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo Hospitalar a lista de
classificação final do concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 27 de Dezembro de
1999.

2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o membro do
Governo competente, nos termos do artigo 28.o do referido diploma,
no prazo de 10 dias, que se contarão depois de recorridos três dias
da data do registo da comunicação, devendo o recurso ser apresentado
no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, sito na Rua da Bem-
postinha, 68, em Lisboa.

23 de Maio de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Aviso n.o 9339/2000 (2.a série). — Concurso institucional interno
para provimento de uma vaga de assistente de gastrenterologia do quadro
do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Devidamente
homologada por deliberação do conselho de administração do Sub-
grupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro de 12 de Maio de 2000,
após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo e de acordo com o n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que regulamenta
os concursos de provimento na categoria de assistente da carreira
médica hospitalar, torna-se pública a lista de classificação final do
concurso em epígrafe, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de 1999: Valores

1.o Isabel Maria dos Santos Redondo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,7
2.o Rogério da Silva Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
3.o Rui Miguel Aleixo Gomes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,3
4.o Maria Margarida Faisca de Brito Melo Sampaio . . . . . . . . 16,2
5.o Jorge Manuel Tavares Canena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
6.o Ana Cristina Lage do Vale Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,2
7.o António Vasco de Mello Pereira Coutinho . . . . . . . . . . . . . 16,1
8.o Isabel Maria Lucas dos Santos Medeiros . . . . . . . . . . . . . . 15,6

O desempate da classificação dos candidatos que tiveram a mesma
pontuação foi feito de harmonia com o n.o 30.2 da secção VII da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, e o n.o 2 do artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 112/98, de 24 de Abril.

2 — Em conformidade com o disposto no n.o 35 da secção VII do
referido diploma, da homologação cabe recurso, com efeito suspen-
sivo, para a Ministra da Saúde ou para a entidade em quem tenha
sido delegada a competência, no prazo de 10 dias úteis a contar da
data da presente publicação, devendo o mesmo ser apresentado no
local onde foram entregues os requerimentos das candidaturas.

23 de Maio de 2000. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 9340/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e após homologação
de 17 de Maio de 2000 do conselho de administração deste Hospital,
faz-se pública a lista de classificação final do concurso interno geral
de acesso para enfermeiro supervisor, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 179, de 3 de Agosto de 1999:

Valores

1.o Ana Paula Bárbara Barroso Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . 16,926
2.o Maria Fernanda Henriques Pereira Melo . . . . . . . . . . . . . 15,949
3.o Otília de Jesus Pires Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 15,317
4.o Maria da Conceição Figueira Mira Carneirinho . . . . . . . 14,979
5.o Maria de Fátima Zorrinho Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,082
6.o Nuno Álvaro Caneca Murcho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,815

Da homologação cabe recurso, de acordo com o n.o 1 do artigo 39.o,
observando-se, quanto ao prazo, o estabelecido no n.o 3 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

22 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Victor M. G.
Ribeiro Paulo.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 9341/2000 (2.a série). — Por despacho do conselho
de administração do Hospital de Egas Moniz de 15 de Maio de 2000:

Autorizada a alteração, por motivos ponderosos e nos termos do n.o 6
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, da com-
posição do júri do concurso n.o 1 — concurso externo de ingresso
para as carreiras de pessoal dos Serviços Gerais, nomeadamente
de auxiliar de acção médica, de auxiliar de apoio e vigilância, de
barbeiro-cabeleireiro e de operador de lavandaria, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 4, de 6 de Janeiro de 2000, pas-
sando a presidência do júri a ser assumida pela administradora
hospitalar Dr.a Alda Maria Paulino da Costa Martinho, colocada
neste Hospital. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

23 de Maio de 2000. — A Administradora Hospitalar, Cristina
Almeida.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 9342/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
informa que, nos termos do n.o 2 do artigo 41.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, foi abatida à lista de classificação
final do concurso externo geral de ingresso para provimento de enfer-
meiros, nível 1, por ter recusado o provimento, Luísa Maria Campeã
Cerdeira.

23 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Hospital José Joaquim Fernandes — Beja

Aviso n.o 9343/2000 (2.a série). — Concurso interno geral ins-
titucional de provimento para assistente de neurologia. — 1 — Nos ter-
mos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de
Março, e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria
de Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do
conselho de administração deste Hospital de 17 de Maio de 2000,
se encontra aberto concurso interno de provimento de um lugar de
assistente de neurologia do quadro de pessoal médico deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 856/97, de 10 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os
médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais já vinculados
à função pública, independentemente dos serviços a que pertencem.

3 — Validade — o concurso é válido exclusivamente para o pro-
vimento da vaga citada no n.o 1, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

4 — O médico a prover pode vir a prestar serviço não só no Hospital
de José Joaquim Fernandes — Beja mas também noutras instituições
com as quais esta instituição tenha ou venha a ter acordos ou pro-
tocolos de colaboração, nos termos do n.o 2 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e o regime de trabalho será desen-
volvido em horários desfasados, de acordo com as disposições legais
existentes na matéria, nomeadamente o despacho ministerial n.o 19/90,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 193, de 27 de Agosto
de 1990, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 11 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e não sofrer de doença contagiosa, par-
ticularmente de tuberculose evolutiva ou contagiosa, e ter
cumprido as leis de vacinação obrigatória.

5.2 — É requisito especial a posse do grau de assistente de neu-
rologia ou a sua equiparação, obtida nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5.3 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de 20

dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso de abertura
no Diário da República.
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6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento, dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de José Joaquim Fernandes — Beja e entregue no Serviço
de Pessoal do referido Hospital, Rua do Dr. António Fernando Covas
Lima, 7800-309 Beja, pessoalmente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao último dia
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, residência, telefone, data de nasci-
mento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número, data e página do Diário da República
onde vem anunciado, bem como a área profissional a que
concorre;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente ou
da equiparação a esse grau;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Cinco exemplares do curriculum vitae;
d) Documento comprovativo do vínculo à função pública.

8.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a), b) e d) do n.o 8 implica a não admissão
ao concurso.

9 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

10 — Método de selecção — o método de selecção utilizado no con-
curso é o de avaliação curricular, de acordo com o disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

11 — A lista de candidatos admitidos e excluídos será afixada no
hall da entrada principal do Hospital, com notificação dos candidatos
por ofício registado, com aviso de recepção.

12 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Helena Coelho, chefe de serviço de neu-
rologia do Hospital de Santa Maria.

Vogais efectivos:

João Eduardo Ferreira Alcântara, assistente graduado de
neurologia do Hospital de São José.

João Carlos Correia de Sá, assistente graduado de neuro-
logia do Hospital de Santa Maria.

Vogais suplentes:

Patrícia Martins Canhão Rodrigues, assistente de neurologia
do Hospital de Santa Maria.

Elsa Paixão Parreira, assistente de neurologia do Hospital
do Professor Doutor Fernando da Fonseca.

14 — A presidente será substituída, nas suas faltas e impedimentos
legais, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Maio de 2000. — O Director, Joaquim Apolino Salveano de
Almeida.

Despacho n.o 11 629/2000 (2.a série). — 1 — No uso da facul-
dade que me foi conferida pelo despacho n.o 26/93 do Ministro da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 18, de 22 de
Janeiro de 1994, e do despacho despacho n.o 5562/2000, da Ministra
da Saúde de 4 de Fevereiro, publicado no Diário da República, 2.a
série, n.o 59, de 10 de Março de 2000, e ao abrigo dos artigos 11.o,
n.o 3, do Decreto Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e 35.o
e 37.o do Código do Procedimento Administrativo, delego na admi-

nistradora hospitalar, Dr.a Mariana Mausinho Afonso Raposo Correia,
a competência para a prática dos seguintes actos:

1.1 — Dirigir e tomar as necessárias providências para, no âmbito
da gestão intermédia, assegurar o correcto funcionamento dos vários
sectores do Serviço de Aprovisionamento, do Serviço de Instalação
e Equipamentos e do Sector de Viaturas;

1.2 — Assinar a correspondência respeitante aos mencionados ser-
viços, com excepção da endereçada a órgãos de soberania e gabinetes
ministerais;

2 — Autorizar despesas ou matérias com elas relacionadas até ao
montante limite de 2500 contos;

2.1 — Autorizar a introdução de novos produtos no consumo hos-
pitalar, desde que deles resultem incidências qualitativas ou econó-
micas, numa perspectiva de normalização de produtos;

2.2 — Propor a constituição das comissões de escolha dos bens ou
produtos de consumo, com prévia audiência dos serviços utilizadores;

2.3 — Propor a abertura de concursos ou consultas de bens ou
serviços de valor superior a 2500 contos.

Este despacho produz efeitos desde 21 de Agosto de 1996, ficando
ratificados por este meio todos os actos que, no âmbito dos poderes
delegados, tenham sido praticados anteriormente pelo referido
dirigente.

3 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Francisco Mar-
tins Guerreiro.

Hospital de Miguel Bombarda

Aviso n.o 9344/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, declara-se que a lista classificativa,
homologada por despacho de 19 de Maio de 2000 do conselho de
administração deste Hospital dos candidatos ao concurso externo de
ingresso para provimento de lugares do nível 1 da carreira de enfer-
magem (enfermeiro e enfermeiro graduado) do quadro de pessoal
do Hospital de Miguel Bombarda, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, e após ter sido dado cumprimento ao disposto no Código do
Procedimento Administrativo, se encontra afixada, para consulta, no
Serviço de Pessoal desta instituição, sita na Rua do Dr. Almeida
Amaral, 1169-053 Lisboa.

Da referida lista será enviada fotocópia aos candidatos, através
de carta registada, para a morada indicada no requerimento de admis-
são ao concurso.

Da homologação da lista cabe recurso, a interpor nos termos do
artigo 33.o, por remissão do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, tornando-se definitiva se não for objecto de recla-
mação ou recurso decorrido o prazo de 10 dias a contar da data
do registo da comunicação aos candidatos.

22 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Isabel
Gonçalves.

Hospital de Pulido Valente

Aviso n.o 9345/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro-chefe. — 1 — Torna-se público
que, por deliberação do conselho de administração de 15 de Maio
de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado
a partir da data de publicação do presente aviso no Diário da República,
concurso interno geral de acesso para o preenchimento de 15 lugares
vagos na categoria de enfermeiro-chefe do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1277/95, de 27 de Outubro.

2 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes dos Decretos-Leis n.os 437/91, de 8 de Novembro,
412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de 15 de Outubro.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas publi-
citadas, caducando com o seu preenchimento.

4 — Local de trabalho — Hospital de Pulido Valente, sito na Ala-
meda das Linhas de Torres, 117, 1769-001 Lisboa.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Gerais — os constantes do artigo 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei

n.o 437/91, de 8 de Novembro.
5.2 — Especiais — os mencionados no artigo 11.o, n.o 4, do Decre-

to-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.
6 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser

formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do con-
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selho de administração deste Hospital, podendo ser entregue no Ser-
viço de Expediente durante o horário normal de funcionamento ou
enviado pelo correio, com aviso de recepção, para o Hospital de Pulido
Valente, Serviço de Pessoal, na morada indicada no n.o 4 deste aviso,
desde que expedido até ao termo do prazo fixado.

7 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, naturalidade,
data de nascimento, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, código
postal e telefone);

b) Identificação do concurso, especificando o número e a data
do Diário da República onde se encontra publicado o aviso
de abertura do mesmo;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Menção expressa da categoria que detém, do serviço a que

pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública;

e) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8 — Documentação — o requerimento de admissão deverá ser
acompanhado dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documentos, ou fotocópias dos mesmos, comprovativos das
habilitações literárias e profissionais;

b) Declaração, autenticada pelo serviço de origem, especificando
inequivocamente a natureza do vínculo ao Estado, o tempo
de serviço na categoria, na carreira e na função pública e
a menção qualitativa da avaliação de desempenho dos últimos
três anos;

c) Documentos, ou fotocópias dos mesmos, comprovativos da
formação profissional;

d) Três exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

Os funcionários pertencentes ao quadro de pessoal do Hospital
de Pulido Valente são dispensados da apresentação dos documentos
comprovativos dos requisitos que constem do respectivo processo
individual.

9 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os de avaliação curricular e prova pública de discussão curricular,
nos termos do preceituado no artigo 34.o, n.os 1 e 5, do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

10 — Classificação final — a classificação final dos candidatos será
atribuída através da seguinte fórmula:

CF=AC+2PPDC

3
em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PPDC=prova pública de discussão curricular.

10.1 — Os critérios e a sua valorização para a avaliação curricular
são os seguintes:

1) Apresentação do curriculum vitae (pontuação máxima — 20):
1.1) Apresentação:

1.1.1) Paginação correcta — 1 ponto;
1.1.2) Anexos correctamente referenciados no texto — 2 pontos;
1.1.3) Existência em anexo das actividades referenciadas no texto —

2 pontos;
1.2) Estrutura:

1.2.1) Descrição lógica dos factos ocorridos — 7,5 pontos;
1.2.2) Discurso coerente utilizando linguagem científica — 7,5 pon-

tos;
2) Habilitações académicas (pontuação máxima — 20):

2.1) Bacharelato em Enfermagem ou equivalente legal — 16 pontos;
2.2) Licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal — 20 pontos;

3) Experiência profissional (pontuação máxima — 20):
3.1) Prestação de cuidados de enfermagem globais — 0,5 pontos;
3.2) Prestação de cuidados de enfermagem diferenciados no

âmbito da especialidade — 1,25 pontos;
3.3) Colaboração em estágios de alunos de escolas de enfer-

magem — 1 ponto;

3.4) Participação na integração de enfermeiros e ou AAM —
1 ponto;

3.5) Colaboração ou elaboração de normas e protocolos — 1 ponto;
3.6) Colaboração ou implementação de métodos de distribuição

de trabalho — 1 ponto;
3.7) Colaboração ou implementação do processo de enfermagem

em qualquer uma das suas fases — 1 ponto;
3.8) Utilização de resultados de estudos e ou trabalhos de inves-

tigação na melhoria da qualidade dos cuidados de enfer-
magem — 0,75 pontos;

3.9) Responsável pela gestão do serviço, exercendo funções de
enfermeiro chefe: até um ano (inclusive) — 2 pontos; de um
a três anos (inclusive) — 4 pontos, mais de três anos — 6 pon-
tos;

3.10) Experiência na gestão do serviço por ausência ou impedimento
do enfermeiro-chefe/responsável do serviço — 1 ponto;

3.11) Colaboração ou elaboração de horários e planos de férias —
0,75 pontos;

3.12) Avaliar pessoal de enfermagem e colaborar na avaliação de
AAM — 1,5 pontos;

3.13) Colaboração como coadjutor no processo de avaliação do
desempenho do pessoal de enfermagem — 0,75 pontos;

3.14) Promover boas relações interpessoais na equipa de enfer-
magem e outro pessoal — 0,5 pontos;

3.15) Promover a divulgação na unidade de cuidados de informação
com interesse — 0,5 pontos;

3.16) Colaborar ou determinar recursos materiais necessários para
a prestação de cuidados de enfermagem — 0,75 pontos;

3.17) Colaborar na implementação/avaliação do sistema de repo-
sição por níveis de recursos materiais — 0,75 pontos;

4) Formação profissional (pontuação máxima — 20):
4.1) Promover condições para e ou responsabilizar-se pela for-

mação em serviço do pessoal de enfermagem e outro pessoal
da unidade de cuidados — 1,25 pontos;

4.2) Por cada acção de formação como formando no âmbito geral
da profissão — 0,25 pontos, até ao máximo de 3 pontos;

4.3) Por cada acção de formação como formando no âmbito da
gestão — 1 ponto, até ao máximo de 4 pontos;

4.4) Por cada acção de formação como formador — 1 ponto, até
ao máximo de 5 pontos;

4.5) Participação na organização de eventos científicos no âmbito
da enfermagem ou outras actividades a eles inerentes —
0,75 pontos;

4.6) Apresentação de comunicações em eventos científicos no
âmbito da enfermagem — 1 ponto;

4.7) Apresentação e ou colaboração na elaboração de posters em
eventos científicos no âmbito da enfermagem — 0,5 pontos;

4.8) Realização ou colaboração na elaboração de trabalhos de
investigação no âmbito da enfermagem — 2 pontos;

4.9) Possuir o curso de formação pedagógica de formadores —
0,75 pontos;

4.10) Publicação de trabalhos/artigos no âmbito da enfermagem —
1 ponto;

4.11) Realização de visitas de estudo que confiram conhecimentos
teórico-práticos com interesse institucional fora do âmbito
académico — 0,75 pontos;

5) Outros elementos considerados relevantes (pontuação má-
xima — 20):

5.1) Membro de júri de concurso da carreira de enfermagem e
ou processo de recrutamento de enfermeiros:

5.1.1) Como presidente — 1 ponto, até ao limite de 2 pontos;
5.1.2) Como vogal efectivo — 0,5 pontos, até ao limite de 1 ponto;
5.1.3) Como vogal suplente — 0,25 pontos, até ao limite de 0,5 pon-

tos;
5.2) Participação em comissões de escolha de material e ou equi-

pamento a adquirir para a prestação de cuidados — 1,5 pon-
tos;

5.3) Participação em grupos de trabalho/comissões de âmbito
nacional, regional ou organizacional — 2 pontos;

5.4) Experiência como enfermeiro-coordenador do Hospital — 2 pon-
tos;

5.5) Estágios no País ou no estrangeiro com duração igual ou
superior a 30 dias — 0,5 pontos;

5.6) Emissão de pareceres sobre localização, instalações, equipa-
mento, pessoal e organização de unidades prestadoras de cui-
dados — 1,5 pontos;

5.7) Por cada ano completo de exercício na categoria de enfer-
meiro especialista — 1 ponto, até ao limite de 6 pontos;
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5.8) Por cada ano na categoria de enfermeiro graduado — 0,5 pon-
tos, até ao limite de 3 pontos;

AC=ACV+HA+9EP+5FP+4OECR

20

em que:

AC=avaliação curricular;
ACV=apresentação do curriculum vitae;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional;
OECR=outros elementos considerados relevantes.

10.2 — Na prova pública de discussão curricular será avaliado o
perfil do concorrente para o desempenho da função posta a concurso,
sendo apreciados:

a) O conteúdo da exposição do candidato sobre o currículo;
b) A adequação dos conhecimentos profissionais (técnico-cien-

tíficos) do candidato para o desempenho da função de enfer-
meiro-chefe do Hospital de Pulido Valente;

c) A argumentação do candidato durante a prova.

Será utilizada a grelha de valorização seguinte, sendo a classificação
da prova pública de discussão curricular obtida pela média aritmética
da valorização das três alíneas acima referidas e com a aproximação
até às centésimas:

Prestação
das provas
(escalões)

Fundamentação Valorização

Evidencia excelente capacidade de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes
e coerência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Respostas directas, correctas, claras e objectivas, demonstrando possuir excelentes conhecimentos técnico-científicos
excelentemente adequados à função posta a concurso. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

20 valores Excelente

Demonstra possuir excelente capacidade de argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Evidencia muito boa capacidade de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes
e coerência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Respostas correctas, claras e objectivas, demonstrando possuir muito bons conhecimentos técnico-científicos muito
bem adequados à função posta a concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

18 valores Muito bom

Demonstra possuir muito boa capacidade de argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Evidencia boa capacidade de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes . . . . . . . .
Respostas correctas sem grande precisão, embora com objectividade, demonstrando possuir bons conhecimentos

técnico-científicos bem adequados à função posta a concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 valores Bom

Demonstra possuir boa capacidade de argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Revela suficiente capacidade de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes . . . . .
Respostas sem grande precisão e objectividade, mas revelando possuir conhecimentos técnico-científicos suficien-

temente adequados à função posta a concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 valores Suficiente

Demonstra possuir suficiente capacidade de argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Revela capacidade média de comunicação e de desenvolvimento dos aspectos curriculares mais relevantes . . . . . . . .
Respostas com hesitação, revelando insegurança nos conhecimentos técnico-científicos e demonstrando pouca

adequação à função posta a concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Demonstra possuir pouca capacidade de argumentação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Suficiente
com lacunas12 valores

Revela pouca capacidade de comunicação e desenvolve pouco os aspectos curriculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Responde com muita hesitação e com linguagem técnico-científica deficiente, demonstrando insuficiente adequação

para a função posta a concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9 valores Insuficiente

Utiliza argumentação sem fundamentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Revela pouca capacidade de comunicação e não desenvolve os aspectos curriculares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Responde de modo confuso às questões e com linguagem técnico-científica confusa, revelando inadequação à

função posta a concurso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 valores Mau

Utiliza argumentação deficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Poderá ser adoptada uma valorização intermédia.

11 — As listas e demais informações relacionadas com o concurso
serão afixadas no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital
nas datas de publicação em Diário da República.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — Constituição do júri:

Presidente — Eduína da Silva Cabral de Melo, enfermeira-su-
pervisora do Hospital de São José.

Vogais efectivos:

1.o Maria do Rosário Ferreira Marques, enfermeira-super-
visora do Hospital de Pulido Valente.

2.o Maria da Cruz Cavaco Palma, enfermeira-chefe do Hos-
pital de São José.

Vogais suplentes:

1.o António Mendes Marques, enfermeiro-chefe do Hospital
de Pulido Valente.

2.o Maria Inês Martins Dias, enfermeira-chefe do Hospital
de Pulido Valente.

13.1 — Nas suas faltas e impedimentos, a presidente será substituída
pela 1.a vogal efectiva.

22 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Aviso n.o 9346/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a categoria de técnico de 2.a classe do ramo de farmácia. —
1 — Para cumprimento do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se público que a lista de classificação
final referente aos candidatos admitidos no concurso em epígrafe,
com aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 275, de 25 de Novembro de 1999, homologada por deliberação
do conselho de administração de 17 de Maio de 2000, será afixada
no Serviço de Pessoal e no átrio principal do Hospital, sem prejuízo
do envio aos candidatos, através de ofício registado, na data da pre-
sente publicação.
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2 — Da homologação cabe recurso, a interpor para o Secretário
de Estados dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis contado a partir da data de registo da
comunicação aos candidatos.

22 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, A. Menezes
Duarte.

Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo

Aviso n.o 9347/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, publi-
ca-se que se encontra afixada no quadro de avisos do Serviço de
Pessoal a lista de candidatos admitidos ao concurso interno de acesso
para técnico superior de 1.a classe da carreira de técnico superior
de serviço social deste Hospital, aberto por publicação inserta no
Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Fernando
M. Marques.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 9348/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, informam-se todos os interessados de que se encontra
afixada no expositor existente no átrio deste Hospital a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de car-
diopneumografia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 297, de 23 de Dezembro de 1999. A referida
lista foi homologada pelo conselho de administração do Hospital de
São Gonçalo em 15 de Maio de 2000.

Da presente cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do citado
decreto-lei.

16 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 9349/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o preenchimento de 14 vagas de enfermeiro do
nível I. — 1 — Nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Gonçalo de 4 de Maio de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a partir da data de
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de ingresso para provimento na categoria de enfermeiro do
nível I da carreira de pessoal de enfermagem do quadro de pessoal
do Hospital de São Gonçalo, Amarante, aprovado pela Portaria
n.o 915/94, de 14 de Outubro.

2 — Tipo de concurso — o concurso é interno geral, aberto a todos
os enfermeiros possuidores dos requisitos de admissão vinculados à
função pública.

3 — Objectivo — o concurso visa o preenchimento de 14 lugares
na categoria referida no n.o 1.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido para as vagas referidas
no n.o 3 e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 411/99,
de 15 de Outubro.

6 — O conteúdo funcional dos lugares a prover é o constante do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30
de Dezembro.

7 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
correspondente ao desenvolvimento indiciário para a categoria de
enfermeiro do nível I da tabela de vencimentos da função pública,
prevista nos anexos ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro,
sendo as condições de trabalho e regalias sociais as genericamente
vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Gonçalo, Ama-
rante, Largo de Sertório de Carvalho, Amarante, e ou Unidade de
Internamento de Travanca, Mosteiro, Travanca, 4605 Travanca AMT,
e também noutras instalações com as quais o Hospital tenha ou venha
a ter acordos ou protocolos de colaboração.

9 — Condições de admissão ao concurso — podem ser admitidos
ao concurso os candidatos que satisfaçam, até ao termo do prazo
de apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

9.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 3 do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

9.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o título de enfermeiro, nos termos da alínea a) do
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;

b) Ser funcionário ou agente, independentemente do serviço ou
organismo a que pertence, exigindo-se a estes últimos que
desempenhem funções em regime de tempo completo, sujeito
à disciplina e hierarquia e horário do respectivo serviço e
contem mais de um ano ininterrupto.

10 — Métodos de selecção — o método de selecção a utilizar será
o da avaliação curricular.

10.1 — A avaliação curricular visa avaliar a qualificação profissional
dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências da função,
a habilitação académica, formação profissional e outros elementos
considerados relevantes, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 35.o
do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, por aplicação da
seguinte fórmula, sendo cada item valorizado de 0 a 20 valores:

AC=(3 HA)+(2 EP)+(2 FP)+(3 OER)
10

em que:

AC=avaliação curricular;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional em instituições do Serviço Nacional

de Saúde;
FP=formação profissional, proporcionada por estruturas de for-

mação idóneas;
OER=outros elementos relevantes.

10.2 — Os critérios de apreciação da avaliação curricular não men-
cionados neste aviso constam em acta de reunião do júri do concurso,
sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Formalização de candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, Amarante, e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso, podendo ainda ser remetido pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, o qual se considera dentro do prazo desde
que expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número fiscal de contribuinte, residência, código postal
e telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número, data e página do Diário da República em
que o presente aviso vem publicado;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

g) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento, bem como a sua sumária caracterização.

11.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados obrigatoria-
mente, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da habilitação académica;
b) Declaração do serviço onde o candidato se encontra vincu-

lado, devidamente autenticada, da qual constem, de maneira
inequívoca, a avaliação de desempenho, a natureza do vínculo
e o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae, com os elementos dele
constantes devidamente autenticados em pelo menos um
exemplar;

d) Documento comprovativo das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 11.2 do presente aviso, caso os tenha men-
cionado no requerimento;

e) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros.

11.4 — É dispensada a apresentação inicial dos documentos com-
provativos dos requisitos gerais desde que os candidatos declarem,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos.

11.5 — Os candidatos funcionários do Hospital de São Gonçalo
são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos exigidos que constem do seu processo individual.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção disciplinar.
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13 — A publicitação das listas de candidatos admitidos e listas de
classificação será feita no Diário da República, 2.a série.

14 — Constituição do júri:

Presidente — Maria de Lurdes Coelho Hermenegildo Alves,
enfermeira-directora.

Vogais efectivos:

Maria Carminda Brás de Sousa, enfermeira-chefe, e José
Almiro Teixeira Monteiro, enfermeiro graduado tran-
sitado.

Vogais suplentes:

Maria Assunção Ribeiro Varejão, enfermeira-chefe, e Maria
Carolina Pinto Teixeira, enfermeira graduada.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de São Gonçalo.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 9350/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento do Concurso de Provimento na Categoria de Assis-
tente, da carreira médica hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Gonçalo de 15 de Maio de
2000, no uso da competência conferida pelo n.o 3, secção I, da já
referida Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, se encontra aberto con-
curso interno geral para provimento de uma vaga na categoria de
assistente de obstetrícia/ginecologia da carreira médica hospitalar do
quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 915/94,
de 14 de Outubro.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

ora posta a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento desta.
4 — Local e regime de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital de São Gonçalo, sito no

Largo de Sertório de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou
na Unidade de Internamento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro,
freguesia de Travanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações
com as quais o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos
de colaboração.

4.2 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

5 — São requisitos de admissão ao concurso.
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente na área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — O prazo para a apresentação das candidaturas é de 20 dias

úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

6.2 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo, sito no Largo de Sertório de Carvalho, freguesia
de São Gonçalo, 4600 Amarante, e entregue no Serviço de Pessoal,
pessoalmente, durante as horas de expediente, ou remetido pelo cor-

reio, com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente está vinculado;

c) Identificação do concurso mediante referência ao número e
data do Diário da República onde se encontra publicado o
respectivo aviso de abertura;

d) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de assistente na área pro-
fissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — A apresentação do documento referido na alínea c) do
número anterior pode ser substituída por declaração no requerimento,
sob compromisso de honra, da situação do candidato em relação a
esse requisito.

7.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 7 implica a não admissão ao
mesmo.

8 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura fixado no
n.o 6.1 deste aviso, implicando a sua não apresentação dentro do
prazo a não admissão ao concurso.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos serão punidas nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — Método de selecção — o método de selecção dos candidatos
é a avaliação curricular, nos termos estabelecidos na secção VI do
regulamento de concursos aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26
de Janeiro.

11 — As listas de candidatos serão afixadas no expositor existente
no átrio deste Hospital, sito no Largo de Sertório de Carvalho, fre-
guesia de São Gonçalo, 4600 Amarante.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Domingues dos Santos, chefe de ser-
viço de obstetrícia/ginecologia.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Maria Pires Carvalho Carrapatoso, assistente
de obstetrícia/ginecologia, e Dr.a Graça Maria Ribeiro
Oliveira Rodrigues Amorim, assistente de obstetrí-
cia/ginecologia.

Vogais suplentes:

Dr. Mário Rui Barros Ribeiro, assistente graduado de obste-
trícia/ginecologia, e Dr.a Ana Paula Gonçalves Cardoso
Ferreira, assistente de obstetrícia/ginecologia.

Todos os elementos fazem parte do quadro de pessoal do Hospital
de São Gonçalo.

12.1 — O presidente do júri será substituído, no caso de faltas ou
impedimentos, pelo primeiro vogal efectivo.

18 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.

Aviso n.o 9351/2000 (2.a série). — Dando cumprimento ao esti-
pulado na alínea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho, informam-se todos os interessados de que se encontra
afixada no expositor existente no átrio deste Hospital a lista de clas-
sificação final do concurso externo geral de ingresso na categoria
de técnico de diagnóstico e terapêutica de 2.a classe, área de fisio-
terapia, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 274, de 24 de Novembro de 1999. A referida lista foi
homologada pelo conselho de administração do Hospital de São Gon-
çalo em 19 de Maio de 2000.

Da presente cabe recurso, nos termos do artigo 28.o do citado
decreto-lei.

19 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
da Silva Macedo.
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Aviso n.o 9352/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para técnico de fisioterapeuta de 2.a classe. — Devidamente homologada
por deliberação do conselho de administração deste hospital de 2
de Maio de 2000, e de acordo com a legislação em vigor, torna-se
pública, a partir da data da publicação deste aviso no Diário da Repú-
blica, a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
em epígrafe, cujo aviso de abertura se encontra publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor nos termos e prazos
preivstos no Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

12 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 9353/2000 (2.a série). — Torna-se público que o con-
curso externo de ingresso para técnico de diagnóstico e terapêutica
de 2.a classe, área de farmácia, publicitado através do aviso n.o 6978/00,
do Diário da República, 2.a série, n.o 91, de 17 de Abril de 2000,
ficou deserto.

23 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 9354/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho de 31 de Dezembro de 1999 do Secretário de Estado da Saúde
e nos termos do Regulamento dos Concursos de Habilitação ao Grau
de Consultor e de Provimento nas Categorias de Assistente e Chefe
de Serviço da Carreira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Por-
taria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, está aberto concurso externo para
provimento de duas vagas de assistente de clínica geral da carreira
médica, de clínica geral do quadro de pessoal do Instituto Nacional
de Emergência Médica, aprovado pela Portaria n.o 295/97, de 5 de
Maio.

As vagas postas a concurso foram atribuídas por despacho da Minis-
tra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultou da distribuição
das quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999
fixada pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 1637, de 8 de Fevereiro de 2000,
não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

O concurso é institucional, externo, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam ou não vinculados
à função pública.

1 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

2 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento o constante do anexo n.o 1 ao Decre-
to-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a nova redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto, e ainda pelo Decreto-Lei
n.o 19/99, de 27 de Janeiro.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e Chefe de Serviço da Carreira Médica
de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro,
e, supletivamente, no Código do Procedimento Administrativo, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a nova
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e no
regime geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração
Pública.

4 — Regime de trabalho — dedicação exclusiva, a menos que os
interessados declarem optar pelo regime de tempo completo, nos ter-
mos e nas condições regulados nos artigos 9.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, com as alterações introduzidas pelos arti-
gos 1.o e 3.o do Decreto-Lei n.o 412/99, de 15 de Outubro.

5 — Requisitos de admissão ao concurso:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei, ou convenção internacional, casos em que deve ser
feita prova de conhecimentos da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória;

5.2 — Requisitos especiais:

a) Posse do grau de assistente na área de clínica geral, nos termos
da alínea a) do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, ou sua equiparação, obtida nos termos do
n.o 3 do artigo 22.o do já citado diploma;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

6 — Apresentação das candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

30 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de direcção do Ins-
tituto Nacional de Emergência Médica e entregue pessoalmente na
Rua do Infante D. Pedro, 8, 1749-075 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência,
telefone e número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado, se for caso disso;

c) Indicação do número e da data do Diário da República onde
se encontra publicado o concurso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expedido
relativo ao concurso.

6.4 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados pelos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente de
clínica geral ou equivalente;

b) Documento comprovativo de que o candidato se encontra
inscrito na Ordem dos Médicos;

c) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

d) Sendo candidato vinculado à função pública, declaração, devi-
damente autenticada, emitida pelo serviço de origem, da qual
constem, de forma inequívoca, a existência e natureza do
vínculo à função pública e a contagem de tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Certificado médico comprovativo de possuir a robustez física
e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função a
que se candidata e de ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Certificado do registo criminal;
g) Cinco exemplares do curriculum vitae;
h) Fotocópia do bilhete de identidade.

7 — Para os candidatos que estejam vinculados à função pública,
os documentos mencionados nas alíneas b), c), e) e f) do n.o 6.4
podem ser substituídos por certidão comprovativa da sua existência
emitida pelo estabelecimento de saúde a que os candidatos estejam
vinculados.

8 — No caso de candidatos não vinculados à função pública, os
documentos mencionados nas alíneas b), c), e) e f) do n.o 6.4 podem
ser substituídos por declaração no requerimento, sob compromisso
de honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que se encon-
tra o candidato relativamente a cada um desses requisitos.

9 — A falta de apresentação no prazo de candidatura do documento
indicado na alínea a) do n.o 6.4 implica a exclusão da lista dos
candidatos.

10 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — O método de selecção a utilizar no concurso é o da avaliação
curricular, nos termos definidos na secção VI, alínea a), n.o 62, da
Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

12 — Publicação das listas:
12.1 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos serão afixadas

neste Instituto depois de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 60
e 63, secção V, da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro, sendo os
candidatos notificados da afixação por ofício registado, com aviso
de recepção, acompanhado de cópia da lista.
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12.2 — A lista de classificação final, depois de homologada, será
publicada no Diário da República, 2.a série, tal como determina o
n.o 71 da secção VII da Portaria n.o 47/98, de 30 de Janeiro.

13 — Constituição do júri:
Presidente — Licenciado Ramiro Alves de Carvalho Figueira,

director de serviços médicos.
Vogais efectivos:

Licenciado Amândio Martins Henriques, assistente gra-
duado de clínica geral.

Licenciada Regina Filomena Mesquita Pimentel, assistente
graduada de clínica geral.

Vogais suplentes:

Licenciado Henrique Gomes da Palma, assistente graduado
de clínica geral.

Licenciada Isilda Maria da Silva Rocha, assistente graduada
de clínica geral.

14 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

24 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Bentes de Oliveira.

Aviso n.o 9355/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 31 de Dezembro de 1999, está aberto concurso externo
de ingresso para admissão a estágio para preenchimento de uma vaga
de técnico de 2.a classe da área de contabilidade do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

A vaga posta a concurso foi atribuída por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultou da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999, fixada
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme ofício n.o 48, de 5 de Janeiro de 2000, não existir
pessoal disponível com o perfil adequado para a referida categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — função de estudo e aplicação de méto-
dos e processos de natureza técnica, com autonomia e responsabi-
lidade, enquadradas em planificação estabelecida, requerendo uma
especialização e conhecimentos profissionais adquiridos através de
um curso superior.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento correspondente ao índice e escalão
fixados para a respectiva categoria constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sem
prejuízo do direito de opção pelo vencimento do lugar de origem,
nos casos aplicáveis, e as demais regalias vigentes para os funcionários
públicos.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata; e
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — possuir como habilitação mínima
curso superior que não confira o grau de licenciatura na área de
contabilidade.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de
duas horas e será composta por duas partes distintas, uma de conhe-
cimentos gerais, que obedecerá ao estabelecido no despacho
n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração Pública, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999,
e outra de conhecimentos específicos, de acordo com o despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, para o pessoal técnico,
e incidirá sobre as matérias que se enunciam seguidamente:

A) Conhecimentos gerais:

1) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

1.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

1.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes
da Admin i s t ração Púb l i ca — Decre to -Le i
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;

1.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de
16 de Janeiro;

1.4) Deontologia do serviço público — Carta Deontoló-
gica do Serviço Público, aprovada pela Resolução do
Conselho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário
da República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de
1993;

2) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de
Agosto, e Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;

B) Conhecimentos específicos:

1) Contabilidade empresarial:

1.1) Princípios de contabilidade geralmente aceites;
1.2) Normalização contabilística — o POC:
1.3) Documentos de prestação de contas;

2) Direito fiscal/fiscalidade:

2.1) O sistema fiscal português — impostos sobre o ren-
dimento, imposto sobre o consumo e restantes impos-
tos.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores: habilitações académicas de base, formação profissional e expe-
riência profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas as
capacidades dos candidatos face às exigências da função, nomeada-
mente capacidade de expressão verbal, clareza de raciocínio, capa-
cidade de argumentação e concepção do candidato sobre a natureza
e enquadramento das funções a desempenhar.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e número de aviso
da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8,
1749-075 Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,



9694 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 131 — 6 de Junho de 2000

expedido até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas
para a morada acima indicada.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente actualizado, datado
e assinado;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço,
de origem, relativamente aos candidatos vinculados à função
pública, com indicação detalhada da categoria, da natureza
do vínculo à função pública e da antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documentos, autenticados ou autênticos, comprovativos da
formação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos e de classificação
final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emergência
Médica e também remetidas aos candidatos.

11 — Regime de estágio — o provimento do lugar é precedido de
um estágio com a duração de um ano, conforme dispõe o artigo 5.o
do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, e o Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, e obedece ao regulamento anexo ao aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 151, de 2 de Julho de 1996,
a p. 8800.

12 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Licenciada Maria Isabel Minas Ferreira, técnica
superior principal.

Vogais efectivos:

Licenciado Sérgio José da Cunha Silva, técnico superior
de 1.a classe.

Maria Margarida Santos Colaço, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Licenciado João António dos Reis Lourenço, técnico supe-
rior estagiário.

Licenciada Delfina Ascensão Couto Azevedo Pessoa, técnica
superior principal.

O primeiro vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas
e impedimentos.

24 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 657/2000. — A sociedade Zyma Farmacêutica,
L.da, é titular da autorização de introdução no mercado do medi-
camento Urostop, solução oral, na apresentação em embalagens de
50 ml, consubstanciada na autorização com o registo n.o 8676106.

A Portaria n.o 57/88, de 27 de Janeiro, estipula no seu n.o 1.o
que «as especialidades farmacêuticas autorizadas à data da publicação
deste diploma têm de ser revistas nos termos do artigo 39.o da Directiva
n.o 75/319/CEE, de 20 de Maio, e do artigo 2.o da Directiva
n.o 87/21/CEE, de 22 de Dezembro de 1986».

Esta portaria foi revogada pela Portaria n.o 259/91, de 30 de Março,
que determina no seu n.o 1.o que «as especialidades farmacêuticas
cuja autorização ou renovação de autorização de introdução no mer-
cado tenha sido obtida em data anterior à publicação da Portaria
n.o 57/88, de 27 de Janeiro, têm de ser revistas nos termos deste
diploma».

A Portaria n.o 259/91, de 30 de Março, determina também, no
n.o 1 do n.o 3.o, que «os titulares de registos de especialidades far-
macêuticas devem requerer ao director-geral de Assuntos Farmacêu-
ticos a revisão dos medicamentos abrangidos por este diploma, nos
prazos previstos no número seguinte, sob pena de caducidade das
respectivas autorizações».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo esta-
belecido tem como cominação legal a caducidade da respectiva
autorização.

Assim, ao abrigo do disposto no n.o 1 do n.o 3.o da Portaria
n.o 259/91, de 30 de Março, que determina a caducidade da auto-

rização, o conselho de administração do INFARMED delibera anular
os respectivos registos no INFARMED, devendo os serviços com-
petentes actuar em conformidade com a presente decisão, praticando
os actos conducentes à sua plena concretização.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 658/2000. — Considerando que a sociedade
Al-Hikma Farmacêutica (Portugal), L.da, é titular da autorização de
introdução no mercado do medicamento Ceflax, cápsulas, na apre-
sentação em embalagens de 12 e 16 unidades respectivamente, com
a dosagem de 250 mg, consubstanciadas nas autorizações com os regis-
tos n.os 8 303 024 e 8 303 057;

Considerando que, no âmbito do processo de reorganização e desen-
volvimento da gestão dos procedimentos de renovação das autori-
zações de introdução no mercado, foi detectado que o medicamento
Ceflax, nas formas farmacêuticas, apresentações e dosagens supra-
-referidas, cujas AIM teriam sido concedidas em 3 de Novembro de
1991, não tinha apresentado, em 1996, o seu pedido de renovação
das autorizações de introdução no mercado, conforme determinado
pelo Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com as alterações intro-
duzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro;

Considerando que a titular das AIM foi notificada, em 27 de Setem-
bro de 1999, para se pronunciar sobre a não existência no INFARMED
do pedido de renovação das AIM do medicamento Ceflax, cápsulas,
na apresentação em embalagens de 12 e 16 unidades respectivamente,
com a dosagem de 250 mg;

Considerando que em 15 de Outubro de 1999 a titular das AIM,
em resposta à notificação do INFARMED, apresentou a seguinte
informação, a qual se transcreve: «Em resposta ao ofício acima refe-
rido, confirmo que não foi solicitada a renovação da AIM do medi-
camento Ceflax, e que não pretendemos continuar a comercializar
o referido produto.»

Considerando que em 13 de Dezembro de 1999 o conselho de
administração do INFARMED, ao abrigo do disposto no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro,
que determina a caducidade das AIM, deliberou anular os respectivos
registos das autorizações de introdução no mercado do medicamento
Ceflax;

Considerando que, porém, em 9 de Fevereiro de 2000 a titular
das AIM do medicamento Ceflax vem requerer que seja anulada a
deliberação do conselho de administração do INFARMED de 13 de
Dezembro de 1999, com fundamento no facto de que, ao contrário
do referido no seu ofício de 15 de Outubro de 1999, ter dado entrada
na Comissão de Revisão das Especialidades Farmacêuticas (CREF),
em 19 de Junho de 1996, com o pedido de renovação das autorizações
de introdução no mercado para o medicamento Ceflax, cápsulas, na
apresentação em embalagens de 12 e 16 unidades, respectivamente,
com a dosagem de 250 mg, consubstanciadas nas autorizações com
os registos n.os 8 303 024 e 8 303 057, anexando cópia do mencionado
pedido:

Logo, a deliberação n.o 393/2000 do conselho de administração
do INFARMED, de 13 de Dezembro de 1999, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de Abril de 2000, deve ser revogada,
uma vez que foi submetido à CREF o pedido de renovação da auto-
rização de introdução no mercado do medicamento Ceflax.

Assim, a pedido da associação Al-Hikma Farmacêutica (Portugal),
L.da, e ao abrigo do disposto no artigo 138.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 6/96, de 31 de Janeiro, o conselho de administração do INFAR-
MED delibera revogar a sua deliberação n.o 393/2000, de 13 de Dezem-
bro de 1999, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de
6 de Abril de 2000, com fundamento no facto de que o titular da
autorização de introdução no mercado do medicamento Ceflax, cáp-
sulas, na apresentação em embalagens de 12 e 16 unidades respec-
tivamente, com a dosagem de 250 mg, consubstanciadas nas auto-
rizações com os registos n.os 8 303 024 e 8 303 057, submeteu à CREF
o pedido de renovação das AIM, conforme estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro.

Mais delibera que sejam novamente introduzidos no ficheiro de
medicamentos do INFARMED os registos n.os 8 303 024 e 8 303 057,
continuando o processo em revisão na CREF.

A presente deliberação de revogação deve ser notificada à sociedade
Al-Hikma Farmacêutica (Portugal), L.da, com a indicação de os seus
pedidos de renovação das AIM continuarem em estudo na CREF.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.
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MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Direcção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 11 630/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral do Ambiente de 28 de Abril de 2000 e por urgente con-
veniência de serviço:

Luciete Maria Major Soeiro, Maria José Mendes Bernardo Pinto da
Cruz, Ana Maria Oliveira do Carmo Felício Aragão e Leonel
Alfredo Guiva Viegas — nomeados definitivamente, precedendo
concurso, técnicos profissionais especialistas principais do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral (escalão 1, índice 305), conside-
rando-se exonerados da categoria anterior a partir da data de acei-
tação do novo cargo. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Chefe da Repartição de Pessoal e Expe-
diente, Maria Manuela Azevedo.

Direcção-Geral do Ordenamento do Território
e Desenvolvimento Urbano

Declaração n.o 171/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou o plano de pormenor do sítio da Eira, com
o n.o 04.12.07.00/01 — 00.P.P., em 28 de Abril de 2000.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
a deliberação da Assembleia Municipal de Elvas de 22 de Dezembro
de 1999 que aprovou o plano, bem como os respectivos regulamento,
planta de implantação/planta de síntese e planta de condicionantes.

5 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Ge-
ral, José Diniz Freire.

Plano de pormenor do sítio da Eira

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

O plano de pormenor do sítio da Eira é um documento que
compreende:

a) Elementos fundamentais;
b) Elementos complementares;
c) Anexos.

Estes três elementos são indissociáveis e complementares, pelo que
não é de admitir qualquer interpretação que não se baseie no seu
conjunto, prevalecendo em caso de conflito ou contradição o esta-
belecido nos elementos fundamentais.

Artigo 2.o

O presente regulamento, respeitante ao plano de pormenor do
sítio da Eira, inclui disposições sobre a ocupação do solo nas áreas
habitacionais, naquelas a reservar para equipamentos e nas destinadas
a zonas verdes públicas e à rede viária.

Artigo 3.o

Considera-se abrangida pelo plano de pormenor toda a área demar-
cada na planta de síntese/implantação.

Artigo 4.o

Quaisquer obras de iniciativa pública ou privada a realizar na área
de intervenção do plano respeitarão obrigatoriamente as disposições
do presente regulamento e as especificações deste plano, e o respectivo
projecto deve ser submetido à apreciação da Câmara Municipal.

Artigo 5.o

A vegetação arbórea deve ser, tanto quanto possível, conservada.
Fica sujeito a prévia autorização municipal o derrube de árvores que
não fiquem abrangidas pela implantação de edifícios de acordo com
o projecto aprovado.

Artigo 6.o

Definições e conceitos

1 — Fogo. — Habitação em construção individual ou colectiva.
2 — Cércea. — Dimensão vertical da construção, contada a partir

da cota média do terreno no alinhamento da fachada até à linha
superior do beiral, platibanda ou guarda de terraço.

3 — Área de implantação da construção. — Área resultante da pro-
jecção da construção sobre o terreno medida pelo extradorso das
paredes exteriores, incluindo anexos e excluindo varandas e pla-
tibandas.

4 — Área total de construção. — Soma das áreas brutas de todos
os pavimentos, medida pelo extradorso das paredes exteriores, acima
e abaixo do solo, com exclusão de sótãos sem pé-direito regulamentar,
instalações técnicas localizadas nas caves, varandas, galerias exteriores
públicas e outros espaços livres de uso público coberto, quando não
encerrados.

5 — Cota de soleira. — Demarcação altimétrica do nível do ponto
médio do primeiro degrau da entrada principal referida ao arruamento
de acesso.

CAPÍTULO II

Zonamento

Artigo 7.o

O plano de pormenor compreende:

a) Zonas habitacionais;
b) Zona de equipamento colectivo;
c) Zonas verdes e outros espaços públicos;
d) Rede viária e estacionamento;
e) Zona para equipamento desportivo.

CAPÍTULO III

Zonas habitacionais

SECÇÃO I

Generalidades

Artigo 8.o

As normas genéricas que regulamentarão as construções nas zonas
habitacionais são as seguintes:

a) O uso destas zonas é residencial, destinando-se a habitação;
b) Na elaboração e instrução dos projectos de novos edifícios

deverão ser respeitadas as normas legais e regulamentares
em vigor;

c) Os projectos apresentados devem ser elaborados por técnicos
habilitados para o efeito, de modo a salvaguardar a integração
estética e urbana.

Artigo 9.o

As áreas máximas de implantação das construções devem ser con-
tidas no polígono de base estabelecido em planta de síntese/implan-
tação.

Artigo 10.o

Dentro dos limites de cada talhão, compete ao promotor da res-
pectiva construção a obrigação de proceder ao movimento de terras
e a execução do arranjo de espaços livres e dar integral execução
às indicações deste plano de pormenor.

Artigo 11.o

1 — Os alçados incluídos nos projectos devem indicar os materiais
a empregar e as respectivas cores.

2 — Fica sujeita a prévio licenciamento municipal a aplicação de
revestimentos diferentes do reboco afagado caiado ou pintado a
branco, sendo de admitir cantarias de pedra bujardada a pico fino
em guarnições de vãos ou socos, a incorporação de pequenas faixas
de material cerâmico ou mesmo a introdução de cores em socos,
guarnições de vãos e caixilharias.

3 — As caixilharias poderão ser em madeira ou metálicas, desde
que de cores aprovadas por posturas ou regulamentos municipais.
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Artigo 12.o

Na área sujeita a este plano de pormenor é absolutamente proibida
a construção de galinheiros, estábulos ou pocilgas e, genericamente,
quaisquer outras construções cujo destino crie problemas à higiene
e tranquilidade.

Artigo 13.o

As garagens deverão ser implantadas de acordo com os polígonos
estabelecidos na planta de síntese/implantação.

Artigo 14.o

Não é permitida a inclinação dos telhados para os terrenos dos
vizinhos.

Artigo 15.o

O alinhamento das fachadas sobre a via pública é obrigatório.

Artigo 16.o

As coberturas serão obrigatoriamente em telha cerâmica de barro
vermelho ou terraço revestido a tijoleira ou mosaico cerâmico de
cor muito clara.

SECÇÃO II

Moradias unifamiliares e bifamiliares isoladas e geminadas
(lotes n.os 1 a 76)

Artigo 17.o

Os lotes poderão ser limitados por meio de sebes arbóreas ou por
muretes de alvenaria, não devendo, neste último caso, a sua altura
exceder 1 m. Poderá haver gradeamentos de madeira, ferro ou cimento
ou elementos cerâmicos acima dessa altura até ao máximo de 2 m.

Artigo 18.o

Os alinhamentos aos limites do lote são os seguintes:

a) Afastamento frontal — 5 m;
b) Afastamento posterior — superior a 5 m;
c) Afastamento lateral — superior a 3 m.

Artigo 19.o

A área máxima de construção por lote é fixada de acordo com
o mapa anexo à planta de síntese/implantação e inclui a edificação
de garagens e anexos.

Artigo 20.o

A implantação de garagens ou anexos, quando perfeitamente des-
tacados da construção principal, deverá ser feita num único piso e
incluída no polígono definido para cada lote.

Artigo 21.o

A tipologia máxima prevista para as habitações é a de T6, sendo
de admitir tipologias inferiores.

Artigo 22.o

1 — O número total de pisos admitidos é de dois, sendo de admitir
cave nos casos em que a topografia do terreno assim o viabilize.

2 — O pé-direito máximo da cave é de 2,2 m, não sendo admissível
o seu uso para fins habitacionais.

Artigo 23.o

A cércea máxima é de 7 m.

Artigo 24.o

No que respeita ao número de fogos, este é de um por lote, com
excepção para os lotes n.os 15 a 19, 34, 38, 40, 42, 44 e 46, em que
serão dois fogos por lote.

SECÇÃO III

Moradias unifamiliares em pátio
(lotes n.os 77 a 111)

Artigo 25.o

Os lotes poderão ser limitados por meio de sebes arbóreas ou por
muretes de alvenaria, não devendo, neste último caso, a sua altura
exceder 2 m. Poderá haver gradeamentos de madeira, ferro ou cimento
ou elementos cerâmicos acima dessa altura, mas sem ultrapassar, no
total 3 m.

Artigo 26.o

Os alinhamentos aos limites do lote são os seguintes:

a) Afastamento frontal — alinhado com o limite do lote;
b) Afastamento posterior — alinhado com o limite do lote numa

extensão máxima de 6 m;
c) Afastamento lateral — alinhado com o limite do lote.

Artigo 27.o

A área máxima de construção por lote é fixada de acordo com
o mapa anexo à planta de síntese/implantação e inclui a edificação
de garagens e anexos.

Artigo 28.o

A implantação das garagens ou anexos, quando perfeitamente des-
tacados da construção principal, deverá ser feita num único piso e
incluída no polígono definido para cada lote.

Artigo 29.o

A tipologia máxima prevista para as habitações é a de T6, sendo
de admitir tipologias inferiores.

Artigo 30.o

O número total de pisos admitidos é de dois.

Artigo 31.o

A cércea máxima é de 6,5 m.

Artigo 32.o

No que respeita ao número de fogos, este é de um por lote.

CAPÍTULO IV

Zona de equipamentos colectivos (lote n.o 112)

Artigo 33.o

Esta zona destina-se a ser ocupada com instalações de apoio à
população de bairro para desporto e para fins culturais, recreativos
e escolares.

Artigo 34.o

A arborização existente nestas zonas deverá ser protegida e mantida,
admitindo-se apenas o seu corte quando tal seja necessário à correcta
implantação dos edifícios ou do funcionamento dos edifícios a instalar.

Artigo 35.o

A área máxima de construção para equipamento será de 1,20 m2,
num único piso.

Artigo 36.o

A cércea máxima será de 4,5 m.

CAPÍTULO V

Zona de equipamento colectivo (lote n.o 113)

Artigo 37.o

Esta zona destina-se a ser ocupada por instalações desportivas de
nível concelhio.

Artigo 38.o

A área máxima de construção será de 6 m2.

Artigo 39.o

A cércea máxima será de 7 m.

CAPÍTULO VI

Zonas verdes e outros espaços públicos

Artigo 40.o

Não serão autorizadas quaisquer construções nestas zonas nem a
destruição da vegetação criada. Excepcionalmente, poderão ser per-
mitidas instalações de interesse colectivo, tais como quiosques, espla-
nadas, instalações sanitárias públicas, parques infantis, mobiliário e
equipamento de jardim, de acordo com o indicado no plano e desde
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que não prejudiquem a circulação dos peões e se integrem harmo-
niosamente no espaço urbano.

Artigo 41.o

Na área verde de encosta não serão de admitir quaisquer tipos
de construção, ainda que de carácter provisório. São de admitir uni-
camente peças de mobiliário e equipamento de jardim.

CAPÍTULO VII

Rede viária e estacionamento

SECÇÃO I

Rede viária

Artigo 42.o

Em toda a área de plano só poderão ser abertos novos arruamentos
ou consolidados os existentes de acordo com o presente plano de
pormenor.

Artigo 43.o

Não serão permitidas quaisquer ocupações nas áreas de terreno
previstas no plano para arruamentos, e as construções aí existentes
deverão ser demolidas observando as larguras mínimas, incluindo pas-
seios, estacionamentos e zonas ajardinadas indicados nas peças
desenhadas.

SECÇÃO II

Estacionamento

Artigo 44.o

As áreas indicadas na planta de síntese/implantação possuirão no
mínimo os lugares de estacionamento indicados na planta de sín-
tese/implantação, não podendo ser utilizadas para outros fins, nem
serão aí permitidas construções, ainda que de carácter provisório.

As habilitações unifamiliares e bifamiliares possuirão no mínimo
no interior do lote possibilidade para estacionamento de uma viatura.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais

Artigo 45.o

O presente plano de pormenor entra em vigor com a sua publicação
no Diário da República.
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Declaração n.o 172/2000 (2.a série). — Torna-se público que esta
Direcção-Geral registou, com o n.o 03.11.05.06/01-00.PP, em 23 de
Março de 2000, o plano de pormenor de St. Dominic’s, no município
de Cascais.

Nos termos da alínea c) do n.o 3 do artigo 148.o do Decreto-Lei
n.o 380/99, de 22 de Setembro, publica-se em anexo a esta declaração
o extracto da acta da sessão ordinária da Assembleia Municipal de
Cascais de 23 de Novembro de 1998 que aprovou aquele plano de
pormenor, bem como os respectivos regulamento, planta de implan-
tação e planta de condicionantes.

5 de Maio de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
José Diniz Freire.

Acta n.o 15/98

Acta da 1.a reunião da sessão ordinária de Novembro da Assembleia
Municipal de Cascais, realizada no dia 23 de Novembro de 1998

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
11 — Plano de pormenor de St. Dominic’s e protocolo a celebrar

com a GRISA, S. A., decorrente da aprovação do plano de pormenor:
O Sr. Presidente da Assembleia Municipal em exercício apresentou

o ponto em apreço, cuja proposta se encontra em anexo à presente
acta com o n.o 6.

Foi então submetido à votação o ponto em apreço, que foi aprovado
por maioria, com 30 votos favoráveis (17 do PS, 11 do PSD e 2
do CDS-PP) e 5 votos contra (3 da CDU e 2 do PSD).

REGULAMENTO

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objectivo e âmbito

1 — O regulamento do presente plano de pormenor tem por objec-
tivo estabelecer as regras a que deve obedecer a ocupação, uso e

transformação do território na área de intervenção e definir as normas
gerais de gestão urbanística a utilizar na execução do plano.

2 — O regulamento do presente plano de pormenor é aplicável
à totalidade da área do território de intervenção, conforme delimitação
na planta de implantação do plano.

Artigo 2.o

Composição e utilização

1 — O plano de pormenor é constituído pelos seguintes elementos
fundamentais:

a) Regulamento, traduzido graficamente nas peças desenhadas
referidas nas alíneas do presente número e seguinte;

b) Planta de implantação (escala de 1/1000);
c) Planta actualizada de condicionantes.

2 — Constituem elementos complementares do plano:

a) Planta de enquadramento;
b) Memória descritiva e justificativa, equiparada ao relatório.

3 — Constituem elementos anexos do plano:

a) Planta de trabalho;
b) Extractos da planta de condicionantes e de ordenamento do

PDM de Cascais;
c) Planta(s) com os elementos essenciais das redes de abaste-

cimento de água e de saneamento;
d) Perfis longitudinais e transversais tipo dos arruamentos.

Artigo 3.o

Imperatividade do plano

1 — As disposições do regulamento são de cumprimento obri-
gatório.

2 — Os licenciamentos decorrentes da execução do presente plano
efectuam-se sem prejuízo do exercício das competências cometidas
pela lei às demais entidades de direito público.

3 — Na aplicação do presente regulamento os órgãos e serviços
municipais actuarão de modo a atender à globalidade dos interesses
públicos de ordem paisagística, cultural e de humanização do ter-
ritório.
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4 — Para o exercício dos poderes não vinculados previstos neste
regulamento caberá à Câmara a resolução de todas as dúvidas e casos
omissos. Em relação a outras situações, prevalecerão as determinações
legais em vigor.

Artigo 4.o

Definições

Para efeitos do regulamento, são adoptadas as seguintes definições:

Área loteável — refere-se à área do solo de uma unidade cadas-
tral mínima e formatada para a utilização urbana, resultante
da operação do plano;

Área de implantação — área de terreno ocupada pela construção;
Área de construção — superfície total de construção, conside-

rando o número de pisos e a quota-parte correspondente das
circulações comuns, medido pelo perímetro exterior das pare-
des exteriores e seus contornos e eixos das paredes separadoras
das construções, com exclusão de:

Varandas e terraços, garagens em cave ou semicave, galerias
exteriores públicas, arruamentos ou espaços livres de uso
público cobertos pela edificação, arrecadações em cave
afectas às diversas unidades de utilização do edifício, áreas
técnicas acima ou abaixo do solo;

Altura da construção — dimensão vertical, medida a partir do
ponto da cota média da rasante da via de acesso de maior
cota até ao ponto mais alto da construção; expressa-se em
número de pisos;

Cota de soleira — cota de nível da soleira da porta da entrada
principal do edifício ou corpo do edifício ou parte distinta
do edifício quando dotados de acesso independente a partir
do exterior;

Edifício para uso habitacional — construção destinada à utili-
zação exclusiva para habitação;

Habitação unifamiliar — construção destinada a alojar apenas
um agregado familiar, independentemente do número de pisos;
poderá ser isolada (HUI) ou geminada (HUG);

Habitação colectiva (HC) — construção destinada a alojar mais
de um agregado familiar, independentemente do número de
pisos;

Edifício para uso terciário — construção destinada à utilização
para serviços públicos ou privados, comércio e equipamentos
colectivos de promoção privada e cooperativa.

CAPÍTULO II

Servidões administrativas e outras restrições
de utilidade pública ao uso dos solos

Artigo 5.o

Âmbito e objectivos

1 — Regem-se pelo disposto no presente capítulo e legislação espe-
cífica aplicável as servidões administrativas e restrições de utilidade
pública ao uso dos solos seguidamente identificáveis:

a) Servidão à linha de alta tensão;
b) A faixa non aedificandi de protecção à linha de água;
c) Disposições gerais contidas na proposta do PDM.

2 — As servidões administrativas e restrições de utilidade pública
referidas no número anterior constam da planta de condicionantes.

CAPÍTULO III

Condições gerais de utilização e ocupação do solo

Artigo 6.o

Do uso dos solos

1 — As funções permitidas na área de intervenção do presente plano
são as constantes da planta de implantação e do presente regulamento.

2 — São interditas as edificações destinadas à indústria, artesanato,
garagens e oficinas que provoquem qualquer tipo de poluição incom-
patível com a habitação.

Artigo 7.o

Do espaço urbano

O território de intervenção integra as seguintes áreas:

a) Área afecta à estrutura verde pública;
b) Área afecta a equipamentos de utilização colectiva;
c) Rede viária e estacionamento;
d) Área afecta a edifícios de habitação colectiva;
e) Área afecta a habitação unifamiliar.

Para cada categoria de espaço é definido um conjunto de regras
que enquadram o tipo de intervenção urbanística e regras supletivas
que permitem fazer a gestão do loteamento.

Artigo 8.o

Área afecta à estrutura verde pública

A área destinada à integração de vias e edifícios fica sujeita aos
vínculos e disposições estabelecidos nas peças escritas e desenhadas
do presente estudo, e a definir com rigor em projecto de execução
dos arranjos exteriores do loteamento.

Artigo 9.o

Área afecta a equipamentos de utilização colectiva

1 — As áreas afectas a equipamentos de utilização colectiva, devi-
damente delimitadas na planta de síntese de implantação do plano,
são as seguintes:

a) Equipamento de desporto;
b) Equipamento de ensino;
c) Equipamento de prevenção e segurança pública;
d) Equipamento de actividades de tempos livres, lazer e recreio.

2 — Os equipamentos previstos no número anterior poderão vir
a ser alterados para outro tipo de equipamento de utilização colectiva,
caso a Câmara Municipal de Cascais assim o venha a entender.

Artigo 10.o

Rede viária e estacionamento

1 — A rede viária, a implantação e capacidade dos parques de esta-
cionamento, quer públicos quer privados, obedecerão aos vínculos
e disposições estabelecidos nas peças escritas e desenhadas do presente
plano.

2 — Nos edifícios para habitação colectiva é obrigatória a existência
de uma área de estacionamento no interior dos lotes necessária a
1,5 lugares de estacionamento por cada fogo de tipologia igual ou
inferior a T2 e 2,5 lugares por cada fogo de tipologia igual ou superior
a T3.

3 — Nos edifícios para uso misto, habitação, comércio e ou serviços,
para além da dotação definida no número anterior, é obrigatória a
existência de uma área de estacionamento no interior dos lotes neces-
sária para três lugares por cada 100 m2 de área comercial.

4 — Nas moradias unifamiliares é obrigatória a existência de dois
lugares de estacionamento no interior do lote.

5 — Nas instalações de equipamentos de utilização colectiva em
que possa pressupor-se a concentração de pessoas é obrigatória a
existência de uma área de estacionamento no interior dos lotes ou
espaços destinados à implementação do equipamento necessária para
dois lugares por cada 25 utentes.

Artigo 11.o

Dos edifícios de habitação colectiva

1 — Implantação das edificações:
a) As edificações deverão implantar-se nos respectivos lotes de

acordo com os afastamentos, alinhamentos, áreas de construção, refe-
rências e volumetrias estabelecidos nas peças escritas e desenhadas
do presente plano.

b) A profundidade média permitida das construções (excluindo
varandas ou terraços) será de 15 m.

2 — Altura das edificações:
a) As alturas das edificações serão conforme as estabelecidas nas

peças escritas e desenhadas do presente plano.
b) O pé-direito máximo permitido para efeito de contagem do

número de pisos é de 2,8 m, exceptuando-se o rés-do-chão quando
destinado a uso terciário, que poderá ir até 3,5 m.

c) A altura máxima de fachada admitida é de 16 m, com excepção
dos edifícios de referência, que não podem exceder os 19 m, sendo
a altura considerada tendo por referência a cota de soleira.

3 — Muros e vedações:
a) As vedações entre lotes não poderão exceder 1,8 m de altura.
b) A altura máxima das vedações confinantes com a via pública

não poderá exceder 1,8 m, sendo, no máximo, constituídas por muro
até 1 m, e no restante por gradeamento e sebe viva.
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Artigo 12.o

Da habitação unifamiliar

Estabelecem-se como regras as dispostas no artigo anterior, salvo
no que diz respeito ao número de pisos, afastamentos e construção
de anexos.

1 — Número de pisos — dois, sendo admitido cave se o terreno
assim o justificar.

2 — Afastamentos:

3 m ao alinhamento da rua;
3 m aos limites laterais;
6 m ao limite tardoz.

3 — Construção de anexos — a área máxima de anexos será de
20 m2, sendo a sua utilização e uso admitido destinado exclusivamente
a garagem e ou arrumos.

CAPÍTULO III

Disposições especiais

Artigo 13.o

Projectos de conjunto

Deverão obrigatoriamente ser sujeitas a projecto comum as edi-
ficações que concorram para a definição de um quarteirão ou par-
ticipem num elemento urbano comum a outro(s).

CAPÍTULO IV

Dados quantitativos de ocupação

Artigo 14.o

Quadro síntese quantitativo por lote

As edificações deverão respeitar os quantitativos limites admitidos
para cada lote, conforme os definidos no quadro seguinte, tendo como
unidades de medida o metro quadrado e como referências o número
do lote (referência), a área loteável (ALOT), a área máxima de implan-
tação da edificação no lote (AIM), o número de pisos (NP), a área
bruta máxima de construção (ACM), a tipologia do edifício (tipo),
as funções permitidas (F) e o número máximo de fogos (FG).

CAPÍTULO IV

Avaliação e revisão

Artigo 15.o

A execução do plano deve ser objecto de avaliação sempre que
a Câmara Municipal o entenda, devendo proceder-se à sua revisão
antes de decorridos 10 anos sobre a sua entrada em vigor.
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Instituto da Água

Despacho n.o 11 631/2000 (2.a série). — Subdelegação de assi-
naturas. — Ao abrigo do artigo 29.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
subdelego na chefe de repartição Maria Isabel de Jesus Bento Cordeiro
dos Santos as competências que me foram delegadas pelo despacho
n.o 18 894/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 229, de 30 de Setembro de 1999, para a assinatura de corres-
pondência relativa a processos já decididos que correm pela Direcção
dos Serviços Administrativos e Financeiros, nas áreas de pessoal, Apro-
visionamento e Património e Assuntos Gerais, com excepção de cor-
respondência com dirigentes máximos dos serviços estranhos ao Ins-
tituto da Água.

O presente despacho vigora desde a data da sua assinatura, inde-
pendentemente da data da publicação no Diário da República.

23 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos
e Financeiros, Ana Maria Lopes dos Santos.

Despacho n.o 11 632/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 19 de Maio de 2000:

Transitam para os escalões a seguir indicados, mediante concurso,
os seguintes técnicos profissionais especialistas da carreira de
técnico profissional de laboratório do quadro da ex-Direcção-
-Geral dos Recursos Naturais:

Neomísia Ruas Nunes — 2.o escalão, índice 270.
Ana Maria Gomes da Costa de Miranda — 4.o escalão, índice 305.

(Não carece de fiscalização do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — Pelo Presidente, por delegação, a Directora
dos Serviços Administrativos e Financeiros, Ana Maria Lopes dos
Santos.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 633/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 do secretário-geral do Ministério da
Ciência e da Tecnologia:

Determinada, ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99,
de 19 de Novembro, a reclassificação profissional da licenciada
Carla Maria das Neves Marques, assistente administrativa de
nomeação definitiva do mapa a integrar no quadro de pessoal da
Secretaria-Geral do Ministério da Ciência e da Tecnologia, posi-
cionada no escalão 1, com o índice 191, em categoria de ingresso
da carreira técnica superior do grupo de pessoal técnico superior
do quadro de pessoal desta Secretaria-Geral, passando a estar inte-
grada no escalão 1, índice 400, da categoria de técnico superior
de 2.a classe, de acordo com o disposto no n.o 1 do artigo 10.o
do referido Decreto-Lei n.o 497/99, conjugado com o artigo 18.o
do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro.

Mantém-se, no entanto, válida a nomeação da licenciada Carla
Maria das Neves Marques como secretária pessoal do Ministro da
Ciência e da Tecnologia, conforme despacho de 25 de Outubro de
1999, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 281, de 3 de
Dezembro de 1999.

23 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, António Raul Capaz
Coelho.
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REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 43/2000/M (2.a série). — Homologados, por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso de com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
os contratos referentes ao ano escolar de 1999-2000 dos professores
contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol

Joaquim Manuel Santos Vieira . . . . . . . . . . 2.o prep.
Maria Bernardete Jardim Ponte . . . . . . . . . . 3.o prep.
Alexandra Maria R. C. Passos Roque . . . . . 4.o prep.
Luís Manuel da Costa Saraiva . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria de Fátima Silva Gonçalves . . . . . . . . . 4.o prep.
Cidália Cristina Cerejo Almeida . . . . . . . . . 4.o prep.
Carla Cristina Martins A. Dâmaso Rosa . . . 4.o prep.
Maria da Conceição Sousa Magno . . . . . . . . 4.o prep.
Ana Teresa Gonçalves Abreu . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sónia Barros Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sónia Maria Vieira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Carla Isabel Jorge e Castro G. Barbosa . . . . 5.o prep.
Dionísio Domingos Gomes de Nóbrega . . . 5.o prep.
José Luís Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . Educação Musical.
Maria do Céu Pereira Barros Alves . . . . . . . Educação Musical.
Margarida Moreira Couto de Barros . . . . . . Educação Musical.
António José Maia Monteiro . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Rui Filipe Pinto Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Ana Luísa de Oliveira Figueira . . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Ilídia Maria Sousa Araújo Agostinho . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Ana Paula Santo da Câmara . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Marta Isabel Lourinho Pereira . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Merícia Maria Martins Gomes . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Sidónio Luz Ramos Pestana . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria da Graça Silva Gomes Valério . . . . . 4.o A sec.
Luís Alberto Vasconcelos . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Natividade Soares Catanho Jesus . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Laurinda Rodrigues P. Mendonça . . . 8.o A sec.
Sara Cristina Figueira Santos . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Magda Maria Abreu Gouveia . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Luís Miguel Rodrigues Lobo . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Anabela Carvalho Ferreira . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Paula Cristina Madeira Cardoso Sousa . . . . 9.o sec.
Nélia Maria Gouveia Olival André . . . . . . . 9.o sec.
João Alberto Coelho de Sousa . . . . . . . . . . . 9.o sec.
José Eduardo Santos Madeira . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Sérgio Paulo Alves Carvalho . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Maria Suzete Mendes da Silva . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Ricardo Jorge Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Lídia de Freitas Freitas Gonçalves . . . . . . . . Educação Física.
Ana Bela Sousa Faria Gouveia . . . . . . . . . . . Educação Física.
Higino Remígio Silvino Gaspar . . . . . . . . . . Educação Física.
Elisabete Abreu Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física.

Escola Secundária Jaime Moniz

Maria Adelina Xavier Correia . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Graciela Marisa Dinis Rodrigues . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Cecília de Freitas B. Barros . . . . . . . . 1.o sec.
Maria José de Aguiar Fernandes . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria da Conceição Gomes Perestrelo . . . . 1.o sec.
Nélia Maria dos Ramos Fernandes . . . . . . . 1.o sec.
Iola Patrícia Fernandes Ferro . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Ana Lina Aleixo Marques . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Tânia Nair Gonçalves do Nascimento . . . . . 1.o sec.
Isabel Alexandra R. Freitas Branco . . . . . . . 4.o A sec.
Lina José da Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Salomé Gonçalves G. Freitas . . . . . . 4.o A sec.
António José Dias Santos . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Zulay Maria Ferreira Ponte . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Luísa Filipa Mendonça Rodrigues . . . . . . . . 4.o A sec.
Filomena Mariela R. F. Lopes . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
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Ana Luísa Abreu Castro Ferreira . . . . . . . . 5.o sec.
Ada Antónia Mendonça G. Pereira . . . . . . . 5.o sec.
Ana Maria Salgueira Janela . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Isabel Margarida P. C. Fernandez . . . . . . . . 8.o A sec.
Nélia Gouveia Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Judite Lourenço Perestrelo . . . . . . . . 8.o A sec.
Sónia Maria Faria Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Dora Jesus Carvalho . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Sónia Maria de Faria Pereira . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Inácia Maria Abreu Carvalho . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Liliana Maria Bento Aguiar . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Susana Marta Drumond M. Aguiar . . . . . . . 8.o B sec.
Maria Isabel Silva M. Drumond . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Sónia Catarina P. Rodrigues . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Ana Patrícia Mendes Loja Rodrigues . . . . . 9.o sec.
Catarina Freitas N. Gonçalves . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Adelino Jesus Catanho Silva . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Marta Cristina A. F. Abreu Sousa . . . . . . . . 9.o sec.
Romualda Alexandra S. Ferro . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Lília Maria Ornelas Mata . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Roberto Paulo Ramos F. Correia . . . . . . . . 9.o sec.
Manuel Celestino Olim . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Cláudio Rodrigues Dias . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Palmira Marques Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Patrícia Raquel Faria Sousa Camacho . . . . 11.o B sec.
Tânia Maria Freitas G. Silva . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Ricardo Nuno Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Raquel Amaral Melo M. Vargas . . . . . . . . . 11.o B sec.
Venâncio Plácido Costa Abreu . . . . . . . . . . Educação Física.
Susana Patrícia A. O. Marote Lopes . . . . . . Educação Física.
Paulo Sérgio Nascimento Lopes . . . . . . . . . . Educação Física.
Raquel Gonçalo Almeida Santos . . . . . . . . . Educação Física.
Duarte Nélio Dias Oliveira . . . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Duarte Nuno Abreu Neves . . . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Aldónio Timóteo Inácio F. Berimbau . . . . . Educação Física.
Pedro Falcão Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Bruno Miguel Abreu Sousa . . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Carla Micaela Andrade Nunes . . . . . . . . . . . Educação Física.
Luís António Brito Freitas . . . . . . . . . . . . . . Educação Física.
António Manuel R. Saldanha . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Lino de Nóbrega Henriques . . . . . . . . . . . . . Informática.
Nuno Silvestre Oliveira Faria . . . . . . . . . . . . Informática.
Duarte Nuno Jardim Nóbrega . . . . . . . . . . . Informática.
Luís Pestana da Gama . . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Maria Ivone Rodrigues Andrade . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.

Escola Secundária Francisco Franco

Maria Ivone Rodrigues Andrade . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Tânia José Gouveia Correia . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Ana Maria de Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Alda Maria Freitas Gouveia . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Ivone Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Merícia Maria Ferreira Fernandes . . . . . . . 1.o sec.
Mário Rogério Freitas Rodrigues . . . . . . . . 1.o sec.
Graça Maria Batista Freitas . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Carla Maria Conceição Velosa . . . . . . . . . . . 1.o sec.
António José Caldeira Pires . . . . . . . . . . . . . 2.o A sec.
Nilson José Freitas Jardim . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Ana Isabel Oliveira C. J. Azevedo . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Cecília Silva Pontes . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Lígia Rubina Gomes Vieira . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Conceição Cláudia F. Gouveia . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Alice Regina L. J. Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Isabel Cristina M. L. Henriques . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Joaquim Ascenção Nóia Marote . . . . . . . . . 4.o A sec.
Artur Jorge Figueira Freitas . . . . . . . . . . . . . 4.o B sec.
Marla Lenia Ferreira Vasconcelos . . . . . . . . 5.o sec.
Ivone Clemente Gomes Sousa . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Rodrigo Nuno Pontes G. Trancoso . . . . . . . 6.o sec.
Maurílio Rodolfo R. Ferreira . . . . . . . . . . . . 6.o sec.
Rui Miguel Candelária Bettencourt . . . . . . 7.o sec.
Ana Paula Vieira Câmara Abreu . . . . . . . . . 8.o A sec.
Fernanda Maria Ferreira Martins . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Magno Miguel Pereira Velosa . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Dalila Gonçalves Rosado . . . . . . . . . 8.o A sec.
Diva Maria Fernandes C. Serrão . . . . . . . . . 8.o A sec.
Mersília Maria A. Araújo Alves . . . . . . . . . . 8.o A sec.
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Maria da Graça Fernandes S. Garcês . . . . . 8.o A sec.
Ana Micaela Jardim C. C. Gomes . . . . . . . . 8.o A sec.
João Rodrigues da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Ana Souto H. Martins . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Marlene Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria Edite Pita Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Marco Aurélio Ferreira Ornelas . . . . . . . . . 9.o sec.
Paula Cristina Sardinha Freitas . . . . . . . . . . 9.o sec.
Ana Paula Mendes Santos . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Cristina Aúrea T. F. C. Correia . . . . . . . . . . 9.o sec.
Tânia Maria Sousa D. Velosa . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Paula Pestana Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Zita Pacheco Silva . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Isabel Abreu Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Sandra Maria Faria G. Ferrer . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Sofia Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Susana Maria Cró Abreu Santos . . . . . . . . . Educação Física.
Carla Sofia Lucas Afonso . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Décio Miguel Freitas Pires . . . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Fernando Norberto S. Catanho . . . . . . . . . . Educação Física.
Luís Francisco Rebelo G. R. Medeiros . . . . Educação Física.
Paulo Alexandre S. Vieira Baptista . . . . . . . Educação Física.
Ricardo António Gonçalves Faria . . . . . . . . Educação Física.
Sandra José Gonçalves Figueira . . . . . . . . . . Educação Física.
António Miguel Menezes Andrade . . . . . . . Educação Física.
José Carlos Correia Fagundes . . . . . . . . . . . Educação Física.
Fátima Margarida C. F. Silva . . . . . . . . . . . . Educação Física.
Jorge Manuel R. Nunes Ferreira . . . . . . . . . Educação Física.
António Manuel Vasconcelos Silva . . . . . . . Informática.
Maria Helena Silva Camacho . . . . . . . . . . . . Informática.
José Manuel Azinhais A. Santos . . . . . . . . . Informática.
José Carlos Fernandes Neves . . . . . . . . . . . . Informática.
Freddy Omar Cabral Carvalho . . . . . . . . . . . Informática.
Maria Manuela F. Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Blass Vieira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . Informática.
Pedro Daniel Durães Pardal . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo
Ferreira Nóbrega Júnior

Ana Maria Gouveia Castro . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maria José Silva Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Maura Conceição Andrade Reis . . . . . . . . . 3.o prep.
Ana Filipa Vieira Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
José Alexandre M. F. Canavezes . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria José Teixeira Vieira . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Ernesto Afonso Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Ana Marisa Gil Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Filomena A. G. Felgueiras . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Luísa G. Martins Pinto . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Paulo Jesus Castro Oliveira . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Teresa Santos Freitas . . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Zélia Maria Camacho F. Lagos . . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Manuel Virgílio Sousa Barreto . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Graça Paula Martins Freitas . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Valentina Gonçalves Freitas . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Célia Magda Berenguer Gonçalves . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Alice Santos C. A. C. Cardoso . . . . . 8.o B sec.
Rosa Mariela Ramos Figueira . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Susana Maria Capitão M. Gonçalves . . . . . . 9.o sec.
Ana Lúcia Linhares Figueira . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Berta Maria Campos Barroso . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
João Anastácio Fernandes Dantas . . . . . . . . 10.o A sec.
Maria Juvelina Lomelino Martins . . . . . . . . 11.o A sec.
Fátima Maria Gonçalves Sousa . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Luís Manuel Gonçalves Vieira . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Susana da Conceição F. G. Pita . . . . . . . . . . Educação Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Bartolomeu Perestrelo

Licínia Tavares P. Louro Almeida . . . . . . . . 1.o prep.
Ana Cristina Gouveia Perneta . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Paula Cristina Costa Ornelas . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Helena Maria Monteiro Martins . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria do Carmo Oliveira Mina . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Fernanda Alves Rodrigues . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Susana M. Machado Mendes . . . . . . 4.o prep.
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Nilda Vieira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Carla Susana Moreira M. Soares . . . . . . . . . 4.o prep.
Carla Susana Soares M. Cabral . . . . . . . . . . 5.o prep.
Ada Antónia M. Gouveia Pereira . . . . . . . . 5.o prep.
João Abílio Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . Educação Musical.
José Jorge Borges G. Carvalho . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Rosa Maria Marques Q. Carvalho . . . . . . . . Educação Física prep.
Noélia Camacho Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Elda Maria Pina Caldeira . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Simão Pedro Jesus Perdigão . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Susana Gonçalves N. Sousa . . . . . . . . 8.o A sec.
Cecília Isabel Pereira Rodrigues . . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria Gorete Lomelino Franco . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Sónia Dias Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Nuno Miguel Camacho V. Franco . . . . . . . . Educação Física sec.
Ana Marisela Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . Educação Física sec.
Gualdino Baptista Freitas . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.
Isabel Margarida A. N. G. Vieira . . . . . . . . . Educação Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
da Torre — Câmara de Lobos

Ana Luísa Rodrigues Sousa . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Miguel Jaime C. C. B. Valverde . . . . . . . . . . 4.o prep.
Susana Maria F. Santos Ferreira . . . . . . . . . 4.o prep.
Miguel Ângelo Correia Fagundes . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Manuela Pereira Reis . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Paulo Alexandre Camacho Freitas . . . . . . . 5.o prep.
José Lino Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . Educação Musical.
Teresa Isabel Ramos F. Pereira . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Maria Carmo Gomes R. A. Gonçalves . . . . Educação Física prep.
Maria Ana Fernandes S. Faria . . . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Maria Fátima Fernandes F. Costa . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Clara Maria Santos Diogo . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Nélia Nunes Aguiar . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Duarte Paulo P. Vasconcelos . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Ana Rita Abreu G. Romão Coelho . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Fernanda Pita Araújo . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Zélia Correia Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria José Pereira Abreu . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Elda Maria Pereira G. Rodrigues . . . . . . . . 9.o sec.
António Agostinho C. Cardoso . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Luís Filipe Olim Rodrigues . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Carla Patrícia Canha G. R. Freitas . . . . . . . 11.o A sec.
José Manuel L. Abreu Tomás . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
António José Correia Melo . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.
Sara Isabel Olim Andrade . . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.
Ana Maria Sousa Mata . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.
Sidónio Teixeira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.

Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros

Maria Helena Pereira T. J. Açafrão . . . . . . . 3.o prep.
Maria Helena Lopes M. Gonçalves . . . . . . . 3.o prep.
Luís Romão Macid S. M. Costa . . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria Lígia Nunes P. M. Lopes . . . . . . . . . . 4.o prep.
José Donato Sousa Caires . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
João Anselmo Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Sandra Isabel Ramos Duarte . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Nélia Maria Vieira Nunes . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Sónia Alexandra Campos Rodrigues . . . . . . 5.o prep.
Carlos Jorge Nóbrega O. Marote . . . . . . . . . 5.o prep.
Clara Costa Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Alvarinho Camacho M. Silva . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
João Ascenção Reis Andrade . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Jorge Manuel Baptista Freitas . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Jorge Manuel Baptista Freitas . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Arlindo Câmara Lemos . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Ricardo Miguel Sá Santos . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
José Carlos Gonçalves Silva . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Dina João Sousa C. Laranjeiras . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Lígia Maria Martins N. Teixeira . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Cassilda Farinha C. Cardoso . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Paula Andrade V. Rodrigues . . . . . . 8.o A sec.
Sandra Maria Alves Canada . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
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Escola Básica e Secundária
Padre Manuel Álvares

Júlio José Porto Romão Machado . . . . . . . . 2.o prep.
Maria Isabel Basílio Nascimento Reis . . . . . 3.o prep.
Catarina Favila Vieira S. Faria . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Cláudia Sofia Frazão D. Ferreira . . . . . . . . . 4.o prep.
Rita Maria Rodrigues Ferreira . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Cláudia Margarida D. R. G. Andrade . . . . . 4.o prep.
João Eduardo Mendonça Rodrigues . . . . . . 4.o prep.
Elda Maria Gonçalves Garcês . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Paulo Jesus Ladeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Sónia Maria Oliveira Gouveia . . . . . . . . . . . 5.o prep.
José Luís Cabral Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Carla Rubina Rodrigues Correia . . . . . . . . . 5.o prep.
Orlando Bruno Fernandes . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Manuel Torres Tavares . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Ana Isabel Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
João Manuel Góis Correia . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Maria Benvinda S. H. Gonçalves . . . . . . . . . Educação Musical.
Sérgio Octávio Frazão Graça . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Bruno Fernandes Gouveia . . . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Alice Abreu Pereira Oliveira . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Maria Delfina R. A. Andrade . . . . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Sílvia Patrícia F. F. Barros . . . . . . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Maria de Fátima Andrade da Silva . . . . . . . 4.o A sec.
José Arlindo Fernandes Cruz . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
António Leonardo Silva Santos . . . . . . . . . . 4.o A sec.
João Manuel Freitas Gonçalves . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Patrícia Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Fernanda Rocha Machado . . . . . . . . 4.o B sec.
Maria Alexandra Sousa Gonçalves . . . . . . . 5.o sec.
Imponina Célia M. C. D. Paulo . . . . . . . . . . 6.o sec.
Maria Marcelina Vieira Spínola . . . . . . . . . . 6.o sec.
Helena Maria Franco N. Sequeira . . . . . . . . 7.o sec.
Maria Purificação A. S. Vicente . . . . . . . . . . 7.o sec.
Manuel Luís Sousa Serrão . . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Micaela Vares Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Fátima Gonçalves Dias . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Maria Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Maria F. Jesus Sousa . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Lila Sabina Gonçalves Abreu . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Bela Vieira Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
José Domingos Teixeira Fernandes . . . . . . . 8.o A sec.
Irene Madalena Nóbrega Oliveira . . . . . . . . 8.o B sec.
Fátima Laura Abreu Aguiar . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Márcia Almada Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Vera Lúcia Correia Escórcio . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Eunice Fátima Abreu Freitas . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Eugénia Isabel Alves V. Escórcio . . . . . . . . 10.o A sec.
Abel Tomás Vargem Perdigão . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Mário Alexandre Ramos Fernandes . . . . . . 10.o A sec.
Paulo Sérgio Vieira Pereira . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Nancy Aguiar Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
José Horácio Pereira Freitas . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Paula Cristina Moreira G. L. Dias . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Teresa Franco Nunes . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Francisco Gilberto A. Rodrigues . . . . . . . . . 10.o B sec.
Sílvia Margarida F. N. Carvalho . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Lurdes Abilheira Sousa . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Marta Alexandra L. P. C. Rodrigues . . . . . . 11.o A sec.
Ana Cristina Gouveia Olival . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
José Artur Freitas Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . 12.o A sec.
José Agostinho Jesus Gouveia . . . . . . . . . . . Informática.
Judite Maria Teles Tavares . . . . . . . . . . . . . . Informática.
João Miguel Freitas C. R. Rodrigues . . . . . Informática.
Paula Cristina A. G. Vasconcelos . . . . . . . . Informática.
Maria de Lourdes Monteiro P. Moura . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral

Herondina Maria M. P. Figueiras . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Luísa Ferreira Caiado . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Alexandre Manuel M. C. Dias . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Bruno Manuel Silva C. Fernandes . . . . . . . . 5.o prep.
Jerónimo Bonifácio C. Silva . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Manuel Duarte Silva Ferreira . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Ruben Jonas Ferreira Rodrigues . . . . . . . . . Trab. Manuais (masc.).

Nome Grupo

Nélio António Andrade Mendonça . . . . . . . Educação Física prep.
Diogo Afonso Dias Carvalho . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Lizete Maria Carvalho Brazão . . . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Sónia Valente Caires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Lídia Purificação J. J. Pedro . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Elisabete Maria Rodrigues Soares . . . . . . . . 4.o A sec.
Maria Conceição F. Silva . . . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Maria Inês Freitas V. Relva . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Emília Manuela M. Duarte . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Otília Isabel Freitas Berenguer . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Manuela C. Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Rosa Maria Rodrigues Castanho . . . . . . . . . 8.o A sec.
Ana Maria Aparício B. Miranda . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Manuela M. Gonçalves . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Elsa Ferreira Maia . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Elsa Maria Spínola Gonçalves . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Graça Gouveia Pacheco . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Hermínia Alice Cardoso Medeiros . . . . . . . 8.o A sec.
Andrea Micaela Santos Fernandes . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Maria Ribeiro Félix . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Graciela Maria C. Rodrigues . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria Conceição Andrade Silva . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ana Cristina Conceição Ferreira . . . . . . . . . 8.o B sec.
Carla Mónica J. P. Gonçalves . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria Aldina C. Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Fátima Alice Rodrigues Moniz . . . . . . . . . . 9.o sec.
Gilda Maria Freitas Figueira . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Alexandra Maria Moniz Sousa . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Rosa Maria Reis Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sónia Maria Faísca Figueira . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Maria Adelaide M. Santos . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Constância do Carmo Gonçalves Lopes . . . 10.o A sec.
Paulo Filipe Mendes Cavém . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Maria Lina Marques Gomes . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Sónia Maria Oliveira F. Ramalho . . . . . . . . 10.o B sec.
Ana Luísa Cunha Rodrigues . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Odília Maria Freitas Garcês . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
Dr. Horácio Bento Gouveia

Ana Isabel Freitas Ornelas . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Ondina Maria S. Pontes Figueira . . . . . . . . . 1.o prep.
Ondina Maria S. Pontes Figueira . . . . . . . . . 1.o prep.
Olinda Maria Silva Azevedo . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Graça Maria Pereira R. Chaves . . . . . . . . . . 3.o prep.
Cristina Luísa R. Freitas Branco . . . . . . . . . 3.o prep.
Amélia Maria Pires P. Carvalho . . . . . . . . . . 4.o prep.
José Luís Sousa Mendes Coelho . . . . . . . . . 5.o prep.
Sofia José Alves Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Nélio Martins Aguiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Adelino Conceição Rodrigues . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
António Alexandre Silva Vieira . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Dejair Ferreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Paula Cristina Santos Soares . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Cármen Dolores Andrade Freitas . . . . . . . . Educação Física prep.
José Nélio Pestana Ferreira . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Patrícia Gonçalves B. Machado . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Conceição C. Arantes . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Dulce Moniz Leal . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Jesus Silva Marques . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Daniela da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Isabel Luísa P. M. Sebastião . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Carmo

Márcia João Castro Vieira . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Ana Luísa Viríssimo F. Teixeira . . . . . . . . . . 4.o prep.
Nídia Dionísia B. Santos Barreto . . . . . . . . . 4.o prep.
Carla Helena Rodrigues Abreu . . . . . . . . . . 4.o prep.
Rute Fabrícia Abreu Pereira . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Ivone Pestana Gonçalves . . . . . . . . . . 5.o prep.
Maria Georgina Figueira Ramos . . . . . . . . . 5.o prep.
Joana Santos Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Eponina Graça G. M. Faria . . . . . . . . . . . . . Trab. Manuais (fem.).
Luís Manuel de Sousa Fernandes . . . . . . . . Educação Física prep.
Nuno Alexandre Vieira R. Soares . . . . . . . . Educação Física prep.
Ricardo Jorge R. Barcelos . . . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Giselda Jesus Serrão Dias . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
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Luís António Faria Abreu . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Natividade Pereira Jardim . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Cristina Maria Almeida Santos . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Manuel Inácio da Corte . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Elisabete Pereira Coelho . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Miguel Ângelo F. Gonçalves . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Pedro Miguel Almeida Monteiro . . . . . . . . . 8.o A sec.
Alexandra Maria B. Caires . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Lucília Silva Figueira . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Paulo José Camacho V. Franco . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sandra Cristina Pacheco Silva . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Maria Joana Silva Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Filipe Alexandre Vares Vieira . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Maria Nelly Ferreira Abreu Gouveia . . . . . 11.o B sec.
Elisa Maria Pestana Simão . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.

Escola Básica do Porto da Cruz

Isabel Paulina Sardinha Gouveia . . . . . . . . . 1.o prep.
João Luís Dias Fernandes Alves . . . . . . . . . 1.o prep.
Anabela Pinheiro Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Sandra Maísa Vidinha Carmo . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Emanuel do Rosário Vieira . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Celeste Fernandes Silva . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria Olívia Nóbrega Caldeira . . . . . . . . . . Educação Musical.
Manuel Lúcio Marques Perestrelo . . . . . . . Educação Musical.
Francisco José C. Freitas . . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Magda Patrícia P. P. Nóbrega . . . . . . . . . . . Trab. Manuais (fem.).
Isabel Maria Santos Estrela . . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Maria Matilde Marques Mendonça . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Teresa Maria Baptista Fernandes . . . . . . . . 1.o sec.
Mónica da Silva Spínola . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Idalina Maria F. Oliveira Ribeiro . . . . . . . . 5.o sec.
Catarina Trigo Sales Caldeira . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Felisbela Canada Teixeira . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Cármina Martins B. Moreira . . . . . . . 8.o A sec.
Márcia Patrícia Ferreira Gomes . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Clara Maria Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Teresa Maria Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Ana Maria da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Fernando Miguel Olim Encarnação . . . . . . 10.o A sec.
Magno Nicolau B. Freitas . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Duarte Hélder G. Melim . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.
José Patrício do Nascimento Lopes . . . . . . . Educação Física sec.
Duarte Miguel N. Pereira . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniço

Ana Sofia Abreu Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Sónia Marisa Nóbrega A. Santos . . . . . . . . . 1.o prep.
Teresa Maria M. F. Nóbrega . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
João Adroaldo Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Eunice Raquel Nunes Freire . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Ondina Marília Oliva de Seixas . . . . . . . . . . 4.o prep.
Anabela Cristina G. Santos . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Lília Eunice Duarte Nóbrega . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Ana Paula Pires S. Rodrigues . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Olga Maria Alves de Gouveia . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Maria Natividade A. P. Sardinha . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Vera Maria R. F. B. V. Pamplona . . . . . . . . 1.o sec.
Sónia Ramos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Gonçalo Nuno Freitas M. Olival . . . . . . . . . 9.o sec.
Ricardo Jorge Freitas Félix . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Cláudia Sofia Barbosa Loureiro . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Berta Maria Campos Barroso . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Maria Idalina Andrade Freitas . . . . . . . . . . . 11.o A sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos
de São Roque

Ema Fátima Pina Caldeira . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria Susana M. Silva Rocha . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Gina Maria Fernandes Granito . . . . . . . . . . 4.o prep.
Amarildo Fernandes Luís . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Luís Filipe Santos e Silva . . . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Susana Lídia Marques Pereira . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Lucilina da Mata Gouveia Freitas . . . . . . . . 5.o prep.
Ricardo Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Marco António Ferreira Gonçalves . . . . . . . 5.o prep.

Nome Grupo

Maria Fátima Abreu Faria . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Rafael Domingos Garanito Luís . . . . . . . . . 1.o sec.
Elda Maria Luís Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Marco Paulo Ferreirinha Garapa . . . . . . . . . 1.o sec.
Zelinda Maria Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Isabel Maria Araújo Mieiro . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Dorita Correia Furtado . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Clara Jesus Batista Felizardo . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Graça Maria Olim Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Micaiel Abreu Ferreira . . . . . . . . . . . 8.o B Sec
Dina Carla Rodrigues Gomes . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Bruno Arnaldo Nunes Mendonça . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria de Jesus Dias Ferreira . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Isabel Margarida Jesus Santos . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Iolanda Camacho da Silva Figueira . . . . . . . 8.o B sec.
Rui Carlos Martins Carneiro . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Paula Cristina F. Ramos Delgado . . . . . . . . 9.o sec.
Maria da Luz Faria Figueira Nunes . . . . . . . 10.o A sec.
Ana Fátima Lagos Velosa Ferreira . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Manuela Gomes Santos . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Hipólito de Nóbrega dos Passos . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz

Dalila Carminda Pereira Pires . . . . . . . . . . . 1.o prep.
Teodorico Maria Gouveia Jardim . . . . . . . . 4.o prep.
Cristina Maria Guimarães Bispo . . . . . . . . . 4.o prep.
Maria João Caires Ferreira . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Maria Susana Abreu Faria . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Maria Duarta Freitas Franco Ferro . . . . . . . 1.o sec.
Francisco Lucas Almeida . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria Rita Silva Mendonça . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
José Duarte Gouveia Perry . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Teresa Julieta Morais Rodrigues . . . . . . . . . 8.o A sec.
António José Felisberto Lino . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Lídia Paula Aveiro Góis . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Sílvia do Carmo Cabral Ferreira Marques . . . 10.o B sec.
Clara Maria Martins Branco Pires . . . . . . . . 10.o B sec.
Paulo Jorge Pereira Antunes . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Iola Marília Freitas Henriques . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
José Carlos Pintinha Bártolo dos Santos . . . Educação Física sec.
Justino José Pereira Jardim . . . . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica e Secundária
Prof. Dr. Francisco Freitas Branco

Armando dos Santos Marques Neves . . . . . 3.o prep.
Isabel Glória Pereira M. C. Freitas . . . . . . . 4.o prep.
Teresa Maria M. G. Vasconcelos . . . . . . . . . 4.o prep.
José Luís Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Helena Paula Nunes Araújo . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Sónia Maria Oliveira de Faria . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Zózima de Fátima Ribeiro Faia . . . . . . . . . . 1.o sec.
Sandra Maria Aguiar Abreu . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Maria José Sousa Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o sec.
Artur Francisco Baixinho Pereira . . . . . . . . 1.o sec.
Ana Maria N. L. Oliveira Borges . . . . . . . . . 5.o sec.
Marta Maria B. P. F. L. A. Frazão . . . . . . . . 5.o sec.
Dalila Maria Peixe Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Ana Paula Guedes Marques . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Dória José Vasconcelos Melim . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Teresa Maria Alves Vieira . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Dina Maria Amaral F. Santos . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Maria de Fátima Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Rafaela Freitas Melim . . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Zulmira Jesus Ornelas R. Ruivo . . . . . . . . . 10.o A sec.
Roberto José Freitas Leão . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Alexandra Saldanha W. M. Pereira . . . . . . . 11.o A sec.
Rosa Fernanda Nunes Coelho . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
David Alexandre G. A. L. Ferreira . . . . . . . Educação Física sec.

Escola Básica e Secundária
D. Lucinda Andrade

Anabela Santos Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Maria Clara Paulino Afonso . . . . . . . . . . . . . 3.o prep.
Carla Alexandra Carvalho Santos . . . . . . . . 4.o prep.
Maria João Moreira Freitas . . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
Cármina Zita Silva Trindade . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
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Elisabeta Marques Marcelino . . . . . . . . . . . . 4.o prep.
José Silvino Mano Faria . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Rui Sérgio Benedito Rodrigues . . . . . . . . . . 5.o prep.
Rita Maria Santos M. S. Morgadinho . . . . . 5.o prep.
Ana Paula Silva Morgado . . . . . . . . . . . . . . . 5.o prep.
Lídia Maria Mendes Romano . . . . . . . . . . . Educação Musical.
António Camacho Fernandes . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Guilhermina Andrade Gonçalves Freitas . . . Trab. Manuais (fem.).
Patrícia Maria Câmara Figueira Melim . . . . Educação Física prep.
Jorge Manuel Alves Caldeira . . . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Jorge Manuel Marchante Lima . . . . . . . . . . Educação Física prep.
Eusébio Dionósio Gonçalves Brazão . . . . . . Ed. M. Relg. Católica.
Ana Cristina Monteiro Mendes Gomes . . . 1.o sec.
Helena Isabel Almeida M. G. Rodrigues . . . 1.o sec.
Maria Elena de Aguiar Gomes Cipriano . . . 1.o sec.
António Luís Castro Sousa . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
João Francisco Sousa Dias . . . . . . . . . . . . . . 4.o A sec.
Joaquim Luciano Fernandes Gonçalves . . . 4.o A sec.
Alda Maria de Jesus Góis . . . . . . . . . . . . . . . 5.o sec.
Filipe Eusébio Jesus Andrade Gomes . . . . . 5.o sec.
José Manuel Freitas Vieira . . . . . . . . . . . . . . 6.o sec.
Lina Maria Gomes Garanito . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Domingos Ribeiro Veloso . . . . . . . . . . . . . . 7.o sec.
Maria Alexandra Silva Fernandes . . . . . . . . 8.o A sec.
Maria Neli Dinis Santos . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Isidro Pestana Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Laura Almeida Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Teresa Jerónima Freitas Sousa . . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Natália Isabel Rodriguez Sousa . . . . . . . . . . 8.o A sec.
Natércia Maria Fernandes Silva . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Elisabete Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Susana Conceição Mão-Cheia . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Ana Paula Freitas Teixeira . . . . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Carla Maria Freitas Gonçalves . . . . . . . . . . . 8.o B sec.
Helena Ferreira Castanha . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Tânia Cristina Freitas Agrela . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Patrícia Fernanda Ornelas Freitas . . . . . . . . 9.o sec.
Liliana Martins Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . 9.o sec.
Alícia Alexandra Pereira Gonçalves . . . . . . 9.o sec.
Maria João Nunes Campos . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Ana Isabel Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Gabriel Sérgio Rodrigues Leça . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Dinis Gouveia Pacheco . . . . . . . . . . . . . . . . . 10.o A sec.
Paulo José Serra Marques . . . . . . . . . . . . . . 10.o B sec.
Maria Orlanda Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o A sec.
Maria Isabel Jesus Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Indalina Pestana de Abreu Vieira . . . . . . . . 11.o B sec.
Maria Teresa dos Santos Andrade Conduto 11.o B sec.
Elsa Maria Freitas Araújo . . . . . . . . . . . . . . 11.o B sec.
Paulo Miguel Andrade Ferreira . . . . . . . . . . Educação Física sec.
João Inácio Silva Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física sec.
Caetano Caldeira de Sousa Brazão . . . . . . . Educação Física sec.
Edite Lubélia Abreu Almada Gonçalves . . . Educação Física sec.

(Não são devidos emolumentos.)

2 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Hospitalar do Funchal

Aviso n.o 44/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e
do Regulamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março,
faz-se público que, autorizado por despacho do Secretário Regional
dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 2 de Maio de 2000, se encon-
tra aberto concurso de provimento para o preenchimento de um lugar
de chefe de serviço de urologia da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal do Centro Hospitalar do Funchal, aprovado pela Portaria
n.o 75/98, de 29 de Abril.

2 — O concurso é interno geral aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais e já vinculados à função
pública e visa o preenchimento da vaga posta a concurso.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física necessária ao exercício da função
e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área de urologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado na área de urologia

há, pelo menos, três anos ou beneficiar do alargamento de
área de recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

3.3 — Exigências particulares técnico-profissionais — não são
requeridas exigências particulares técnico-profissionais.

4 — Apresentação das candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para apresentação das candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar do Funchal e entregue na Secretaria-Geral,
sita à Avenida de Luís de Camões, 9004-514 Funchal, pessoalmente
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha
sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, e número
e data de emissão e de validade do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu), residência, com indi-
cação da freguesia, código postal e telefone;

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

5 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
urologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área de urologia há, pelo menos, três anos, nos
termos da alínea b) do n.o 50 da secção IV da Portaria
n.o 177/97, de 11 de Março;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do número anterior implica a não admissão
ao concurso.

7 — O método de selecção utilizado no concurso é o previsto na
secção VI do capítulo II da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos no concurso, pre-
vista no n.o 54 da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, será afixada
no átrio do Hospital da Cruz de Carvalho.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Prof. Doutor Mário Marques de Oliveira Reis,
chefe de serviço de urologia do Hospital de São João.

Vogais efectivos:

Dr. Manuel Marçal Fontes Mendes Silva, chefe de serviço
de urologia do Hospital Militar Principal.

Dr. Rui de Almeida Serra de Matos, chefe de serviço de
urologia do Hospital Distrital de Faro.

Dr. Fernando José Santos Girão, chefe de serviço de uro-
logia do Hospital de Santo André — Leiria.

Dr. Manuel Fragoso Tavares Rebimbas, chefe de serviço
de urologia do Hospital do Espírito Santo — Évora.

Vogais suplentes:

Dr. Rogério Coelho Gouveia, chefe de serviço de urologia
do Hospital de Reynaldo dos Santos.

Dr. Luís António da França Vasconcelos Dias, chefe de
serviço de urologia do Hospital de São Bernardo — Setú-
bal.

9.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Mário Filipe Soares Rodrigues.
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TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 122/2000/T. Const. — Processo n.o 257/99:

I — 1 — Por despacho de 7 de Março de 1997, proferido pelo juiz
do 5.o Juízo do Tribunal de Instrução Criminal de Lisboa, não foram,
por entre outros, pronunciados os arguidos licenciada Rosa Maria
Abreu Teixeira Pinto, licenciada Natércia Judite Gomes da Silva Ryder
Costa Torres Pereira, licenciada Maria Sílvia Antunes Rosas e licen-
ciado Miguel Frederico Leal Galvão, relativamente à indiciária prática
de factos que, por acusação que contra os mesmos foi formulada
pelo Ministério Público, foi subsumida ao cometimento, em co-autoria,
de um crime previsto e punível pelos n.os 1 e 2 do artigo 270.o do
Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 400/82, de 29 de Setem-
bro, atenta a sua versão originária.

Dessa decisão recorreram para o Tribunal da Relação de Lisboa
o Ministério Público e as assistentes Maria Clementina Marques de
Almeida e Maria Virgínia Bruno de Oliveira Coelho.

Na resposta às motivações dos recursos, as arguidas licenciada Maria
Sílvia Antunes Rosas, licenciada Natércia Judite Gomes da Silva Ryder
Costa Torres Pereira e licenciada Rosa Maria Abreu Teixeira Pinto
não suscitaram qualquer questão de desconformidade com a lei fun-
damental por parte de norma ou normas constantes do ordenamento
jurídico infraconstitucional.

2 — A dada altura, e quando o processo já corria os «vistos» dos
desembargadores-adjuntos, uma outra arguida, Felisbela Nunes Cal-
deira, fez juntar aos autos um requerimento por intermédio do qual
solicitou que viesse a ser declarado prescrito o procedimento criminal
contra si instaurado.

Nesse requerimento pode ler-se, em dados passos, após terem sido
citados os acórdãos de uniformização de jurisprudência proferidos
pelo Supremo Tribunal de Justiça em 20 de Julho e 12 de Novembro
de 1998 e as datas da indiciária ocorrência dos factos imputados:

«[. . . ]
Ora, tendo em conta o douto Assento do ST de 12 de Novembro

de 1998, não ocorreu, até à presente data, qualquer interrupção do prazo
da prescrição do procedimento criminal, das previstas no artigo 120.o
do Código Penal em vigor até à entrada em vigor das alterações ao
Código Penal introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 48/95, de 15 de Março.

6 — E não se objecte que a requerente foi ouvida pelo Ex.mo Juiz
de Instrução em 28 de Novembro de 1996, 9 de Dezembro de 1996
e 16 de Dezembro de 1996.

Tal objecção não teria o mínimo fundamento, por três razões, qual-
quer delas decisiva:

Em primeiro lugar, tais declarações tiveram lugar na vigência
da actual redacção do artigo 120.o do Código Penal, que não
contempla as declarações dos arguidos, nem a notificação para
declarações como causas de interrupção do procedimento
criminal;

Em segundo lugar, na própria vigência da lei anterior, o facto
interruptivo era ‘a notificação para as primeiras declarações
para comparência ou interrogatório do agente, como arguido,
na instrução preparatória’.

Ora, a actual ‘instrução’ não é a ‘instrução preparatória’ referida
no preceito.

Nem existe qualquer analogia entre a ‘instrução preparatória’ pre-
vista no Código de Processo Penal anterior a 1987 com a actual ‘ins-
trução’. A primeira era o equivalente ao actual inquérito, embora
presidida pelo juiz de instrução; a actual ‘instrução’ é o equivalente
à anterior instrução contraditória.

A aplicação ao presente caso do disposto na alínea a) do n.o 1
do artigo 120.o, na redacção anterior a 1995, seria, em qualquer caso,
vedada pelo artigo 1.o do Código Penal e seria inconstitucional por
violação do disposto no artigo 29.o, n.o 1, da CRP.

[. . . ]
7 — A eventual aplicação, à notificação para declarações e a tomada

de declarações dos arguidos na fase da instrução, actualmente prevista
no Código de Processo Penal, do disposto na alínea a) do n.o 1 do
artigo 120.o do Código Penal anterior à entrada em vigor das alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 48/95, tornaria o preceito aplicado
inconstitucional, por violação do princípio da tipicidade, decorrente
do princípio da legalidade, exigências do Estado de direito e, desig-
nadamente, por violação dos artigos 2.o, 3.o, n.o 2, 9.o, alínea b), 27.o,
n.o 1, e 29.o, n.o 1, todos da CRP.

[. . . ]»
3 — Na Relação de Lisboa, por Acórdão de 18 de Novembro de

1998, foi decidido, no que agora importa, que o despacho de não
pronúncia fosse substituído por outro que, recebendo o requerimento
de acusação formulado pelo Ministério Público, pronunciasse os argui-
dos (relevam, no vertente recurso, tão-só os acima indicados e que
figuram como recorrentes no presente processo pendente por este
Tribunal).

Nesse aresto foi, em determinado ponto e sob o ponto de vista
de questão prévia a decidir suscitada oficiosamente, concluído que
— muito embora se devesse entender que «a notificação do arguido
para as primeiras declarações no inquérito, em processo comum, não
produz o efeito de interromper a contagem do prazo de prescrição
do procedimento criminal, nos termos do artigo 120.o, n.o 1, alínea a),
do Código Penal de 1982, versão original», não sendo, pois, «possível
equiparar-se a instrução preparatória (CPP de 1992) ao inquérito (CPP
de 1987)» —, «numa interpretação actualista deste preceito, a pres-
crição do procedimento criminal interrompe-se com a notificação para
as primeiras declarações para comparência ou interrogatório do agente,
como arguido, na instrução, visto esta fase processual ser dirigida por
um juiz», razão pela qual, tendo em conta que os factos cujo come-
timento era assacado aos arguidos se situavam entre 18 de Junho
de 1986 e 24 de Fevereiro de 1987 (ao que tudo indica, por lapso,
no acórdão refere-se «24 de Fevereiro de 1997») e que os denunciados
foram constituídos arguidos e interrogados em instrução entre 26 de
Abril de 1995 e 25 de Novembro de 1996, foi decidido que o respectivo
procedimento criminal se não encontrava prescrito.

4 — Do Acórdão de 18 de Novembro de 1998 recorreram para
este órgão de fiscalização concentrada da constitucionalidade nor-
mativa, fundados na alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei n.o 28/82,
de 15 de Novembro, os arguidos licenciada Maria Sílvia Antunes
Rosas, licenciada Natércia Judite Gomes da Silva Ryder Costa Torres
Pereira, licenciada Rosa Maria Abreu Teixeira Pinto, licenciada Maria
Leonor Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Torres e licenciado
Miguel Frederico Leal Galvão.

Os primeira, segunda, terceira e quinto arguidos circunscreveram
o objecto dos seus recursos à norma constante da alínea a) do n.o 1
do artigo 120.o da versão originária do Código Penal aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 400/82, na interpretação perfilhada no acórdão
recorrido.

Os recursos atinentes a estes impugnantes foram, por despacho
de 2 de Fevereiro de 1999 e sem que, quanto a eles, se fizessem
quaisquer considerações, admitidos pelo desembargador relator do
Tribunal da Relação de Lisboa.

A quarta arguida — licenciada Maria Leonor Couceiro Pizarro
Beleza de Mendonça Torres —, por seu turno, elegeu como objecto
da pretendida impugnação as seguintes normas, todas do Código de
Processo Penal:

Artigos 416.o e 417.o, «com a interpretação com que foi impli-
citamente aplicada na decisão recorrida»;

Artigo 308.o, n.os 1 e 2, este último conjugado com o n.o 2 do
artigo 283.o, «segundo a interpretação que foi dada a estas
normas pela decisão recorrida»;

Artigos 399.o, 402.o, n.o 1, 428.o, n.o 1, e 97.o, n.o 4, «segundo
a interpretação que foi dada a estas normas pela decisão
recorrida».

O recurso por si interposto foi igualmente admitido pelo despacho
acima referido, conquanto a admissão fosse acompanhada por deter-
minada corte de considerações.

4.1 — Os arguidos licenciada Maria Sílvia Antunes Rosas, licenciada
Natércia Judite Gomes da Silva Ryder Costa Torres Pereira, licenciado
Miguel Frederico Leal Galvão e licenciada Rosa Maria Abreu Teixeira
Pinto invocaram, em síntese, que, conquanto não tivessem, antes da
prolação do acórdão ora impugnado, suscitado a desconformidade
constitucional da norma constante da alínea a) do n.o 1 do artigo
120.o do Código Penal na dimensão interpretativa que lhe foi dada
naquele aresto, o que era certo e que com essa interpretação não
deveriam ter contado, motivo pelo qual a mesma se lhes apresenta
como inesperada, surpreendente ou imprevisível.

E, a mais dessa invocação, ainda as arguidas licenciada Maria Sílvia
Antunes Rosas e licenciada Rosa Maria Abreu Teixeira Pinto defen-
deram que, como uma outra arguida, a já mencionada Felisbela Nunes
Caldeira, tinha, previamente à prolação do acórdão da Relação de
Lisboa, suscitada a questão de inconstitucionalidade da alínea a) do
n.o 1 do artigo 120.o do Código Penal, quando interpretada no sentido
como o foi naquele aresto, haver-se-ia de entender que, como o recurso
por esta interposto aproveitava aos demais interessados, nada obstaria
ao conhecimento, por este Tribunal, de tal questão.

Por despacho do relator de 21 de Maio de 1999 (fls. 18 678 a
18 689), foi determinado que os arguidos licenciada Maria Sílvia Antu-
nes Rosas, licenciada Natércia Judite Gomes da Silva Ryder Costa
Torres Pereira, licenciada Rosa Maria Abreu Teixeira Pinto e licen-
ciado Miguel Frederico Leal Galvão efectuassem a produção de
alegações.

Para tanto, invocou-se, a dado passo, nesse despacho:
«[. . . ]
Para além desta invocação, que, em síntese, acima se referiu, as

arguidas licenciada Maria Sílvia Antunes Rosas e licenciada Rosa
Maria Abreu Teixeira Pinto ainda sustentaram que, como uma outra
arguida, a já mencionada licenciada Felisbela Nunes Caldeira, tinha,
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previamente ao proferimento do acórdão sub specie, suscitado a ques-
tão de inconstitucionalidade da norma em apreço, quando interpretada
no sentido como o foi naquele aresto, sempre se poderia defender
que, como o recurso por esta interposto aproveita aos demais inte-
ressados, nada obstaria ao conhecimento, por este Tribunal, de tal
questão.

Tocantemente a este particular, torna-se claro não poder essa sus-
tentação lograr acolhimento.

Na verdade, a arguida licenciada Felisbela Nunes Caldeira não
figura como impugnante para o Tribunal Constitucional do acórdão
tirado na Relação de Lisboa e, logo por aí, não seria cabível a aplicação
do que se prescreve no n.o 3 do artigo 74.o da Lei n.o 28/82 (note-se
que, no Acórdão deste Tribunal n.o 184/98, publicado na 2.a série
do Diário da República, de 21 de Maio de 1996, a situação se apre-
sentava em moldes muito diversos, porquanto quem — de harmonia
com o entendimento deste órgão de administração de justiça — logrou,
antes da prolação da decisão judicial então recorrida, suscitar, de
modo claro e adequado, a questão de inconstitucionalidade, assumiu
também a posição de recorrente para o Tribunal Constitucional, de
onde se ter concluído que essa sua impugnação aproveitava aos res-
tantes recorrentes que, porventura, não efectivaram ou a suscitação
ou, ao menos, a suscitação naqueles moldes).

5.1.1 — Afastado este fundamento de justificação da interposição
do recurso, não obstante não ter sido anteriormente equacionada
a inconstitucionalidade da norma em causa, impor-se-á saber se, in
casu, esse ónus seria dispensável.

A resposta a uma tal questão deverá perspectivar-se como afir-
mativa.

Na verdade, é necessário não olvidar que o recurso do despacho
de não pronúncia — despacho esse favorável aos que ali figuravam
como arguidos e aqui se postam como recorrentes — foi interposto
pelo Ministério Público e pelos assistentes, não tendo sido por estes,
na motivação do recurso, dado qualquer enfoque à questão de uma
eventual prescrição do procedimento criminal.

Por seu turno, em face da favorabilidade que para si representava
o despacho que, na ocasião, foi impugnado pelo representante da
acusação e auxiliares deste, não se afigura que, de um ponto de vista
de estratégia de defesa, fosse exigível aos arguidos, para além de
contraditarem os pontos de vista dos então recorrentes, o equacio-
namento de qualquer outra questão, designadamente tercendo armas
pela ocorrência da prescrição do procedimento criminal que contra
si foi instaurado.

Colocando-se a questão nestes termos, há, ainda, que não olvidar
que a matéria em apreço — tocante à questão de saber se teria, ou
não, operado a prescrição — foi, no acórdão sub iudicio, tratada na
óptica de uma questão prévia de conhecimento ou suscitação oficiosa.
E, justamente, a propósito desse tratamento, foi, como deflui da trans-
crição supra-efectuada, concluído que o procedimento criminal dos
então arguidos não tinha ocorrido, conclusão que se arrimou numa
interpretação da norma contida na alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o
da versão originária do Código Penal de 1982 que, agora, é ques-
tionada, do ponto de vista da sua compatibilidade com o diploma
básico, pelos recorrentes licenciada Maria Sílvia Antunes Rosas, licen-
ciada Natércia Judite Gomes da Silva Ryder Costa Torres Pereira,
licenciado Miguel Frederico Leal Galvão e licenciada Rosa Maria
Abreu Teixeira Pinto.

Anote-se, ainda, que aquela interpretação é algo que não tem sido
liquidamente sufragado pela jurisprudência dos nossos tribunais da
ordem dos tribunais judiciais, pelo que sempre se poderá dizer que
a mesma não constitui um dado com que os operadores jurídicos,
inequivocamente, contem.

Neste contexto, e não passando em claro a jurisprudência que,
no ponto, tem sido seguida por este Tribunal — e que, por consabida,
se tornaria dispiciendo estar aqui a citar, ainda que a título exem-
plificativo —, é de aceitar que, na vertente situação, é dispensável
a exigência, dirigida aos recorrentes imediatamente acima referen-
ciados, do ónus da prévia suscitação da inconstitucionalidade da norma
ínsita na alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o da versão originária do
Código Penal, quando interpretada no sentido de que se interrompe
o prazo prescricional a partir da notificação para as primeiras decla-
rações para comparência ou interrogatório do agente, como arguido,
na instrução prevista no Código de Processo Penal de 1987, sendo
de notar que, de harmonia com o que se dispõe nas combinadas
disposições do n.o 3 do artigo 74.o da Lei n.o 28/82 e do artigo 402.o,
n.o 2, alínea a), do Código de Processo Penal, o recurso tocante a
tal norma aproveitará à arguida licenciada Maria Leonor Couceiro
Pizarro Beleza de Mendonça Torres.

5.1.2 — Esta dimensão interpretativa, nos exactos termos acima
indicados, ainda não foi objecto de apreciação por este órgão de
fiscalização concentrada da constitucionalidade normativa, já que o
preceito em questão — a alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o do Código
Penal — foi, isso sim, sujeito a análise por banda deste Tribunal,
mas numa outra interpretação, qual seja a de que a interrupção do
prazo prescricional se verifica a partir da notificação para as primeiras

declarações do arguido na fase do inquérito (cf. Acórdãos n.os 205/99
e 285/99, nos quais esta última dimensão interpretativa foi julgada
inconstitucional por violação dos n.os 1 e 3 do artigo 29.o da lei
fundamental).

De onde, e independentemente de saber agora se os argumentos
carreados aos citados acórdãos se poderiam, ou não, sem mais, trans-
por para o analisando problema, se não justificar, lançando mão do
prescrito no n.o 1 do artigo 78.o-A da Lei n.o 28/82, a prolação de
decisão sumária, com base, precisamente, nas decisões tiradas por
aqueles acórdãos.

Impõe-se, em consequência, determinar, como se determina a noti-
ficação dos recorrentes licenciada Maria Sílvia Antunes Rosas, licen-
ciada Natércia Judite Gomes da Silva Ryder Costa Torres Pereira,
licenciado Miguel Frederico Leal Galvão e licenciada Rosa Maria
Abreu Teixeira Pinto e dos recorridos Ministério Público e assistentes
Maria Clementina Marques de Almeida e Maria Virgínia Bruno de
Oliveira Coelho, para a produção de alegações.

[ . . . ]»
4.2 — No que concerne ao recurso da licenciada Maria Leonor

Couceiro Pizarro Beleza de Mendonça Torres, por despacho do relator
datado de 21 de Junho de 1999 (fls. 18 719 a 18 726), foi decidido
não se tomar conhecimento dessa impugnação, decisão que foi recla-
mada nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 78.o-A da Lei n.o 28/82,
sendo que tal reclamação veio a ser indeferida por intermédio do
Acórdão n.o 612/99.

5 — Curar-se-á, assim, no vertente aresto, dos recursos da licenciada
Maria Sílvia Antunes Rosas, da licenciada Natércia Judite Gomes
da Silva Ryder Costa Torres Pereira, do licenciado Miguel Frederico
Leal Galvão e da licenciada Rosa Maria Abreu Teixeira Pinto que,
como se viu, têm por objecto aferir da conformidade constitucional
da norma que se contém na alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o da
versão originária do Código Penal, na interpretação segundo a qual
a prescrição do procedimento criminal se interrompe com a notificação
para as primeiras declarações para comparência ou interrogatório
do agente, como arguido, na instrução.

Remataram os indicados recorrentes as suas alegações do seguinte
modo:

A recorrente licenciada Maria Sílvia Antunes Rosa:

«[. . . ] a interpretação e aplicação efectuada pelo aliás douto acór-
dão do venerando Tribunal da Relação de Lisboa, à notificação para
as declarações e a tomada de declarações da arguida (recorrente)
na fase de instrução, actualmente prevista no Código de Processo
Penal, do disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o do Código
Penal anterior à entrada em vigor das alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 49/95, torna o indicado preceito legal inconstitucional
por violação do princípio da ‘tipicidade’, decorrente do princípio da
legalidade, basilar do Estado de direito, e nomeadamente pela violação
dos artigos 2.o, 3.o, n.o 2, 9.o, alínea b), 27.o, n.o 1, e 29.o, n.o 1,
todos da Constituição da República Portuguesa.

Assim como a aplicação às notificações dos arguidos para prestarem
declarações em instrução, ocorridas em 1996, da norma do artigo 121.o
do Código Penal, revogada pelo Decreto-Lei n.o 48/95, em vez da
norma em vigor à data dessas notificações, torna o preceito aplicado
inconstitucional, por clara violação dos n.os 1 e 4 do artigo 29.o do
mesmo diploma fundamental.»

A recorrente licenciada Natércia Judite Gomes da Silva Ryder
Costa Torres Pereira:

«1.a O douto acórdão recorrido, aplicando e interpretando, como
fez, o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o do Código Penal
de 1982, no sentido de considerar a instrução preparatória como equi-
valente à actual instrução, fez aplicação inconstitucional de tal pre-
ceito, por violação do disposto nos artigos 2.o, 3.o, n.o 2, 9.o, alínea b),
e 29.o, n.os 1 e 3, todos da Constituição da República Portuguesa;

2.a Deve, em consequência, ser julgada inconstitucional, por vio-
lação dos artigos 2.o, 3.o, n.o 2, 9.o, alínea b), e 29.o, n.os 1 e 3, todos
da Constituição da República Portuguesa, a norma ínsita na alínea a)
do n.o 1 do artigo 120.o da versão originária do Código Penal, quando
interpretada no sentido em que o fez o acórdão recorrido, isto é,
no sentido de que se interrompe o prazo prescricional a partir da
notificação para as primeiras declarações para comparência ou inter-
rogatório do agente, como arguido, na instrução prevista no Código
de Processo Penal de 1987.»

O recorrente licenciado Miguel Frederico Leal Galvão:

«1.a O Tribunal da Relação de Lisboa, apreciando oficiosamente
a questão da prescrição do procedimento criminal, interpretou a
norma constante do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do CP/1982, qua-
lificando tal interpretação como actualista, fixando-lhe os seguintes
sentido e alcance: ‘[ . . . ] a prescrição do procedimento criminal inter-
rompe-se com a notificação para as primeiras declarações para com-
parência ou interrogatório do agente, como arguido, na instrução,
visto esta fase processual ser dirigida por um juiz’ (artigo 288.o do
CPP).
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2.a Do mesmo passo, veio a aplicar tal norma, com o assinalado
sentido interpretativo, a factos ocorridos já após a cessação da vigência
desta (o interrogatório dos arguidos em instrução), negando a apli-
cação do regime constante do CP/1995, a essa data vigente, por enten-
der ser este concretamente desfavorável e insusceptível de aplicação
retroactiva.

3.a Concluindo, assim, pela não verificação da prescrição do pro-
cedimento criminal.

4.a A questão de constitucionalidade colocada ao Tribunal reves-
te-se de duas vertentes: a norma do artigo 120.o, n.o 1, alínea a),
do CP/1982, na interpretação que dela é feita no aresto recorrido,
na sua conformidade com o artigo 29.o, n.os 1 e 3, da CRP; por
outro lado, a conjugação daquela norma com o artigo 2.o, n.o 4 (parte
final), do CP, com o sentido interpretativo que lhes é conferido, na
sua conformidade, com o artigo 29.o, n.o 4 (parte final), da CRP.

5.a A questão suscitada, em ambas as vertentes, configura-se como
verdadeira e própria questão de constitucionalidade normativa, sub-
metida ao controlo do Tribunal Constitucional.

6.a Sendo diverso o sentido interpretativo da norma ora em apre-
ciação, a questão de constitucionalidade que a mesma importa é aná-
loga, nos seus pressupostos e fundamentos, às questões já apreciadas
e decididas nos Acordãos n.os 205/99 e 222/98 do Tribunal Cons-
titucional.

7.a O problema traduzir-se-á em saber se a interpretação propug-
nada na decisão recorrida se circunscreve, ou não, ao teor literal
da norma em causa, encarado na máxima extensão das suas pos-
sibilidades interpretativas.

8.a Ou se, pelo contrário, tal interpretação não constituirá ‘uma
dimensão normativa que pressupõe uma ponderação constitutiva de
soluções jurídicas, pelo intérprete, com implicação na configuração
das consequências jurídicas do crime’ (cf. Acórdão n.o 205/99, p. 14),
violando, nestes termos, o artigo 29.o, n.os 1 e 3, da CRP.

9.a Não é possível equiparar-se a actual instrução à instrução pre-
paratória consagrada no pretérito processo criminal. Esta fase cor-
responderia, na sua natureza e finalidades, ao actual inquérito.

10.a Sendo presentemente sempre de carácter facultativo, a ins-
trução, quando requerida pelo arguido, assume dimensão garantística,
integrando-se nos direitos de defesa legal e constitucionalmente
consagrados.

11.a Por esta razão, sempre constituirá uma incongruência valo-
rativa pretender atribuir a actos que ocorram nesta fase processual
eficácia interruptiva da prescrição.

12.a A interpretação do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do CP/1982,
propugnada na decisão recorrida, exorbita o máximo sentido admitido
pelo teor literal daquela norma, incorrendo, ademais, na referida
incongruência valorativa, pelo que forçoso será considerar aquela
interpretação inconstitucional, por violação do artigo 29.o, n.o 1, da
CRP.

13.a A decisão recorrida, interpretando o artigo 2.o, n.o 4 (2.a parte),
em conjugação com o artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do CP/1982, aplicou
esta última norma a factos ocorridos após a cessação da sua vigência
(os interrogatórios dos arguidos em instrução).

14.a Um tal critério decisório teve como consequência a conside-
ração de factos interruptivos da prescrição que, no momento em que
se verificaram, não eram já como tal qualificados pela lei vigente
(CP/1995).

15.a Esse resultado sempre será de considerar inconstitucional, por
violação do artigo 29.o, n.o 4, da CRP, que consagra em matéria
de sucessão de leis penais o princípio do tratamento mais favorável
ao arguido.»

A recorrente licenciada Rosa Maria Abreu Teixeira Pinto:

«1 — Nos termos do disposto no artigo 29.o, n.o 4, da Constituição
da República Portuguesa, deve aplicar-se retroactivamente a lei penal
de conteúdo mais favorável ao arguido;

2 — O que impede, outrossim, a aplicação de leis penais que, à
data dos factos, já se não encontrem em vigor, excepto, precisamente,
se forem de conteúdo mais favorável ao arguido, confrontados os
regimes em causa (v. artigo 29.o, n.o 1, da CRP);

3 — No caso vertente, foi aplicada à recorrente e aos restantes
arguidos o regime jurídico de interrupção da prescrição, constante
da redacção originária do Código Penal de 1982, máxime o disposto
no artigo 120.o, n.o 1, alínea a);

4 — Por isso se considerou como facto interruptivo da contagem
do prazo prescricional a prestação de declarações por parte da recor-
rente e dos restantes arguidos na fase de instrução;

Porém:
5 — Quando a recorrente e os restantes arguidos prestaram essas

declarações, já havia sido revogada a norma citada [artigo 120.o, n.o 1,
alínea a)] do CP, face à entrada em vigor, em 1 de Outubro de
1995, da nova redacção dessa diploma, emergente da Lei n.o 48/95,
de 15 de Março;

6 — A aplicação dessa norma, nos termos em que foi efectuada
pelo douto Tribunal da Relação de Lisboa, quando já se encontrava
revogada, viola o disposto nos n.os 1 e 4 do artigo 29.o da Constituição
da República Portuguesa;

7 — À data da prestação dessas declarações, já as mesmas não
se consideravam como causa interruptiva da contagem do prazo
prescricional.

Aliás:
8 — Como se deixou exposto, em caso algum as declarações pres-

tadas em sede de instrução poderiam interromper a prescrição, face
à ausência de paralelismo entre a instrução actual e a instrução
preparatória.

9 — As leis penais incriminadoras, e outras de conteúdo substantivo,
não admitem interpretação extensiva, ou analógica.

10 — Face à sucessão das leis no tempo, só relativamente aos factos
ocorridos a partir de 1 de Outubro de 1995 se pode proceder à con-
frontação dos dois regimes jurídicos, que prevêem a interrupção da
prescrição.»

De seu lado, o representante do Ministério Público junto deste
Tribunal concluiu a sua alegação dizendo:

«1.o Ao aplicar, na situação dos autos, a norma constante do
artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal de 1982 — interpretada
como conferindo virtualidade interruptiva da prescrição do proce-
dimento criminal ao interrogatório do arguido pelo juiz, no âmbito
da actual fase de instrução —, ponderou expressamente o Tribunal
que tal regime é mais favorável aos arguidos, por lhes ser obviamente
mais desfavorável a aplicação do regime estabelecido em 1995, para
a interrupção da prescrição, e que veio conferir eficácia interruptiva
a actos que necessariamente precedem o interrogatório no decurso
da instrução, pelo que manifestamente não ocorreu violação do prin-
cípio consignado no artigo 29.o, n.o 4, da Constituição da República
Portuguesa.

2.o A interpretação feita na decisão recorrida — e que se traduziu
em abandonar ou ‘deixar cair’ — considerando-o precludido em con-
sequência da tramitação do processo penal — o qualificativo de ‘pre-
paratória’, que o Código Penal de 1982 utilizava para referenciar
a instrução que precedia a acusação, não traduz interpretação ino-
vatoriamente actualizante da lei, baseada em raciocínios analógicos,
susceptíveis de implicarem opções constitutivas reservadas ao legis-
lador.

3.o Na verdade, não existe entre a antiga ‘instrução preparatória’
e a actual ‘instrução’ — apesar das diferentes funções procedimentais
cometidas a uma e outra — qualquer essencial e estrutural diversidade
ou heterogeneidade que impeça o intérprete de proceder a uma deter-
minação do sentido actual de tal conceito, sem que tal implique con-
versão de conceitos por natureza irredutíveis.

4.o Como se infere do disposto no artigo 32.o, n.o 4, da Constituição
da República Portuguesa, existe uma essencial e estrutural diferen-
ciação entre toda e qualquer instrução (seja qual for a modalidade
e função procedimental por ela desempenhada) e as restantes fases
‘preliminares’ do processo penal (máxime o inquérito), assentando
o núcleo essencial do conceito de instrução na entidade competente
para a dirigir e realizar, por estar a mesma imperativamente submetida
à direcção de um órgão jurisdicional (o que, desde logo, lhe confere,
em todos os casos, uma evidente dimensão garantística).

5.o Se o interrogatório, realizado pelo juiz no âmbito da instrução
preparatória, se configurava como idóneo para interromper o prazo
prescricional em curso, é evidente que, por maioria de razão, deve
tal interrogatório — do arguido/acusado —, levado a cabo no decurso
da actual fase de instrução, ter — pela sua relevância acrescida, face
aos valores e interesses subjacentes ao instituto da prescrição do pro-
cedimento criminal — idoneidade para produzir efeito interruptivo,
por tal acto ocorrer numa fase mais avançada do processo, em que
estão já concretizadas as suspeitas do cometimento da infracção e
exercida a acção penal pelo órgão competente.

6.o Termos em que deverão ser julgados improcedentes os recursos
interpostos, confirmando-se inteiramente o juízo de não inconstitu-
cionalidade da interpretação normativa realizada na decisão recor-
rida.»

As assistentes Maria Virgínia Bruno de Oliveira Coelho e Maria
Clementina Marques de Almeida finalizaram a sua alegação
escrevendo:

«1 — A decisão recorrida está jurídico-constitucionalmente cor-
recta.

2 — A finalidade com que o arguido requer a instrução não é des-
virtuada pelo facto de a sua audição pelo JIC ter eficácia interruptiva
do prazo prescricional.

3 — A prescrição do procedimento criminal traduz, não um direito
do arguido, mas a renúncia do Estado ao seu ius puniendi, face ao
decurso do tempo.
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4 — No processo em causa tiveram lugar acontecimentos proces-
suais que nos indicam seguramente que o Estado não renunciou ao
seu ius puniendi, não se desinteressou do exercício da acção penal,
afirmando a sua pretensão punitiva e gerando a interrupção do prazo
prescricional.

5 — Com a notificação do despacho de pronúncia aos arguidos
em 29 de Setembro de 1995, interrompeu-se a prescrição do pro-
cedimento criminal, tendo tal interrupção efeito de natureza substan-
tiva, que perdura no tempo com o único limite do n.o 3 do artigo 120.o
do CP 82.

6 — A caducidade dos efeitos da pronúncia, quando haja lugar a
instrução, compreende apenas os efeitos processuais decorrentes
daquela, mas não os de natureza substantiva, como a interrupção
da prescrição resultante da notificação da pronúncia. Como se tira,
entre outros, do Acórdão da Relação de Lisboa de 14 de Fevereiro
de 1990, in CJ, ano XV, t. I, p. 186.

7 — Além de que há que atender-se que o crime dos autos é um
crime de perigo, não sendo a produção de certo resultado integrativa
do tipo penal. A contaminação, a passagem de seropositividade assin-
tomática a seropositividade sintomática, a morte por sida, compõem
resultado relevante mas não compreendido no tipo legal de crime
em concreto.

8 — Quando a produção de certo resultado não faz parte do tipo
objectivo de crime, o prazo de prescrição só corre a partir do dia
em que o resultado se verifique. Como se alcança face ao normativo
ínsito no n.o 4 do artigo 118.o do CP 82 e no artigo 119.o, n.o 4,
do CP 95.

9 — Assim, o procedimento criminal não estaria, ainda, prescrito
quer face ao CP original quer face ao CP revisto.

10 — Inquérito e instrução preparatória não se equiparam, por-
quanto — isso, muito embora representasse uma interpretação actua-
lista do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal de 1982 —,
tal interpretação seria inconstitucional em função do artigo 32.o, n.o 4,
do diploma fundamental.

11 — Sendo que a instrução preparatória, para efeitos de inter-
rupção do prazo prescricional do procedimento criminal, corresponde
necessariamente à instrução do CPP, dado que quer numa, como
na outra, quem preside é o juiz [. . . ]

12 — O disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o do CP 82
deve ser interpretado no sentido de que a notificação para as primeiras
declarações, comparência ou interrogatório do agente, como arguido,
na instrução dirigida pelo juiz, tem eficácia interruptiva da prescrição
do procedimento criminal. Como se alcança do Acórdão de 12 de
Fevereiro de 1997 do STJ.

13 — O colectivo recorrido aplicou a lei adequada ao caso, isto
é, a lei vigente à data dos factos de que os arguidos são acusados,
seja, o CP 82, cuja aplicação só não teria lugar se a lei revista que
lhe sucedeu fosse, em bloco e concretamente, mais favorável àqueles.

14 — Por conseguinte, a notificação para declarações dos arguidos
perante o JIC interrompeu a prescrição do procedimento criminal
e,

15 — Logo, o procedimento criminal não se encontra prescrito.
16 — A prescrição do procedimento criminal só ocorrerá quando,

desde o seu início e ressalvado o tempo de suspensão, tiver decorrido
o prazo normal da prescrição acrescido de metade, tal como se tira
dos termos legais.»

Cumpre decidir.
II — 1 — Sublinhando-se, desde logo, que não compete a este Tri-

bunal, atentos os seus poderes cognitivos, curar de saber se, atentas
as circunstâncias rodeadoras do caso, está ou não prescrito o pro-
cedimento criminal (como parece pretender-se na alegação das assis-
tentes), impõe-se, atento o objecto dos presentes recursos, tal como
acima se encontra delimitado (cf. I, n.o 5), saber se é ou não con-
flituante com a Constituição a interpretação normativa levada a efeito
pelo acórdão ora em crise.

E nem se diga que no caso em apreciação nos situamos perante
uma situação que, verdadeiramente, não traduz uma questão de
inconstitucionalidade normativa, mas sim uma questão de inconsti-
tucionalidade da própria decisão sob censura, tendo por parâmetro
o princípio da legalidade penal, ou seja, que está antes em causa
a subsunção jurídica da norma em apreço ao caso concreto e em
que não há nenhum sentido possível dessa norma confrontadamente
com a lei fundamental (cf., por entre outros, o Acórdão n.o 682/95,
ainda inédito).

É que o Tribunal da Relação de Lisboa, no aresto de que se cura,
veio, expressamente (e assim o disse), lançar mão de uma interpre-
tação, que qualificou de actualista, do artigo 120.o, n.o 1, alínea a),
do Código Penal, e isso porque a letra do correspondente preceito
não cobria as circunstâncias do caso para efeitos de se concluir, como
nesse acórdão se concluiu, que a prescrição não tinha ocorrido, sendo
certo que, aquando desse raciocínio, ainda referiu não seria permitida
uma interpretação de harmonia com a qual o interrogatório do arguido
pelo Ministério Público em inquérito tinha por virtualidade inter-
romper a prescrição, e isso porque uma tal interpretação conflituaria

com a Constituição [escrevendo-se, neste particular que não estava
«autorizada (um)a interpretação dita actualista que não é mais do
que a institucionalização de um (inconstitucional) regime (mais) des-
favorável para o agente — (e tod)o arguido encontra-se a coberto
da proibição da aplicação retroactiva da norma penal desfavorável —
artigos 18.o, n.os 2 e 3, 29.o, n.o 4, 2.a parte, e 282.o, n.o 3, 2.a parte,
todos da CRP, e artigo 2.o, n.o 4, do CP)»].

Significa isso que se não pode dizer que houve tão somente uma
mera subsunção ou inserção do caso a apreciar e decidir ao direito,
ainda que, para tanto, tivesse de haver uma utilização pontual e implí-
cita de regras interpretativas; antes, e pelo contrário, se assistiu no
acórdão à opção por uma formulação de sentido da norma entre
os vários possíveis, vindo, depois de atingido esse sentido, a aplicar-se
o mesmo ao decidendo caso, não se deixando, ainda, de fazer alusão
a correntes jurisprudenciais divergentes que já tinham sido tomadas
relativamente a um daqueles sentidos, optando-se, afinal, por um
deles.

E, a mais do que isso, ainda o Tribunal a quo, de entre alguns
dos possíveis sentidos interpretativos que viessem a ser atribuídos
ao preceito em causa, rejeitou desde logo um deles, porque, em seu
entender, seria contrário ao diploma básico, pelo que daí se pode
inferir que o outro sentido, que veio a adoptar, já não padecia de
tal vício.

Sendo isto assim, nada obsta a que se conheça da questão de incons-
titucionalidade, tal como acima se delineou.

2 — Por intermédio dos seus Acórdãos n.os 205/99 e 285/99 (publi-
cados na 2.a série do Diário da República, de, respectivamente, 5 de
Novembro e 21 de Outubro de 1999), este Tribunal teve já ocasião
de julgar inconstitucional a norma constante da alínea a) do n.o 1
do artigo 120.o do Código Penal quando interpretada no sentido de
que a interrupção do prazo prescricional se verifica a partir da noti-
ficação para as primeiras declarações do arguido na fase de inquérito,
por violação do artigo 29.o, n.os 1 e 3, da lei fundamental.

E, talqualmente se fez nesses citados arestos, também aqui se
entende que a matéria em análise consubstancia uma verdadeira ques-
tão de constitucionalidade normativa, passível de cognição por este
órgão de administração de justiça, dado que, como ali se afirmou,
não só os recorrentes submeteram à consideração deste Tribunal a
interpretação normativa ora em apreço, como também o processo
normativo que presidiu à decisão ora impugnada foi, ele mesmo, como
resulta da transcrição supra-efectuada, tomado de modo abstracto,
não resultando, desta sorte, de uma mera aplicação tão só visando
o caso concreto que o tribunal a quo tinha, então, de decidir.

3 — O acórdão em crise, ao aplicar a norma em apreciação à situa-
ção que tinha que decidir, conferiu-lhe um sentido, para tanto usando
de um raciocínio que, como se disse, qualificou como «actualista»,
de harmonia com o qual, tendo em conta a redacção inicial do preceito
vertido na alínea a) do n.o 1 do artigo 120.o da versão originária
do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 400/82, de 29 de
Setembro — que determinava que a prescrição do procedimento cri-
minal se interrompia com a notificação para as primeiras declarações
para comparência ou interrogatório do agente, como arguido, na ins-
trução preparatória —, entendeu que, após a entrada em vigor do
Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 78/87, de
17 de Fevereiro — que deixou de contemplar a fase processual de
recolha de indícios da prática do ilícito e da determinação do respectivo
agente, fase essa denominada instrução preparatória —, haveria de
interpretar-se tal normativo de molde a fazer corresponder a aludida
notificação aqueloutra visando as primeiras declarações para com-
parência ou interrogatório do agente, como arguido, na instrução.

E, para tanto, baseou-se, primordialmente, na circunstância de que,
sendo certo que se não poderia equiparar a instrução preparatória
ao inquérito, já tal equiparação poderia ser efectuada reportadamente
à fase da instrução consagrada no Código de Processo Penal, visto
que esta, talqualmente sucedia com a instrução preparatória, era pre-
sidida por um juiz.

E, ao qualificar de «actualista» a interpretação que sufragou, nem
por isso se pode, sem mais, dizer que, com o entendimento que pros-
seguiu, o aresto sub specie veio, afinal, a fazer, por via desse enten-
dimento, uma interpretação normativa que postergou o princípio, aliás
de consagração constitucional, de aplicação da norma penal de con-
teúdo mais favorável ao arguido.

Ao que tudo indica, a posição do Ministério Público, na alegação
que aqui formulou, não deixa de «navegar» em águas idênticas às
que o acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa trilhou.

Na verdade, o representante do Ministério Público junto deste órgão
de fiscalização concentrada da constitucionalidade parte de uma óptica
segundo a qual, no vertente caso, se colocariam «diferenças abissais»
reportadamente às situações tratadas nos Acórdãos n.os 205/99 e
285/99, já que a ali descortinada «diversidade e heterogeneidade»
entre as fases da instrução e do inquérito, que teria conduzido a
uma interpretação actualizante da norma sindicada e, assim, a uma
interpretação que, ao fim e ao resto, implicava uma opção constitutiva
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efectuada em matéria subordinada a reserva de lei, radicaria na própria
letra do artigo 32.o, n.o 4, da Constituição, que impõe que toda a
instrução seja da competência de um juiz.

3.1 — Esta visão das coisas não é, contudo, a que corresponde à
perspectiva que veio a ser seguida nos aludidos acórdãos.

Efectivamente, e para uma melhor inteligência do presente aresto,
convém efectuar transcrição de parte do Acórdão n.o 205/99.

De facto, disse-se aí, a dada altura:
«[. . . ]
Com efeito, a análise das questões referidas impõe-se porque a

matéria da prescrição do procedimento criminal é habitualmente
sujeita pela doutrina aos vários crivos limitativos da interpretação
jurídica e aplicação da lei no tempo vigentes no direito penal por
imposição constitucional (sobre a natureza do instituto da prescrição
em geral e as suas relações com o princípio da legalidade, cf. Eduardo
Correia, ‘Actos processuais que interrompem a prescrição’, Revista
de Legislação e de Jurisprudência, ano 94, p. 353, e ano 108, pp. 361
e segs.; Figueiredo Dias, Consequências Jurídicas do Crime, 1993, pp.
698 e segs.). A sujeição da prescrição às decorrências do princípio
da legalidade tem sido problematizada em função da sua qualificação
como instituto de direito penal substantivo ou adjectivo, persistindo
a primeira qualificação. Mas, independentemente do tratamento das
relações entre a prescrição e o princípio da legalidade num plano
classificatório, uma construção dogmática implantada nos fundamen-
tos específicos da prescrição independentemente da sua natureza penal
ou processual penal justifica o instituto por razões de necessidade
da pena em conjugação com uma lógica de controlo do poder punitivo
do Estado [cf. Fernanda Palma, ‘Princípio da aplicação retroactiva
da lei (penal) mais favorável e alteração de prazos prescricionais no
direito de mera ordenação social’, em Revista Fisco, n.o 34, 1991].
Com efeito, não é só a desnecessidade da pena que o decurso do
tempo implica, quando o facto já foi assimilado ou esquecido pela
sociedade, mas também uma responsabilização do Estado pela inércia
ou incapacidade para realizar a aplicação do direito no caso concreto
(cf., acerca desta dimensão de uma garantia de objectividade como
inerente à legalidade e à proibição de retroactividade, Jakobs, Stra-
frecht, Allgemeiner Teil, 2.a ed., pp. 95 e segs.)

Na interrupção da prescrição, repercute-se aquela fundamentação,
na medida em que o recomeço da contagem do prazo prescricional
se justifica por ter havido uma actuação dos órgãos titulares do poder
punitivo, ilustrativa objectivamente de uma efectiva possibilidade de
se vir a aplicar o direito penal no caso concreto.

A prescrição é, com efeito, um instituto que revela uma lógica
de relação punitiva pela qual é reclamado do Estado, titular do poder
de punir, uma actuação célere e eficaz na definição e aplicação do
direito ao caso concreto. A interrupção da prescrição explica-se pela
demonstração da capacidade e vontade de, justificadamente, actuar
os meios conducentes ao exercício ou continuidade no exercício de
acção penal, não podendo, assim, ser bastante qualquer actividade
investigatória não reveladora daquela capacidade para interromper
a prescrição.

8 — Apesar de a proibição da analogia quanto à matéria da pres-
crição não estar, de modo literal, incluída na proibição da analogia
quanto às normas incriminadoras e ser questionável a existência de
um verdadeiro direito do agente a que a inércia do Estado na pros-
secução penal o beneficie, a proibição da analogia em matéria pres-
cricional, nomeadamente quanto às causas de interrupção da pres-
crição, está sem dúvida justificada pelo referido controlo do poder
punitivo do Estado através do direito que criou, de modo que sem
a verificação de factos previstos em lei penal (objecto de reserva
de lei e inerente controlo democrático) como indiciadores de uma
efectiva e sustentada vontade e capacidade punitiva do próprio Estado
não será possível estabelecer causas interruptivas da prescrição.

Assim, mesmo que a garantia da previsibilidade para os reais ou
hipotéticos agentes dos crimes dos prazos prescricionais não baste
para justificar a proibição da analogia, ela será imposta pelo menos
pela segurança democrática, relativamente ao controlo do exercício
do poder punitivo, o qual não pode ser exercido sem limites objectivos
democraticamente estipulados. Pelo menos neste sentido, a proibição
da analogia das normas relativas à prescrição partilha dos fundamentos
da proibição da analogia relativamente aos fundamentos da incri-
minação e insere-se no objecto de reserva relativamente à definição
de crimes e penas, prevista no artigo 168.o, n.o 1, alínea b), da
Constituição.

9 — Ter-se-á procedido a uma verdadeira integração de lacunas
por analogia na aplicação do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código
Penal? Ao retirar-se daquele preceito uma dimensão normativa não
constante explicitamente do seu elemento literal — a de que a inter-
rupção da prescrição (que já não podia ocorrer com a notificação
para a instrução preparatória por a instrução preparatória ter deixado
de figurar no sistema) seria determinada pelo primeiro interrogatório
do arguido no inquérito, de acordo com o sistema instituído pelo
Código de Processo Penal de 1987 — estar-se-ia a preencher uma

lacuna de regulamentação? Em certos termos, perguntar-se-á se, após
a entrada em vigor do Código de Processo Penal de 1987, que suprimiu
o sistema em que se inseria a instrução preparatória, terá corres-
pondido à vontade legislativa uma substituição daquela pelo primeiro
interrogatório do arguido no inquérito, sustentada ainda pelo ele-
mento literal da primitiva redacção do artigo 120.o, n.o 1, alínea a),
do Código Penal.

A resposta a esta questão será, sem dúvida, positiva se aceitarmos
como válida uma interpretação actualista do referido preceito, segundo
a qual a vontade legislativa subjacente à não alteração do conteúdo
do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal, após a supressão
da instrução preparatória pelo Código de Processo Penal de 1987,
consistiria nessa compatibilização daquele preceito com o sistema do
Código de Processo Penal de 1987. A manutenção do artigo 120.o,
n.o 1, alínea a), teria tido, segundo esta interpretação, o sentido de
revelar uma intenção legislativa de substituição da notificação do
arguido para a instrução preparatória pela notificação para o primeiro
interrogatório no inquérito.

Tal intenção não seria, no entanto, dedutível da letra do artigo 120.o,
n.o 1, alínea a), por si só, mas apenas da conjugação desta letra com
o sentido da situação gerada pela não articulação da reforma pro-
cessual penal com o preceituado no Código Penal. O sentido da letra
da norma penal seria então determinado pelo significado da própria
inércia legislativa.

Como tal raciocínio resultaria de uma interpretação da inércia legis-
lativa quanto à reformulação do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), ele
conduziria a uma interpretação actualista do seu texto. Seria, no
entanto, ainda o texto da lei — o texto mantido — que conduzia à
identificação do critério correspondente fornecido pelo Código de
Processo Penal de 1987.

É este, pois, um quadro de entendimento da invocada interpretação
actualista.

10 — Impõe-se, então, saber se a referida interpretação actualista
do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal de 1982 não cor-
responde, na realidade, a uma encapotada analogia, pela qual se estaria
a colmatar uma ‘lacuna de regulamentação’ gerada pela reforma do
Processo Penal.

A citada interpretação actualista, que converte a referência contida
no artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal de 1982 ao conteúdo
de normas do Código Processual Penal de 1929 no conteúdo mais
próximo ou semelhante no novo sistema processual penal, ultrapassa,
na verdade, uma mera determinação do sentido actual das palavras.
Uma determinação do sentido actual das palavras pode acontecer,
por exemplo, quando se verifica uma evolução no campo abrangido
por um conceito, por se virem a integrar nele realidades anteriormente
não pensáveis, como, por exemplo, ao integrar-se no conceito de arma,
primitivamente pensado para meios mecânicos, as armas químicas
(cf., sobre este exemplo, Arthur Kaufman, Analogie und Natur der
Sache, 1982, p. 70). A actualização do sentido do texto que agora
se analisa implica, diferentemente, uma conversão dos conceitos inte-
grantes do campo normativo primitivo em conceitos de um sistema
diverso. Essa diversidade dos sistemas abrange o sentido e função
das fases processuais, revelando-se, desde logo, no facto de a direcção
do inquérito caber ao Ministério Público que formula a acusação,
enquanto a direcção da instrução preparatória pertencia ao juiz de
instrução. Por outro lado, a constituição de arguido, que no sistema
antigo não se verificava num momento formalmente estabelecido nem
tinha uma dimensão garantística, detém neste sistema essa dimensão,
podendo ser decorrente de um acto de vontade do próprio agente
(artigo 59.o, n.o 2, do Código de Processo Penal). A conversão operada
pela interpretação realizada não é, deste modo, uma conversão neces-
sária ou a única alternativa em face da manutenção do texto legal.
Com efeito, há quem discuta se a transposição da instrução prepa-
ratória para o inquérito abrangerá todos os actos do inquérito ou
apenas os de natureza instrutória levados a cabo nessa fase em que
intervenha um juiz, ou ainda, se a dimensão garantística da constituição
de arguido que se instaurou em 1987 poderia acarretar, em todos
os casos, a interrupção da prescrição, estando-lhe sempre associado
um momento processual revelador da expressão de vontade punitiva
do Estado.

Perante as dificuldades a que obstaria uma conversão natural de
um sistema no outro, é necessário concluir que os raciocínios ana-
lógicos que permitiram ao intérprete, no acórdão recorrido, manter
a aplicação do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), através de uma inter-
pretação actualista, partem de opções sobre a compatibilização do
Código Penal com o Código de Processo Penal que não são livremente
disponíveis pelo intérprete, mas que pela sua repercussão em direitos
fundamentais são objecto necessário de reserva de lei [artigo 164.o,
alíneas b) e c), da Constituição].

Deste modo, conclui-se que o artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do
Código Penal, na dimensão normativa que realiza a conversão da
notificação para a instrução preparatória na notificação para o pri-
meiro interrogatório do arguido no inquérito, embora não tenha de
ser necessariamente qualificado como uma norma criada por analogia,
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no sentido clássico da distinção entre analogia e interpretação, é pelo
menos o resultado de uma interpretação actualista da lei baseada
em raciocínios analógicos, que implicam opções constitutivas de um
regime, as quais pertencem à reserva de lei da Assembleia da Repú-
blica prevista no artigo 164.o, alíneas b) e c), da Constituição.

Poder-se-á, assim, concluir para quem perfilhe a concepção dog-
mática mais clássica sobre a interpretação e analogia que estaremos
necessariamente perante um resultado interpretativo que ultrapassa
o sentido possível das palavras e que, por isso, já não tem fundamento
no pensamento legislativo.

Mesmo que assim não se entenda, admitindo-se que seja discutível
que se tenha procedido a uma integração de lacunas por analogia,
na medida em que há um critério jurídico que o intérprete retirou
ainda do texto legal através da sua conversão na linguagem do novo
sistema processual penal, pelo menos sempre concluirá que há uma
colisão entre as possibilidades interpretativas utilizadas no caso e as
autorizadas ao intérprete pela reserva de lei, violando-se o artigo 29.o,
n.os 1 e 3 [entre nós com a concretização qualificada do artigo 164.o,
alíneas b) e c), da Constituição]. Em suma, para esta última linha
de pensamento, a interpretação realizada do artigo 120.o, n.o 1, alínea
a), independentemente da sua qualificação enquanto espécie de inter-
pretação, confere ao referido artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código
Penal de 1982 uma dimensão normativa que pressupõe uma pon-
deração constitutiva de soluções jurídicas, pelo intérprete, com impli-
cação na configuração das consequências do crime, tarefa da com-
petência da Assembleia da República [artigo 164.o, n.o 1, alíneas b)
e c)] e que, por isso, também não está contida na intenção legislativa.

11 — Adoptado este entendimento, por qualquer das vias enun-
ciadas, pode o Tribunal deixar de enfrentar as questões da qualificação
como interpretação extensiva ou analogia do sentido normativo sub
judicio do artigo 120.o, n.o 1, alínea a), do Código Penal de 1982
e, consequentemente, não terá de referir-se à questão de uma eventual
proibição constitucional da interpretação extensiva no direito penal.
Com efeito, nem é consensual na doutrina a validade construtiva do
conceito de interpretação extensiva, como conceito limítrofe da ana-
logia (cf. Castanheira Neves, ‘O princípio da legalidade criminal’, em
Estudos em Homenagem ao Professor Doutor Eduardo Correia, I, 1984,
pp. 308 e segs.) nem muito menos há consenso na doutrina portuguesa
sobre a não proibição constitucional de tal figura no direito penal
(cf., entre outros, com opiniões divergentes entre si, Cavaleiro de
Ferreira, Lições de Direito Penal, I, 1992, p. 64, Sousa e Brito, ‘Lei
Penal na Constituição’, em Estudos sobre a Constituição, 2.o vol., 1978,
p. 253, Teresa Beleza, Direito Penal, 2.a ed., 1985, pp. 491 e segs.,
e Fernanda Palma, Direito Penal — Parte Geral, 1994, pp. 94 e segs.).

[ . . . ]
13 — Finalmente, a invocada violação do artigo 32.o, n.o 4, da Cons-

tituição pelo artigo 120.o, n.o 1, alínea a), na dimensão normativa
conferida pela citada interpretação actualista, na medida em que tal
interpretação normativa remeteria para todo um sistema de direcção
do inquérito pelo Ministério Público inconstitucional, refere uma ques-
tão já amplamente debatida neste Tribunal. O Tribunal Constitucional,
porém, nunca considerou tal regime instituído pelo Código de Processo
Penal de 1987 inconstitucional (cf., entre outros, o Acórdão n.o 7/87,
in Diário da República, 1.a série, de 9 de Fevereiro de 1987). Seguir-se-á
também aqui essa jurisprudência, pelo que não procede o argumento
de que a interpretação actualista do artigo 120.o, n.o 1, alínea a),
remete para um regime inconstitucional. Por essa razão não se afir-
mará a violação do artigo 32.o, n.o 4, da Constituição.

[ . . . ]»
3.2 — Da longa transcrição acima efectuada crê-se que ressalta com

alguma evidência que não foi pela circunstância de o inquérito ser
dirigido pelo Ministério Público e de, quer a instrução preparatória,
quer a actual instrução, serem presididas por um juiz, que levou ao
juízo de inconstitucionalidade formulado, com esteio na consideração
de estas duas últimas fases processuais se revestirem de um maior
garantismo.

Aliás, uma tal postura foi, se se ler atentamente o último transcrito
parágrafo, arredada como suporte argumentativo de um eventual juízo
de inconstitucionalidade nela baseado.

Pode-se, destarte, concluir que, no Acórdão n.o 205/99, a razão
de ser do juízo que aí se levou a cabo residiu, essencial e sumu-
ladamente, nas seguintes ordens de razões:

A matéria tocante à prescrição do procedimento criminal não
pode deixar de estar condicionada pelos limites de interpre-
tação jurídica e de aplicação de leis no tempo que, no domínio
do direito penal, são postulados pela normação constitucional;

A justificação do instituto da prescrição do procedimento cri-
minal, independentemente de ser qualificado como instituto
de direito penal substantivo ou objectivo, repousa não só na
não necessidade de imposição da pena em face do tempo decor-
rido, como ainda numa forma de responsabilização do Estado
pela sua inacção na aplicação do direito penal, pelo que é
justificada a figura da interrupção da prescrição na medida

em que se surpreenda a prática, por parte do Estado, de actos
tais que, de forma objectiva e inequívoca, demonstram a sua
vontade direccionada para tal aplicação, não bastando, por
isso, qualquer uma actividade investigatória para consubstan-
ciar aquela demonstração de vontade;

Porque o poder punitivo do Estado tem, em nome da segurança
democrática, de ser objecto de controlo, e como, no tocante
às normas incriminatórias, é proibida a analogia, também esta
haverá de considerar-se vedada relativamente às normas que
regem o instituto da prescrição;

Uma interpretação, mesmo dita actualista, sempre se haverá de
considerar como uma forma de dação de sentido a uma norma
que ultrapassa a letra actual do preceito em que aquela se
verte, convertendo conceitos, que pertenciam a um anterior
ordenamento, aos constantes de um novo, conversão essa
rodeada de dificuldades, sendo que, porque essa dação não
seria a única possível perante a letra do preceito, haverá que
concluir que, para se atingir o sentido da norma através da
dita interpretação actualista, sempre o intérprete/aplicador do
direito se teve de socorrer de raciocínios analógicos condu-
centes à compatibilização ou conversão conceptual acima
aludida;

Todavia, uma tal forma de raciocínios, independentemente da
questão de saber se os mesmos podem ser conceptualizados
como um método de integração de lacunas por analogia ou
por interpretação extensiva, porque implicam a tomada de
opções consubstanciada naquela conversão, não está na livre
disponibilidade do intérprete, visto que, havendo uma eventual
colisão entre os diferentes sentidos interpretativos e estando
em causa matéria repercutível em direitos fundamentais, a
opção por dado sentido sempre se há-de repousar, e só, na
vontade do legislador.

Concluiu-se, assim, no Acórdão 205/99, como acima se transcreveu
e, igualmente, outro tanto se fez no Acórdão n.o 285/99 (que aquele
cita), que uma interpretação da norma vertida na alínea a) do n.o 1
do artigo 120.o do Código Penal que ultrapasse «o sentido possível
das palavras e que, por isso, não tem já fundamento no pensamento
legislativo» ou que adopte «um critério jurídico que o intérprete reti-
rou ainda do texto legal através da sua conversão na linguagem do
novo sistema processual penal», viola o artigo 29.o, n.os 1 e 3, da
Constituição.

4 — Sendo este o cerne da argumentação carreada aos indicados
acórdãos, é bom de ver que não foi com base na circunstância de
a interpretação da norma ali analisada conduzir a uma solução que,
por si, se afiguraria menos garantística do que aqueloutra a que os
presentes autos se reportam, que se fulminou a primeira com um
juízo de inconstitucionalidade.

O que se tornou decisivo foi o entendimento segundo o qual aquele
normativo constitucional não consentia ao intérprete, em matéria de
reserva de lei, como é o caso das disposições penais ou processuais
penais, a realização de raciocínios que permitissem, de entre as várias
opções que se afiguravam possíveis (in casu de «conversão» para um
novo sistema adjectivo criminal), perfilhar uma delas, pois que essa
opção, que tem necessariamente repercussão nas consequências do
ilícito, haveria que caber unicamente ao legislador.

Consequentemente, a fundamentação dos falados arestos também
é, mutatis mutandis, cabida quanto à norma que aqui se coloca em
apreço e, por isso, ela se adopta.

Vale isto por dizer, pois, que uma interpretação normativa como
a sub iudicio, que conduziu à «conversão» de uma dada expressão
literal que era a adequada a um certo sistema processual por forma
a fazê-la corresponder a um novo sistema, de figurino acentuadamente
diverso, é algo representativo de uma opção que não pode repousar
em critérios formulados pelo intérprete ou pelo aplicador do direito,
justamente porque estando em causa matéria ligada a direitos fun-
damentais, tal opção só pode ser realizada pelo órgão constitucional
ao qual é cometida a tarefa de emissão legislativa consubstanciadora
de alterações ou modificações pertinentes a essa matéria.

4.1 — Por outro lado, também não se diga que uma interpretação
da norma em crise traduzida num abandono ou por via da qual tão-só
se «deixou cair» ou precludiu o qualificativo de «preparatória» uti-
lizado no seu teor quanto à instrução precedente da acusação, a fim
de assim se efectuar uma harmonização com a nova designação do
Código de Processo Penal de 1987, não significa uma «interpretação
inovatoriamente actualizante da lei, baseada em raciocínios ana-
lógicos».

É que, como bem se sabe, o sistema decorrente do Código de
Processo Penal de 1987 é profundamente diverso.

Neste, a instrução não é uma fase processual que antecede a acu-
sação e destinada a colher elementos que a permitam deduzir, antes
visando comprovar judicialmente uma acusação já formulada, sendo,
como no caso aconteceu, inclusivamente requerida pelos próprios
arguidos.



9714 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 131 — 6 de Junho de 2000

Esta dissemelhança entre o sistema do Código de Processo Penal
de 1929, ao qual expressamente apela a norma sindicada, e o sistema
do Código de Processo Penal de 1987, não pode deixar, para se atingir
a interpretação perfilhada no acórdão recorrido, de repousar em racio-
cínios analógicos e de traduzir uma opção que, talqualmente acima
se viu, está unicamente reservada ao competente legislador.

III — Em face do exposto, decide-se:

a) Julgar inconstitucional, por violação dos n.os 1 e 3 do
artigo 29.o da lei fundamental, a norma constante da alínea a)
do n.o 1 do artigo 120.o da versão originária do Código Penal,
na interpretação segundo a qual a prescrição do procedimento
criminal se interrompe com a notificação para as primeiras
declarações para comparência ou interrogatório do agente,
como arguido, na instrução;

b) Sequentemente, conceder provimento aos recursos dos impug-
nantes licenciada Maria Sílvia Antunes Rosas, licenciada Natércia
Judite Gomes da Silva Ryder Costa Torres Pereira, licenciado
Miguel Frederico Leal Galvão e licenciada Rosa Maria Abreu
Teixeira Pinto, determinando a revogação do acórdão recorrido,
a fim de o mesmo ser reformado de harmonia com o ora decidido
quanto à questão de inconstitucionalidade;

c) Condenar as recorridas assistentes, Maria Clementina Mar-
ques de Almeida e Maria Virgínia Bruno de Oliveira Coelho,
nas custas processuais, fixando em 15 unidades de conta a
taxa de justiça.

Lisboa, 23 de Fevereiro de 2000. — Bravo Serra (relator) — Gui-
lherme da Fonseca — Maria Fernanda Palma — Paulo Mota
Pinto — José Manuel Cardoso da Costa (vencido quanto ao conhe-
cimento do recurso, contrariamente ao que se entendeu em II, n.o 1,
do acórdão — e tal como, do mesmo modo, entendi em declaração
de voto aposta ao Acórdão n.o 205/99. Continuando a não poder
expor agora, alargadamente, a razão de ser do meu entendimento,
limitar-me-ei, como ali, a dizer que, em situações como a sub judicio,
já não está em causa uma inconstitucionalidade «normativa», pelo
que a questão extravasa o âmbito da competência e do poder cognitivo
deste Tribunal. Do meu ponto de vista, a situação não é «estrutu-
ralmente» diversa, sob esse ponto de vista, da versada nos Acórdãos
n.os 682/95 e 221/95, ou, mais recentemente, no Acórdão n.o 674/99,
numa das suas partes).

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 11 634/2000 (2.a série). — No uso de
competência delegada por despacho do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 23 de Maio de 2000:

Felisberto Agostinho dos Santos, juiz de direito, nomeado, ao abrigo
do regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para o Círculo Judicial de Miran-
dela — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo do mesmo
Círculo, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30
de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio. (Posse
imediata.)

23 de Maio de 2000. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

COMISSÃO NACIONAL DE PROTECÇÃO DE DADOS

Despacho n.o 11 635/2000 (2.a série). — De acordo com a deli-
beração da Comissão Nacional de Protecção de Dados de 2 de Maio
de 2000 e tendo em conta o despacho de 17 de Maio do mesmo
ano do director do Serviço de Estrangeiros e Fronteiras:

Licenciado Manuel Mendes Fernandes Antão, consultor jurídico
assessor principal do quadro orgânico do SEF — nomeado, em
comissão e por urgente conveniência de serviço, secretário da
Comissão Nacional de Protecção de Dados, com efeitos a partir
de 22 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Presidente, João Labescat.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1255/2000. — Por despacho de 27 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Carlos Alberto do Carmo Correia Brígida — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente convidado,
em regime de exclusividade, da Unidade de Ciências Económicas

e Empresariais da Universidade do Algarve, por urgente conve-
niência de serviço, com efeitos a partir de 27 de Março de 2000,
por um ano, renovável por sucessivos períodos de três anos, aufe-
rindo a remuneração mensal ilíquida, correspondente ao índice 140
da referida categoria, considerando-se rescindido o contrato ante-
rior.

10 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 9356/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso de delegação
de competências (despacho n.o 10 492/98, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor cate-
drático do grupo/subgrupo 3 — Economia e Gestão, a que se refere
o edital n.o 48/2000, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutor João Alberto Sousa Andrade, professor catedrático
da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Isabel Rebelo Teixeira Soares, professora
catedrática da Faculdade de Economia da Universidade
do Porto;

Doutor João Manuel Gaspar Caraça, professor catedrático
do Instituto Superior de Economia e Gestão da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutor José António Cadima Ribeiro, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor António Cipriano Afonso Pinheiro, professor cate-
drático da Universidade de Évora.

Doutor João Albino Matos da Silva, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Doutor Jorge de Carvalho Alves, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

Doutor Jorge Carvalho Arroteia, professor catedrático da
Universidade de Aveiro.

19 de Maio de 2000. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 11 636/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Maio de 2000 do presidente dos Serviços de Acção
Social da Universidade de Coimbra:

José Antunes Silva Figueiras, electricista principal do grupo de pessoal
operário qualificado, funcionário do quadro de pessoal dos Serviços
Sociais da Universidade de Coimbra — autorizada a licença sem
vencimento de longa duração a partir de 9 de Maio de 2000.

José Fernandes Vaz, pintor principal do grupo de pessoal operário
qualificado, funcionário do quadro de pessoal dos Serviços Sociais
da Universidade de Coimbra — autorizada a licença sem venci-
mento de longa duração a partir de 9 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — O Reitor e Presidente, Fernando Rebelo.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Académicos

Aviso n.o 9357/2000 (2.a série). — Por despacho de 4 de Maio
de 2000 do reitor da Universidade de Évora:

Constituído, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Regulamento da
Atribuição do Grau de Doutor pela Universidade de Évora, pela
forma seguinte, o júri das provas de doutoramento em Psicologia,
requeridas por Nuno Manuel Gameiro Rebelo dos Santos:

Presidente — Reitor da Universidade de Évora.
Vogais:

Orlindo Gouveia Pereira, professor catedrático da Facul-
dade de Economia da Universidade Nova de Lisboa.
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Adelino Duarte Gomes, professor associado da Faculdade
de Psicologia e Ciências da Educação da Universidade
de Coimbra.

José Bernardo Bicudo Azeredo Keating, professor associado
da Universidade do Minho.

Constança Maria Sacadura Silva Pinto Gomes Machado,
professora auxiliar da Universidade de Évora.

Rui Aragão Aleixo Neves Oliveira, professor auxiliar da
Universidade de Évora.

Sigmar Malvezzi, professor titular do Instituto de Psicologia
da Universidade de São Paulo, Brasil.

19 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Académicos, Flo-
rêncio Leite.

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 11 637/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 30 de Março de 2000:

Mestre Domingos Afonso Braga, assistente desta Universi-
dade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano lectivo
de 2000-2001.

Mestre Leonardo Augusto Verde Reis Charréu, assistente desta Uni-
versidade — concedida dispensa total de serviço docente durante
o ano lectivo de 2000-2001.

15 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 638/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Abril de 2000:

Mestre Paula Maria Gonçalves Soares e Morais, assistente desta Uni-
versidade — concedida dispensa de serviço docente durante o ano
lectivo de 2000-2001.

15 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 639/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 3 de Maio de 2000:

Mestre Marília Pisco Castro Cid, assistente desta Universidade — con-
cedida dispensa total de serviço docente durante o ano lectivo de
2000-2001.

Concedida dispensa de serviço docente:

Mestre Ana Paula Canavarro Teixeira, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Dulce Gamito Santinhos Pereira, assistente desta Universi-
dade — durante um ano, com início em Outubro de 2000.

Mestre Maria Fernanda da Silva Henriques, assistente desta Uni-
versidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Maria João Tavares da Costa, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Rui Pedro Lima Pinto Ribeiro de Albuquerque, assistente
desta Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Licenciado Manuel Baptista Branco, assistente desta Universi-
dade — durante um ano, com início em Outubro de 2000.

Licenciada Marízia Clara de Menezes Dias Pereira, assistente desta
Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Licenciado Paulo de Jesus Infante dos Santos, assistente desta Uni-
versidade — durante um ano, com início em Outubro de 2000.

15 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 640/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 4 de Maio de 2000:

Concedida dispensa de serviço docente:

Mestre João Manuel Rodrigues Pereira, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Luís Alberto Godinho Coelho, assistente desta Universi-
dade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Maria da Conceição Peixe Rego, assistente desta Universi-
dade — no 1.o e 2.o semestres do ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Maria Fátima Nunes Jorge Oliveira, assistente desta Univer-
sidade — no 1.o e 2.o semestres do ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Maria Margarida Serra Marques Martins de Moura Saraiva,
assistente desta Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Mestre Paulo Fernando Lopes Resende da Silva, assistente desta Uni-
versidade — no 1.o e 2.o semestres do ano lectivo de 2000-2001.

15 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 641/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 10 de Maio de 2000:

Licenciado José Alexandre Varanda Andrade, assistente desta Uni-
versidade — concedida dispensa de serviço docente no 1.o semestre
do ano lectivo de 2000-2001.

15 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 642/2000 (2.a série). — Designados, por des-
pacho do vice-reitor de 22 do corrente mês, para fazerem parte do
júri, por delegação, do concurso para provimento de um lugar de
professor catedrático na área das Ciências Médicas da Faculdade de
Medicina da Universidade de Lisboa.

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Lisboa.
Vogais:

Doutor Mário Gentil Quina, professor jubilado da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Nova de
Lisboa.

Doutor Armando Lopes Porto, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra.

Doutor António Alberto Falcão de Freitas, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade do
Porto.

Doutor Antero Manuel Guimarães da Palma Carlos, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutor João Manuel da Costa Forjaz de Lacerda, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

Doutor Fernando Manuel Guerra Rodrigo, professor cate-
drático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Celeste Machado Vagueiro Pescadinha, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Medicina da Uni-
versidade de Lisboa.

Doutor Luciano Pinto Ravara, professor catedrático da
Faculdade de Medicina da Universidade de Lisboa.

Doutor Miguel António Paiva Carneiro de Moura, professor
catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade
de Lisboa.

23 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, José David Ferreira.

Edital n.o 375/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de dois lugares de professor associado do 6.o grupo — Filo-
sofia da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Edital n.o 376/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de quatro lugares de professor associado do 4.o grupo — His-
tória da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.
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Edital n.o 377/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de dois lugares de professor associado do 3.o grupo B — Estu-
dos Germanísticos da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa,
nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Edital n.o 378/2000 (2.a série). — O Doutor José David Ferreira,
professor catedrático da Faculdade de Medicina da Universidade de
Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber que, nos termos
legais, se acha aberto concurso documental, perante esta Reitoria
e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele em que
este extracto for publicado no Diário da República, para provimento
de um lugar de professor catedrático do 2.o grupo — Subgrupo de
Microbiologia da Faculdade de Farmácia da Universidade de Lisboa,
nas condições estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria
e naquela Faculdade.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Edital n.o 379/2000 (2.a série). — O Doutor Manuel Villaverde
Cabral, investigador-coordenador do Instituto de Ciências Sociais da
Universidade de Lisboa e vice-reitor da mesma Universidade, faz saber
que, nos termos legais, se acha aberto concurso documental, perante
esta Reitoria e pelo prazo de 30 dias contados do dia imediato àquele
em que este extracto for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor catedrático do 4.o grupo — História
da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, nas condições
estabelecidas no respectivo edital, afixado nesta Reitoria e naquela
Faculdade.

22 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Manuel Villaverde Cabral.

Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 11 643/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de
Lisboa, proferido por delegação:

António Manuel Pinto Ginjeira — autorizada, nos termos da Lei
n.o 19/80, de 16 de Julho, a renovação do contrato como assistente
convidado, por conveniência urgente de serviço, com efeitos desde
16 de Dezembro de 1999. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director, Armando Simões dos Santos.

Museu e Laboratório Zoológico e Antropológico
(Museu de Bocage)

Aviso n.o 9358/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-reitor
de 10 de Maio de 2000, proferido por delegação do reitor é anulado
o concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de assistente administrativo especialista e um de assistente adminis-
trativo principal do quadro do Museu e Laboratório Zoológico e
Antropológico, aberto por despacho de 10 de Março de 2000, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 72, de 25 de Março de
2000, por erro nos pressupostos que determinam a abertura do con-
curso na modalidade interno de acesso geral.

24 de Maio de 2000. — O Director, Carlos Almaça.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 11 644/2000 (2.a série). — Por despacho de 3
de Maio de 2000 do administrador para a acção social da Universidade
do Minho:
José Augusto Pinto Amorim, cozinheiro, escalão 1, índice 147 — assi-

nado contrato individual de trabalho, a partir de 1 de Junho de
2000, ao abrigo do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Administrador para a Acção
Social, Armando Maria da Cunha Osório Araújo.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 645/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 4
do artigo 3.o e do artigo 40.o dos Estatutos da Universidade Nova
de Lisboa, aprovados pelo Despacho Normativo n.o 61/89, de 6 de
Julho, e após aprovação da secção permanente do senado universitário,
homologo a alteração do artigo 8.o dos estatutos internos da Escola
Nacional de Saúde Pública [publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1995, com a nova redacção dada
pelo despacho n.o 2482/98 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1998], o qual passa a ter
a redacção anexa ao presente despacho:

«Artigo 8.o

Constituição e funcionamento do conselho científico

1 — O conselho científico é constituído por:

a) Todos os professores, em tempo integral, desde que possuam
o grau de doutor ou equivalente;

b) Professores, a tempo parcial, que possuam o grau de doutor
ou equivalente e desempenhem funções como coordenadores
de grupos de disciplinas ou como directores de curso, por
designação do conselho científico;

c) Três doutores, professores da Universidade Nova de Lisboa,
nomeados pelo reitor, sob proposta das comissões coorde-
nadoras dos conselhos científicos das Faculdades de Econo-
mia, Ciências Médicas e Ciências Sociais e Humanas.

2 — O conselho científico é presidido por um professor catedrático
eleito pelo conselho para um mandato de três anos.

3 — O presidente ou o conselho científico, nos termos que forem
definidos no seu regulamento interno, poderá convidar a particiar
nos trabalhos, sem direito a voto, personalidades cuja presença seja
considerada útil.»

18 de Maio de 2000. — O Reitor, Luís Sousa Lobo.

Despacho n.o 11 646/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 24 de Maio de 2000, foram nomeados os docentes a seguir indicados
para fazerem parte do júri das provas de obtenção do título de agre-
gado no grupo de disciplinas de Física requeridas pelo Doutor Manuel
Joaquim de Paula Maneira:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Manuel Fernandes Laranjeira, professor catedrático
jubilado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Nabais Conde, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor João Augusto Sousa Lopes, professor catedrático
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutor Carlos António Abreu Fonseca Varandas, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Armando Pereira Santos, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências da Universidade do
Minho.

Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutor Luís Fraser Monteiro, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Adelaide Pedro de Jesus, professora cate-
drática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora associada
com agregação da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor José António Ribera Salcedo, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências da Universidade
do Porto.

24 de Maio de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.
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Despacho n.o 11 647/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 24 de Maio de 2000, foram nomeados os docentes a seguir indicados
para fazerem parte do júri das provas de obtenção do título de agre-
gado no grupo de disciplinas de Robótica e Manufactura Integrada
requeridas pelo Doutor Luís Manuel Camarinha de Matos:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Aníbal Traça de Almeida, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutor José Carlos Diogo Marques dos Santos, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia da Universidade
do Porto.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro Couto, professor
catedrático da Universidade do Minho.

Doutor Alexandre Gomes Cerveira, professor catedrático
da Universidade Aberta.

Doutor Hermínio Duarte Ramos, professor catedrático da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Adolfo Sanchez Steiger Garção, professor catedrá-
tico da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Amadeu Leão Santos Rodrigues, professor asso-
ciado com agregação da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

24 de Maio de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Despacho n.o 11 648/2000 (2.a série). — Por despacho de 25
de Maio de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira,
proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
de equivalência ao grau de doutor em Ciências da Educação, espe-
cialidade de Teoria Curricular e Ensino das Ciências, apresentado
pelo Dr. José Manuel Leonardo de Matos:

Presidente: Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor João Pedro Mendes da Ponte, professor associado
com agregação da Faculdade de Ciências da Universidade
de Lisboa.

Doutor Jaime Maria Monteiro de Carvalho e Silva, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutora Maria Helena Coutinho Gomes de Almeida Santos,
professora associada da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa.

Doutor João Filipe Lacerda de Matos, professor auxiliar
da Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa.

Doutora Maria Teresa Morais de Oliveira, professora auxi-
liar da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

25 de Maio de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Edital n.o 380/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental pelo prazo
de 30 dias úteis a contar do dia imediato ao da publicação deste
extracto no Diário da República, para provimento de lugares de pro-
fessor associado para os grupos abaixo discriminados da Faculdade
de Ciência Sociais e Humanas desta Universidade, devendo os can-
didatos entregar, dentro do prazo, os seus requerimentos instruídos
com os documentos mencionados no edital afixado nas instalações
da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real,
26, rés-do-chão, 1269-150 Lisboa:

Antropologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ciências da Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Ciências Musicais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Estudos Ingleses, Americanos e Anglo-Portugueses . . . . . . . . . . . 2
Geografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
História . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História da Arte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
História e Teoria das Ideias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Linguística . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

23 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Edital n.o 381/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa está aberto concurso documental pelo prazo
de 30 dias a contar do dia imediato ao da publicação deste extracto
no Diário da República para provimento de um lugar de professor
associado da Secção de Informática para o grupo de disciplinas de
Ciência e Tecnologia da Programação da Faculdade de Ciências e
Tecnologia desta Universidade, devendo os candidatos entregar, den-
tro do prazo, os seus requerimentos instruídos com os documentos
mencionados no edital afixado nas instalações da Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão,
1269-150 Lisboa.

24 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Aviso n.o 9359/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19
de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Tecnologia Farmacêutica da
Faculdade de Farmácia desta Universidade, para o ano lectivo de
2000-2001:

1 — Numerus clausus — 12.
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 6.
3 — Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 6.
4 — Calendário:

Candidaturas — de 1 a 13 de Setembro de 2000;
Afixação da lista de seriação — 21 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 21 de Setembro a 2 de Outubro

de 2000;
Início das aulas — 13 de Outubro de 2000.

5 — São fixadas as seguintes propinas:

Propina de matrícula — 10 000$;
Propina de inscrição — 250 000$ por ano, fraccionável em

10 prestações mensais.

22 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9360/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19
de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte,
para o ano lectivo de 2000-2001, relativamente ao curso de espe-
cialização de pós-licenciatura em Análises Clínicas da Faculdade de
Farmácia desta Universidade:

1 — Número de vagas — 18.
2 — Número de vagas destinadas a supranumerários a que se refere

o n.o 1 do artigo 5.o do regulamento do curso — 2.
3 — A classificação final para seriação, referida no artigo 6.o do

regulamento do curso, é o resultado da média ponderada obtida
segundo a fórmula:

a+b+2c
4

em que:

a=média da licenciatura do candidato;
b=média das disciplinas da área de Bioquímica e Microbiologia;
c=classificação de uma entrevista.

4 — Apresentação de candidatura — de 1 a 15 de Setembro.
5 — Afixação da lista de seriação — 2 de Outubro.
6 — Matrícula e inscrição — de 3 a 10 de Outubro.
7 — Início das aulas — 12 de Outubro.
8 — São fixadas as seguintes propinas:

Propina de matrícula — 10 000$;
Propina de inscrição — 250 000$, fraccionável em 10 prestações

mensais.

22 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9361/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19
de Maio de 2000 e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de mestrado em Controlo de Qualidade da
Faculdade de Farmácia desta Universidade, para o ano lectivo de
2000-2001:

1 — Numerus clausus — 16.
2 — Número mínimo de inscrições indispensáveis ao funcionamento

do curso — 6.
3 — Número de vagas destinadas a docentes do ensino supe-

rior — 6.
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4 — Calendário:

Candidaturas — de 1 a 13 de Setembro de 2000;
Afixação da lista de seriação — 21 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 21 de Setembro a 2 de Outubro

de 2000;
Início das aulas — 18 de Outubro de 2000.

5 — São fixadas as seguintes propinas:

Propina de matrícula — 10 000$;
Propina de inscrição — 250 000$ por ano, fraccionável em

10 prestações mensais.

22 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9362/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 19
de Maio de 2000, e sob proposta do conselho científico da Faculdade
de Farmácia da Universidade do Porto, foi determinado o seguinte
relativamente ao curso de Mestrado Europeu em Química Analítica
Ambiental, da Faculdade de Farmácia desta Universidade, para o
ano lectivo de 2000-2001:

1) Numerus clausus — 5;
2) Calendário:

Candidaturas — de 2 de Agosto a 8 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — de 21 de Setembro a 2 de Outu-

bro de 2000;
Início das aulas — 2 de Outubro de 2000;

3) São fixadas as seguintes propinas:

Propina de matrícula — 10 000$;
Propina de inscrição — 100 000$ por ano, fraccionável em

10 prestações mensais.

22 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Aviso n.o 9363/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de 22
de Maio de 2000 e sob proposta da comissão do programa graduado
em Biologia Básica e Aplicada — GABBA, foi determinado o seguinte
para a edição de 2000-2005, relativamente ao programa graduado
em Biologia Básica e Aplicada — GABBA, pelas Faculdades de Ciên-
cias e Medicina e pelo Instituto de Ciências Biomédicas de Abel
Salazar, da Universidade do Porto:

1 — Numerus clausus — 12;
2 — Calendário:

Candidaturas — de 15 a 30 de Junho de 2000;
Entrevistas — de 10 a 14 de Julho de 2000;
Inscrições (na Secretaria da Faculdade de Medicina da Univer-

sidade do Porto, Alameda de Hernâni Monteiro 4200-319
(Porto) — de 16 a 20 de Outubro de 2000;

Início do ano lectivo — 2 de Novembro de 2000;

3 — O valor da propina de inscrição e matrícula é de 550 000$00.

23 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Despacho n.o 11 649/2000 (2.a série). — Por despacho de 19
de Maio de 2000 da vice-reitora Prof.a Doutora Maria da Graça Castro
Pinto, proferido por delegação de competência conferida por despacho
reitoral de 8 de Março de 1999, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 77, de 1 de Abril de 1999, constituído pela seguinte
forma, nos termos do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 388/70, de 18
de Agosto, o júri das provas de doutoramento em Psicologia, espe-
cialidade de Psicologia do Desenvolvimento, da Faculdade de Psi-
cologia e de Ciências da Educação da Universidade do Porto, reque-
ridas pela licenciada Maria Adelina Acciaiuoli Faria Barbosa
Ducharne:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Jesús Palacios, Dep. Psicologia Evolutiva y de La
Educacion da Universidad de Sevilha.

Doutora Maria Isolina Pinto Borges, professora catedrática
aposentada.

Doutora Isabel Maria Costa Soares, professora associada
da Universidade do Minho.

Doutor Joaquim Belo Bairrão Ruivo, professor catedrático
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto.

Doutor Pedro Nuno de Azevedo Lopes dos Santos, professor
associado da Faculdade de Psicologia e de Ciências da
Educação da Universidade do Porto.

22 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Rectificação n.o 1608/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 56, de 7 de Março
de 2000, a pp. 4502 e 4503, a resolução n.o 37/2000 (2.a série), de
7 de Março, relativa à criação do curso de mestrado em Reabilitação
Oral (Prótese Removível, Prótese Fixa e Prótese Implantar), da Facul-
dade de Medicina Dentária da Universidade do Porto, seguidamente
se rectifica o anexo I do respectivo regulamento.

Assim, onde se lê:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Geatria (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

deve ler-se:

Disciplinas
Unidades

de
crédito

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Geriatria (teórica) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0,5

. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

23 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

Faculdade de Belas-Artes

Aviso n.o 9364/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 dos arti-
gos 95.o e 96.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Faculdade de Belas-Artes
da Universidade do Porto, para consulta, a lista de antiguidade do
pessoal não docente da referida Faculdade com referência a 31 de
Dezembro de 1999.

31 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Dario
Augusto Alves.

Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação

Despacho (extracto) n.o 11 650/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 16 de Maio de 2000 da presidente do conselho directivo
da Faculdade de Ciências da Nutrição e Alimentação, proferido por
delegação de competência do reitor da Universidade do Porto:

Maria Flora Ferreira Sampaio de Carvalho Correia, assistente con-
vidada (50 %) deste estabelecimento de ensino — concedida equi-
paração a bolseira fora do País de 23 a 28 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Exercer as Funções de Secretária, Maria
Meibel Marques Soeiro Batista.

Faculdade de Engenharia

Aviso n.o 9365/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público
que, por despacho do director da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto, no uso de competência delegada por despacho
do reitor da Universidade do Porto de 7 de Fevereiro de 1996, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 49, de 27 de Fevereiro
de 1996, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso externo de ingresso para preenchimento de duas vagas de técnico
profissional de 2.a classe (apoio ao ensino e à investigação) do quadro
desta Faculdade.

2 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que confirmou a inexistência de pessoal excedente.

3 — O concurso caduca com o preenchimento das vagas em
referência.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a preencher — funções de
natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos, enquadradas em directivas
bem definidas, nas áreas de apoio ao ensino e à investigação.
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5 — O local de trabalho situa-se na Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, sendo o respectivo vencimento o fixado para
o escalão e categoria correspondentes ao anexo do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e as regalias sociais e condições
de trabalho são as genericamente vigentes para a generalidade dos
trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos para admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — podem ser admitidos a este concurso

todos os indivíduos que satisfaçam cumulativamente, até ao fim do
prazo de entrega das candidaturas, os requisitos previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, que a seguir se mencionam:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — possuir um dos cursos enumerados
na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de
18 de Dezembro, adequado ao conteúdo funcional do lugar a
preencher.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

Avaliação curricular;
Prova de conhecimentos gerais;
Prova de conhecimentos específicos;
Entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão os seguintes factores:

Habilitação académica de base;
Formação profissional;
Experiência profissional.

9 — As provas de conhecimentos serão efectuadas com base nos
programas de provas de conhecimentos gerais e específicos da Facul-
dade de Engenharia, da Universidade do Porto, publicados no Diário
da República, 2.a série, n.os 104 e 193, de 5 de Maio e 19 de Agosto
de 1999, respectivamente, e constam do seguinte:

Conhecimentos gerais — direitos e deveres da função pública
e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Conhecimentos específicos — conhecimentos práticos e espe-
cíficos:

Noções gerais de electricidade, incluindo leitura e desenho
de esquemas;

Conhecimentos de informática — processador de texto,
folha de cálculo, programas por menus, noções gerais
de utilização e manutenção de equipamento informático.

9.1 — A prova de conhecimentos será escrita e composta por uma
prova de conhecimentos gerais, com a duração de uma hora, e uma
de conhecimentos específicos, com a duração de duas horas.

9.2 — A prova de avaliação de conhecimentos terá carácter eli-
minatório de per si se a classificação for inferior a 9,5 valores.

10 — A legislação necessária à realização das provas consta da rela-
ção em anexo ao presente aviso.

10.1 — A entrevista profissional de selecção visará avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, os seguintes
aspectos:

Presença e forma de estar;
Cultura geral e experiência profissional;
Capacidade de expressão e fluência verbais;
Capacidade de relacionamento;
Sentido crítico.

11 — A classificação na entrevista profissional será a soma das pon-
tuações obtidas em cada um dos seguintes factores:

Presença e forma de estar — de 1 a 4;
Cultura geral e experiência profissional — de 1 a 4;

Capacidade de expressão e fluência verbais — de 1 a 4;
Capacidade de relacionamento — de 1 a 4;
Sentido crítico — de 1 a 4.

12 — A classificação final será obtida pela aplicação da média arit-
mética da avaliação curricular, da prova de conhecimentos e da clas-
sificação da entrevista.

13 — A relação de candidatos e lista de classificação final serão
afixadas na Repartição de Pessoal da Faculdade de Engenharia, da
Universidade do Porto, quando for caso disso, nos termos dos arti-
gos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Os critérios que determinam a classificação final, incluindo
a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reunião do
júri, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

15 — Candidatura — de harmonia com as disposições aplicáveis do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, deverão os candidatos entregar
pessoalmente ou remeter pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Engenharia, sita na Rua dos Bragas, 4050-123 Porto, reque-
rimento, dirigido ao director da Faculdade de Engenharia, do qual
constem:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu), residência,
código postal e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do vínculo à função pública, natureza do

mesmo, referência à antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, para funcionários e agentes;

d) Quaisquer outras circunstâncias que os candidatos reputem
susceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

15.1 — Juntamente com o requerimento de admissão os candidatos
deverão apresentar:

a) Curriculum vitae detalhado;
b) Documento de identificação (fotocópia do bilhete de iden-

tidade);
c) Documento comprovativo das habilitações literárias — juntar

certidão emitida pelo respectivo estabelecimento de ensino;
d) Documentos comprovativos das acções de formação — juntar

declarações passadas pelas entidades promotoras das acções
em causa;

e) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-
tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;

f) Documento comprovativo de que não está inibido do exercício
de funções públicas ou interdito para o exercício da função
a que se candidata;

g) Documento comprovativo de que possui a robustez física e
o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e que
tem cumprido as leis da vacinação obrigatória.

15.2 — A apresentação inicial da prova documental referida nas
alíneas e) a g) do n.o 15.1 será no entanto dispensada desde que
os candidatos declarem nos respectivos requerimentos, em alíneas
separadas, sob compromisso de honra, a situação precisa em que
se encontram relativamente a cada um desses requisitos.

16 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
17 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,

em caso de dúvida, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

18 — O júri terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José Manuel Teixeira Monteiro, direc-
tor de serviços da FEUP.

Vogais efectivos:

Engenheiro Armínio de Almeida Teixeira, assessor principal
da FEUP.

Engenheiro Carlos Alberto Veiga Martins, assessor da
FEUP.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Júlio Afonso de Vasconcelos, assessor
da FEUP.

António Pais Direito, técnico profissional especialista da
FEUP.

O presidente será substituído, nas suas faltas ou impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

18 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.
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ANEXO

Programa de provas de conhecimentos

Regime jurídico da função pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — regime disciplinar,
direitos e deveres dos funcionários públicos;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho
na função pública;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março — regime de férias, faltas

e licenças na Administração Pública;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — altera o Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto — altera o Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto — maternidade, assistência a

familiares.

Despacho (extracto) n.o 11 651/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Maio de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida equiparação a bolseiro no
estrangeiro a:
José Augusto Gonçalves Chouçal — de 27 de Maio a 2 de Junho

de 2000.

22 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete Pinto
Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 11 652/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Medicina da Univer-
sidade do Porto de 17 de Maio de 2000, proferido por delegação:

Doutora Ana Maria Horta e Vale, professora auxiliar — concedida
equiparação a bolseiro fora do País no período de 20 a 26 de
Maio de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Secretário, Manuel Sobral Torres.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 653/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
os termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, urge proceder aos ajustamentos
decorrentes da sua aplicação no quadro de pessoal não docente da
Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, afecto aos centros de
investigação.

Assim, nos termos dos n.os 5 e 6 do artigo 15.o da Lei n.o 108/88,
de 24 de Setembro, conjugados com o disposto na alínea e) do n.o 1
do artigo 20.o da mesma lei, e ainda do artigo 19.o dos Estatutos
da Universidade Técnica de Lisboa, publicados no Diário da República,
2.a série, n.o 175, de 1 de Agosto de 1989, determino:

1 — A extinção e a criação dos lugares constantes do mapa I anexo,
que faz parte do presente despacho, do quadro de pessoal não docente
da Reitoria da Universidade Técnica de Lisboa, afecto aos centros
de investigação, criado pela Portaria n.o 38/94, de 14 de Janeiro, com
as alterações posteriormente introduzidas pelos despachos reitorais
n.o 9/S.Ad/UTL/94, de 11 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 114, de 17 de Maio de 1994, n.o 9/S.Ad/UTL/95, de
10 de Agosto, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 226,
de 29 de Setembro de 1995, e rectificação de 26 de Outubro de 1995,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 268, de 20 de Novembro
de 1995, n.o 9/S.Ad/UTL/97, de 12 de Março, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 88, de 15 de Abril de 1997, pelo despacho
n.o 8627/98 (2.a série), de 27 de Abril, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998, e pela rectificação n.o 1311/98,
de 5 de Junho, publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 146,
de 27 de Junho de 1998.

2 — A publicação do mapa II anexo, a que se refere a Portaria
n.o 38/94, de 14 de Janeiro, dos Ministros das Finanças, do Planea-
mento e da Administração do Território e da Educação, com as alte-
rações agora introduzidas e já constantes do mapa I acima referido.

16 de Maio de 2000. — O Reitor, José Lopes da Silva.

MAPA ANEXO I

Mapa de lugares a extinguir e a criar

Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de lugares
a extinguir

Número
de lugares

a criar

Informática . . . . . . . . . . . . Informática . . . . . . . . . . . . . Administrador de sistemas . . . . . . . 1

Técnico superior . . . . . . . Funções consultivas de
natureza científica, téc-
nica e de estudo e coor-
denação no âmbito da
biologia, química, física e
electrotecnia.

Técnico superior . . . . . . . . . Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Funções de biblioteca e
documentação.

Técnico superior de biblio-
teca e documentação.

Assessor principal . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior principal . . . . . . .
Técnico superior de 1.a classe . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . .

Técnico . . . . . . . . . . . . . . . Funções de estudo na área
de engenharia, activida-
des de ensino e investi-
gação e controlo de
obras.

Engenheiro técnico . . . . . . Técnico especialista principal . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . 2
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional . . . . Funções de natureza execu-
tiva ligadas ao apoio a
actividades de investiga-
ção.

Técnico-profissional . . . . . . Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 1Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de lugares
a extinguir

Número
de lugares

a criar

Técnico-profissional . . . .

Funções de natureza execu-
tiva ligadas ao apoio téc-
nico à investigação.

Técnico-adjunto de inves-
tigação.

Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . . . .

8Técnico-adjunto principal . . . . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . .

Técnico-adjunto de labora-
tório.

Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . . . . 3Técnico-adjunto principal . . . . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . .

Técnico auxiliar . . . . . . . . . Técnico auxiliar especialista . . . . .
Técnico auxiliar principal . . . . . . . . 4Técnico auxiliar de 1.a classe . . . . .
Técnico auxiliar de 2.a classe . . . . .

Funções de natureza execu-
tiva ligadas ao funciona-
mento de oficinas de
manutenção de equipa-
mento científico.

Técnico auxiliar oficinal . . . . Técnico auxiliar especialista . . . . .
Técnico auxiliar principal . . . . . . . . 5Técnico auxiliar de 1.a classe . . . . .
Técnico auxiliar de 2.a classe . . . . .

Funções de natureza execu-
tiva e de apoio técnico à
investigação.

Técnico-profissional de
investigação de electro-
técnica.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 2Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Técnico-profissional de
investigação de química.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 4Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Técnico-profissional de
investigação de física-
-química.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 3Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Funções de natureza execu-
tiva ligadas ao funciona-
mento de oficinas de
manutenção de equipa-
mento científico.

Técnico-profissional ofici-
nal de vidro.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 2Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Técnico-profissional de
mecânica.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 4Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Contabilidade e adminis-
tração.

Técnico-profissional de
contabilidade e adminis-
tração.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 2Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Secretariado, documenta-
ção científica, processa-
mento de texto científico.

Técnico-profissional de
secretariado.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 3Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .
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Grupo de pessoal Área funcional Carreira Categoria
Número

de lugares
a extinguir

Número
de lugares

a criar

Técnico-profissional . . . .

Biblioteca e documentação Técnico-profissional de
biblioteca e documenta-
ção.

Técnico profissional especialista
principal.

Técnico profissional especialista . . . 1Técnico profissional principal . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . .

Funções de natureza execu-
tiva ligadas ao desenho.

Desenhador de máquinas Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . . . . 1Técnico-adjunto principal . . . . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . .

Funções de natureza execu-
tiva ligadas à construção
de aparelhos científicos

Técnico-adjunto . . . . . . . . . Técnico-adjunto especialista de
1.a classe.

Técnico-adjunto especialista . . . . . 1Técnico-adjunto principal . . . . . . .
Técnico-adjunto de 1.a classe . . . . .
Técnico-adjunto de 2.a classe . . . . .

Pessoal administrativo . . . Dactilografia . . . . . . . . . . . . Escriturário-dactilógrafo . . . Escriturário-dactilógrafo . . . . . . . . 1

Pessoal auxiliar . . . . . . . . . Apoio técnico . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . 2

MAPA ANEXO II

Centros

Grupo
de

pessoal
Nível Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Investigador . . . . . . . – Investigação científica . . . . . . Investigação cientí-
fica (a).

– Investigador-coordenador . . . . . . . . . 7
Investigador principal . . . . . . . . . . . . . 9
Investigador auxiliar . . . . . . . . . . . . . . 11

Informática . . . . . . . . – Informática . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior de
informática.

Assessor informático principal . . . . . .
2 Assessor informático . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior de informática prin-
cipal.

1

Técnico superior de informática de
1.a classe.1 Técnico superior de informática de
2.a classe.

Administrador de sistemas . . . . . . . . . 1

Técnico superior . . . – Funções consultivas de natu-
reza científica, técnica e de
estudo e coordenação no
âmbito da biologia, quí-
mica, física e electrotecnia.

Técnico superior . . . . 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2
Técnico superior principal . . . . . . . . .

1 Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

–
Funções consultivas de natu-

reza científica, técnica e de
estudo e coordenação no
âmbito da engenharia agro-
nómica.

Engenheiro agrónomo 2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

1
Técnico superior principal . . . . . . . . .

1 Técnico superior de 1.a classe . . . . . .
Técnico superior de 2.a classe . . . . . .

– Funções de biblioteca e docu-
mentação.

Técnico superior de
biblioteca e docu-
mentação.

2 Assessor principal . . . . . . . . . . . . . . . .
Assessor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Técnico superior principal . . . . . . . . . 1
1 Técnico superior de 1.a classe . . . . . .

Técnico superior de 2.a classe . . . . . .
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Grupo
de

pessoal
Nível Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico . . . . . . . . . . . – Funções de estudo na área da
administração de pessoal e
gestão de recursos finan-
ceiros.

Técnica . . . . . . . . . . . . – Técnico especialista principal . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . .

– Funções de estudo na área de
engenharia, actividades de
ensino e investigação e con-
trolo de obras.

Engenheiro técnico . . . – Técnico especialista principal . . . . . .
Técnico especialista . . . . . . . . . . . . . .
Técnico principal . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Técnico de 1.a classe . . . . . . . . . . . . . .
Técnico de 2.a classe . . . . . . . . . . . . . .

Técnico-profissional – Funções de natureza execu-
tiva e de apoio técnico à
investigação.

Técnico-profissional
de investigação de
electrotecnia.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 2Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Técnico-profissional
de investigação de
química.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 4Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Técnico-profissional
de investigação de
física-química.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 3Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Técnico-profissional – Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 1Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

– Contabilidade e administração Técnico-profissional
de contabilidade e
administração.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 2Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

– Secretariado, documentação
científica, processamento
de texto científico.

Técnico-profissional
de secretariado.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 3Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

– Biblioteca e documentação . . . Técnico-profissional
d e b i b l i o t e c a e
documentação.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 1Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

– Funções de natureza executiva
ligadas ao desenho.

Desenhador de má-
quinas.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 2Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .
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Grupo
de

pessoal
Nível Área funcional Carreira Grau Categoria

Número
de

lugares

Técnico-profissional — Funções de natureza execu-
tiva ligadas ao desenho.

Desenhador de cons-
trução civil.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 1Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Desenhador da carto-
grafia.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 1Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

– Funções de natureza execu-
tiva ligadas ao funciona-
mento de oficinas de manu-
tenção de equipamento
científico.

Técnico-profissional
oficinal de vidro.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 2Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Técnico-profissional
oficinal de mecâ-
nica.

– Técnico profissional especialista prin-
cipal.

Técnico profissional especialista . . . . 4Técnico profissional principal . . . . . .
Técnico profissional de 1.a classe . . . .
Técnico profissional de 2.a classe . . . .

Pessoal administra-
tivo.

– Chefia administrativa . . . . . . . — – Chefe de secção . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

–
Funções de natureza execu-

tiva nas áreas de adminis-
tração de pessoal, contabi-
lidade, expediente, arquivo
e património.

Assistente administra-
tivo.

– Assistente administrativo especialista
Assistente administrativo principal . . . . 20
Assistente administrativo . . . . . . . . . .

Pessoal auxiliar . . . . – Recepção e chamadas . . . . . . Telefonista . . . . . . . . . – Telefonista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

– Encaminhamento de visitan-
tes.

Auxiliar administra-
tivo.

– Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . 2

– Apoio técnico . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico de
laboratório.

– Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

– Apoio técnico . . . . . . . . . . . . . Auxiliar técnico . . . . . – Auxiliar técnico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Operário . . . . . . . . . . – Serralheiro mecânico . . . . . . . Operário qualificado – Operário principal . . . . . . . . . . . . . . . . 1Operário . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

(a) Nesta carreira não poderão estar providos (em qualquer momento) mais de 21 lugares.

Edital n.o 382/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Doutor
F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 45.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental, aberto pelo edital n.o 176/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março
de 2000, para provimento de um lugar de professor catedrático do
grupo de disciplinas de Ciências do Desporto da Faculdade de Motri-
cidade Humana, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge Olímpio Bento, professor catedrático da
Faculdade de Ciências do Desporto e de Educação Física,
da Universidade do Porto.

Doutora Maria da Graça Ribeiro de Sousa Guedes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física, da Universidade do Porto.

Doutor Vítor Manuel Ferreira da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge Oliveira Teixeira de Sousa, professor cate-
drático da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria José Cabrita Lucas Laires, professora cate-
drática da Faculdade de Motricidade Humana, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Administrador, José Manuel Rosa Correia.

Edital n.o 383/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Doutor
F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
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do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 3730/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, para provimento de um lugar de professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica nas áreas científicas de Enge-
nharia Aerospacial ou Mecânica Aplicada do Instituto Superior Téc-
nico, nos seguintes termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Joaquim Francisco Silva Gomes, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Braga da Costa Campos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Heitor Lobato Girão Pina, professor catedrático do
Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica de
Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor José Carlos Fernandes Pereira, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel José Martinho Barata Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Frederico Oom Seabra Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor João Arménio Correia Martins, professor associado
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Ivan Camelier, professor associado da Universidade
da Beira Interior.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Edital n.o 384/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de Maio
de 2000 do vice-reitor da Universidade Técnica de Lisboa Prof. Doutor
F. Ramôa Ribeiro, proferido por delegação, é constituído, de acordo
com o estabelecido no artigo 46.o do Decreto-Lei n.o 448/79, de 13
de Novembro, ratificado pela Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, o júri
do concurso documental, aberto pelo aviso n.o 3730/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro
de 2000, para provimento de um lugar de professor associado do
Departamento de Engenharia Mecânica na área científica de Controlo,
Automação e Robótica do Instituto Superior Técnico, nos seguintes
termos:

Presidente — Reitor da Universidade Técnica de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge Leite Martins de Carvalho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Aníbal Traça Carvalho de Almeida, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra.

Doutor Carlos Alberto Caridade Monteiro e Couto, pro-
fessor catedrático da Universidade do Minho.

Doutor João José dos Santos Sentieiro, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor António Franco de Oliveira Falcão, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Luís Manuel Braga da Costa Campos, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Carlos Alberto Mota Soares, professor catedrático
do Instituto Superior Técnico, da Universidade Técnica
de Lisboa.

Doutor Manuel José Martinho Barata Marques, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Manuel Frederico Oom Seabra Pereira, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Júlio Martins Montalvão e Silva, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Isabel Lobato Faria Ribeiro, professora asso-
ciada do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

Doutor José Manuel Cutierrez Sá da Costa, professor asso-
ciado do Instituto Superior Técnico, da Universidade Téc-
nica de Lisboa.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Administrador, José Manuel Correia.

Faculdade de Motricidade Humana

Despacho n.o 11 654/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 19 de Abril de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Doutora Margarida da Conceição de Jesus Moura Fernandes — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento por um quinquénio,
por conveniência urgente de serviço, como professora auxiliar além
do quadro desta Faculdade, com efeitos a partir de 19 de Abril
de 2000, considerando-se rescindido o contrato na categoria anterior
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 11 655/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade Humana
de 18 de Maio de 2000, proferido por delegação de competências
publicada no Diário da República, 2.a série, de 1 de Março de 2000:

Mestre Marcos Teixeira de Abreu Soares Onofre, assistente além
do quadro desta Faculdade — autorizada a prorrogação do contrato
a partir de 18 de Maio de 2000 até à realização das provas de
doutoramento. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

Despacho n.o 11 656/2000 (2.a série). — Por despachos de 10
e 22 de Maio de 2000, respectivamente do conselho de administração
da Administração da Região de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo
e do presidente do conselho directivo da Faculdade de Motricidade
Humana, da Universidade Técnica de Lisboa (proferido por delegação
de competências publicada no Diário da República, 2.a série, de 1
de Março de 2000), foi autorizada a transferência de Jorgelina Maria
Guerreiro Ramos Beckert Rodrigues, enfermeira graduada do quadro
do Hospital de Santa Cruz, para igual categoria do quadro desta
Faculdade. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Fran-
cisco Alberto Arruda Carreiro da Costa.

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 11 657/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Instrumentos e Técnicas de Apoio ao Desen-
volvimento Rural requeridas pelo licenciado em Animação Comu-
nitária e Educação de Adultos Joaquim Manuel da Silva Grácio:

Presidente — Doutora Maria Manuela Macedo Ribeiro, profes-
sora associada da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Artur Fernando Arêde Correia Cristóvão, professor
catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.
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Doutor Francisco Martins Ramos, professor associado da
Universidade de Évora.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 658/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Ensino da Língua e Literatura Portuguesas
requeridas pelo licenciado em Humanidades Paulo António Messias
Pereira Guedes:

Presidente — Doutor José Nunes Esteves Rei, professor asso-
ciado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Vogais:

Doutor Amadeu Rodrigues Torres, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Doutor Carlos da Costa Assunção, professor associado da
Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 659/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Trás-
-os-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de mestrado em Promoção/Educação para a Saúde reque-
ridas pelo licenciado em Biologia/Geologia (ensino de) Artur
Manuel Fonseca Salgado:

Presidente — Doutor José Manuel Gaspar Torres Pereira, pro-
fessor catedrático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutora Maria Lameiras Fernández, professora titular da
Facultad de Humanidades da Universidad de Vigo.

Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor associado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Jacinto Branco Vasconcelos Raposo, professor
associado da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 11 660/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro de 17
de Maio de 2000, e sob proposta dos Serviços Administrativos e após apreciação da comissão técnica de análises das candidaturas apresentadas,
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, autorizo a reclassificação profissional dos seguintes funcionários
como operadores de sistema de 2.a classe:

Nome
Situação actual

—
Categoria

Situação após reclassificação
—

Categoria

António José Eirô de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe.
Isildo José Gomes Paulo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe.
Helena Margarida Teixeira Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe.
Marília de Jesus Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe.
António Jorge Montes de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe.
Arménio Teixeira de Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . Operador de sistema de 2.a classe.

As referidas reclassificações tem efeitos a partir da data do despacho autorizador.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 11 661/2000 (2.a série). — Por despacho de 31
de Março de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Beja
e de 20 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Lisboa,
proferido por delegação, foi autorizada a requisição para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Beja,
a partir de 3 de Abril de 2000 e válida por um ano, de Ana Gertrudes
Correia.

12 de Maio de 2000. — O Presidente, José Luís Ildefonso Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BRAGANÇA

Despacho n.o 11 662/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 18.o da Lei
n.o 54/90, de 5 de Setembro, e nos artigos 35.o a 41.o do Código
do Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, com alterações produzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, delego no vice-presidente Prof.
Doutor João Alberto Sobrinho Teixeira as seguintes competências:

1 — Superintendência de toda a actividade no âmbito de:
1.1 — Programas FOCO, SÓCRATES, LEONARDO e ERASMUS;
1.2 — Ensino, nomeadamente dos cursos de bacharelato e licen-

ciatura;
1.3 — Acompanhamento do PRODEP — Qualidade;
1.4 — Formação contínua e profissionalização em serviço de

docentes;
1.5 — Estágios e saídas profissionais de estudantes;
1.6 — Cooperação com os restantes estabelecimentos de ensino da

área de influência.
2 — Orientação e supervisão dos Serviços Académicos.

3 — Superintendência de actividades sócio-culturais.
4 — São ratificados todos os actos praticados pelo mesmo vice-

-presidente desde a sua tomada de posse.

15 de Maio de 2000. — O Presidente, Dionísio Afonso Gonçalves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Despacho n.o 11 663/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
dos n.os 2 e 3 do artigo 24.o da Portaria n.o 413-A/98, de 17 de Julho,
com a redacção que lhe foi dada pela Portaria n.o 533-A/99, de 22
de Julho, os prazos para candidatura, selecção, seriação, matrícula
e inscrição para o acesso ao 2.o ciclo das licenciaturas ministradas
pelo Instituto Superior de Engenharia do Instituto Politécnico do
Porto, ao abrigo do contingente b.2) previsto no n.o 1 do artigo 13.o
do mesmo diploma, são os constantes do quadro seguinte:

Afixação do edital — 12 de Julho de 2000;
Apresentação da candidatura — 20 de Julho a 22 de Setembro

de 2000;
Selecção e seriação — até 30 de Setembro de 2000;
Matrículas e inscrições — 2 a 7 de Outubro de 2000;
Reclamações — 2 a 7 de Outubro de 2000.

23 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

Escola Superior de Música e das Artes do Espectáculo

Edital n.o 385/2000 (2.a série). — Prazos aplicáveis ao concurso
local de acesso para o ano lectivo de 2000-2001 — cursos: Canto; Com-
posição; Instrumento; Produção e Tecnologias da Música; Tea-
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tro. — Luís de Jesus Santos Soares, professor catedrático e presidente
do Instituto Politécnico do Porto, faz saber que:

1 — Os prazos relativos ao concurso local de acesso à primeira
inscrição nos cursos da Escola Superior de Música e das Artes do
Espectáculo — cursos de Canto, Composição, Instrumento, Produção
e Tecnologias da Música e Teatro — são os constantes do anexo I.

2 — Os prazos e provas aplicam-se não só aos candidatos habilitados
com o 12.o ano, mas igualmente aos habilitados com cursos médios
e superiores, bem como aos titulares das demais habilitações especiais,
e ainda aos alunos que frequentam ou tenham frequentado outros
cursos de ensino superiores (mudança de curso).

3 — Excepcionam-se do número anterior os candidatos que:

a) Já tenham estado matriculados e inscritos no mesmo curso
e na mesma escola e cuja matrícula caducou (reingresso);

b) Tenham estado inscritos no mesmo curso noutra escola supe-
rior de música, quer a matrícula tenha ou não caducado
(transferência).

22 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís J. S. Soares.

ANEXO I

Departamento de Música

Cursos de Canto, Instrumento, Composição e Produção
e Tecnologias da Música

Afixação do edital — 24 de Maio.
Nomeação do júri — 24 de Maio.
Divulgação da constituição das provas — 24 de Maio.
Afixação do horário de realização das provas — 29 de Maio.
Candidaturas — de 29 de Maio a 7 de Julho.
Envio dos processos à ESMAE pelos Serviços Académicos — 11

de Julho.
Divulgação do conteúdo específico das provas — 15 de Junho.
Realização das provas — de 15 a 21 de Julho.
Afixação dos resultados e envio das listas de selecção aos Serviços

Académicos pela ESMAE — 13 de Setembro.
Reclamações — de 13 a 15 de Setembro.
Matrículas e inscrições — de 18 a 22 de Setembro.
Início das aulas — 9 de Outubro.

Departamento de Teatro

Curso de Teatro

Afixação do edital — 3 de Julho.
Nomeação do júri — 3 de Julho.
Divulgação da constituição das provas — 3 de Julho.
Divulgação do conteúdo específico das provas — 3 de Julho.
Candidaturas — de 10 de Julho a 11 de Agosto.
Envio dos processos à ESMAE pelos Serviços Académicos — 21

de Agosto.
Afixação do horário de realização das provas — 4 de Setembro.
Realização das provas — de 11 a 22 de Setembro.
Afixação dos resultados e envio das listas de selecção aos Serviços

Académicos pela ESMAE — 25 de Setembro.
Reclamações — de 25 a 27 de Setembro.
Matrículas e inscrições — de 2 a 6 de Outubro.
Início das aulas — 9 de Outubro.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Rectificação n.o 1609/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 10 052/2000 (2.a série), inserido
no Diário da República, 2.a série, n.o 113, de 16 de Maio de 2000,
a p. 8478, relativo ao contrato da docente Susana Isabel Gueifão
Colaço Caldas, da Escola Superior Agrária, rectifica-se que onde se
lê «com efeitos a partir de 6 de Março de 1999» deve ler-se «com
efeitos a partir de 6 de Março de 2000».

23 de Maio de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Rectificação n.o 1610/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 3862/2000 (2.a série), inserido no
Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro de 2000,
a p. 3239, relativo ao contrato do docente João Sanches Peres, da
Escola Superior de Gestão, rectifica-se que onde se lê «com início
em 9 de Setembro de 1999» deve ler-se «com início em 30 de Setembro
de 1999».

23 de Maio de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Rectificação n.o 1611/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho (extracto) n.o 20 281/99 (2.a série), inserido no
Diário da República, 2.a série, n.o 249, de 25 de Outubro de 1999,
a p. 15 974, relativo ao contrato do docente Paulo José Araújo dos
Santos, da Escola Superior de Gestão, rectifica-se que onde se lê
«com efeitos reportados a 19 de Novembro de 1998» deve ler-se «com
início em 4 de Dezembro de 1998».

23 de Maio de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 11 664/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Fevereiro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Hugo Filipe Silveira Gambôa — autorizado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio, com
dedicação exclusiva, por um ano, renovável por períodos bienais,
para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal
deste Instituto, com a remuneração de 271 700$, escalão 1,
índice 100, com efeitos a partir de 10 de Fevereiro de 2000, por
urgente conveniência de serviço.

5 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 665/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Filipe José Didelet Pereira, professor-coordenador da Escola Superior
de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 20 a 24
de Maio de 2000.

Tito Gerardo Batoreo Amaral, equiparado a professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politéc-
nico — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 9 a 18 de Junho de 2000.

Adelaide Maria Ramos Aleluia de Gois, encarregada de trabalhos
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a equiparação a bolseira no estrangeiro no
período de 20 a 25 de Maio de 2000.

18 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Despacho n.o 11 666/2000 (2.a série). — Por despacho de 29
de Março de 2000 do presidente em exercício do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo:

Licenciado Francisco António Egydo Nobre Ayres d’Abreu — con-
tratado como equiparado a assistente do 2.o triénio para a Escola
Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto, em regime de
tempo parcial (50 %), por urgente conveniência de serviço, por
um semestre, produzindo efeitos a partir de 28 de Fevereiro até
27 de Agosto de 2000. Vencimento ilíquido de 122 300$. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo Gon-
çalves Garrido.

APL — ADMINISTRAÇÃO DO PORTO DE LISBOA, S. A.

Aviso n.o 9366/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, procedeu-se à afixação das listas de antiguidade
dos trabalhadores do quadro de pessoal da Administração do Porto
de Lisboa, S. A., referida a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização das listas podem os interessados reclamar, no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação do presente aviso.

22 de Maio de 2000. — O Director de Recursos Humanos, Carlos
Manuel Palma Fernandes Perdigão.
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CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal 31 000 154,63 40 000 199,52

Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) 70 000 349,16 91 000 453,91

Assinatura CD histórico (1990-1999) 45 000 224,46 50 000 249,40

CD histórico avulso 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série 12 000 59,86 15 000 74,82

Concursos públicos, 3.a série 13 000 64,84 17 000 84,80

1.a série + concursos 22 000 109,74 29 000 144,65

* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) O CD de 1980 está em fase de certificação pelo ISQ.

AVISO
1 — Os preços das assinaturas das três séries do Diário da República (em papel) para 2000, a partir do dia 1 de Março, corresponderão

ao período decorrente entre o início da recepção das publicações e 31 de Dezembro. A INCM não se obriga a fornecer os exemplares
entretanto publicados.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número de assinante que lhe está atribuído e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.
5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento

Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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Por ordem superior e para constar, comunica-se
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